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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9917/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19 de
Abril de 2000, e com a concordância da directora regional-adjunta
de Educação de Lisboa de 29 de Maio de 2000:

Rui António Gomes Almeida, assistente administrativo do quadro
de vinculação do distrito de Leiria — requisitado para exercer idên-
ticas funções no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência da República, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

6 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

Aviso n.o 9918/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe da
Casa Civil de 7 de Junho de 2000:

Licenciada Leonilde Serrano Lopes, técnica superior principal do qua-
dro de pessoal do Centro de Documentação e Informação da Pre-
sidência da República — nomeada, precedendo concurso, assessora
do mesmo quadro, ficando exonerada da anterior categoria na data
da aceitação do novo lugar.

8 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

Aviso n.o 9919/2000 (2.a série). — Por despacho do Presidente
da República de 7 de Junho de 2000:

Superintendente José Luís da Costa e Sousa — exonerado, a seu
pedido, das funções de chefe do serviço de segurança, a partir
de 1 de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 12 547/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Junho de 2000 do Presidente da Assembleia da República:

Licenciado José Manuel Niza Antunes Mendes — nomeado, em
regime de comissão de serviço, para o cargo de assessor do Gabinete
de Apoio ao Presidente da Assembleia da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 8.o e do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 77/88,
de 1 de Julho, em conjugação com os artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei
n.o 322/88, de 23 de Setembro, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 12 548/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para o exercício de funções de apoio técnico e administrativo ao meu
Gabinete o assistente administrativo especialista Fernando Manuel
de Almeida Sena, para o efeito requisitado ao quadro da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho
de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Despacho n.o 12 549/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, deter-
mino que seja requisitado para o meu Gabinete, para exercer funções
de motorista, o agente da Polícia de Segurança Pública
n.o 6569/141040, Joaquim Manuel Lopes Pereira Gonçalves, a prestar
serviço no Núcleo de Apoio Geral do Comando Metropolitano de
Lisboa.

2 — O requisitado opta pelo vencimento e demais regalias do cargo
de origem, a suportar pelo orçamento deste Gabinete.

3 — Constituirá igualmente encargo mensal do meu Gabinete o
pagamento do valor das horas extraordinárias, actualizado anualmente
de acordo com a percentagem de aumento salarial que vier a ser
estabelecida para a função pública.

4 — O presente despacho produz efeitos a 24 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 12 550/2000 (2.a série). — 1 — Precedendo con-
curso, nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio a licenciada Fernanda Duarte Sousa Soares Cruz, técnica
superior principal do quadro de pessoal da Secretária-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, para exercer, em regime de comis-
são de serviço, nos termos conjugados do n.o 1 do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 272/99, de 22 de Julho, o cargo de chefe da Divisão
de Documentação e Informação Legislativa da Secretaria-Geral da
Presidência do Conselho de Ministros.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 12 551/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, em comissão de serviço, a licenciada Ângela Marina
Rodrigues da Silva Santos, técnica superior de 1.a classe da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, para prestar assessoria técnica
especializada no meu Gabinete, nos seguintes termos:

1 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos.

2 — A remuneração é equiparada ao vencimento mensal ilíquido
dos adjuntos de gabinete.

3 — Para cálculo da remuneração referida no número anterior, con-
sideram-se incluídos os quantitativos correspondentes às despesas de
representação e de telefone e os subsídios de férias, de Natal e de
refeição legalmente estabelecidos.

4 — Desde 14 de Fevereiro até 1 de Junho de 2000 são devidos
retroactivos, de acordo com a actualização salarial de 2,5 % relativos
à remuneração mensal fixada no despacho n.o 5842/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Junho de 2000,
ficando a partir desta data revogado o despacho n.o 5842/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de
15 de Março de 2000.

29 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 12 552/2000 (2.a série). — Considerando o con-
tributo dado à divulgação e promoção desportiva pelo Clube Operário
de Futebol ao longo dos seus 79 anos de existência;

Considerando que esta colectividade, com estatuto de utilidade
pública, muito tem contribuído para a expansão do futebol junto das
camadas mais jovens;

Considerando que esta instituição, desde a sua fundação em 1921,
sempre soube desempenhar o seu papel, em particular no quadro
de uma luta tenaz, para reconhecimento quer da sua personalidade
própria quer da conquista implícita do seu património desportivo,
factores indispensáveis à prestação do seu objecto social;

Considerando, por último, que importa destacar e premiar os ser-
viços relevantes prestados pelo Clube Operário de Futebol ao desporto
e à comunidade em que está fortemente inserido:

Determina-se:
É concedida a medalha de bons serviços desportivos ao Clube Ope-

rário de Futebol, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 553/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 31 de Maio de 2000, com a anuência do Secretário-Geral
do Ministério da Defesa Nacional de 22 de Maio de 2000:

Maria de Lurdes Gil Canilho, auxiliar administrativa do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal — transferida, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro do pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, com
efeitos a 1 de Junho corrente. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 12 554/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros de 18 de Maio:

Licenciada Maria Paula Santos Graça Ruivo Braga — nomeada, em
comissão de serviço, precedendo concurso, no cargo de chefe da
Divisão de Informação e Documentação do quadro do Instituto
Português da Droga e da Toxicodependência, nos termos do dis-
posto no n.o 1 e na alínea d) do n.o 6, ambos do artigo 18.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Joaquim Rodrigues.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 667/2000. — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 17.o, n.o 3, e 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com as dos artigos 3.o e 18.o, do n.o 6,
alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado director do
Instituto da Defesa Nacional o major-general Luís Vasco Valença
Pinto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do início de
funções.

31 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

Síntese curricular

O major-general Luís Vasco Valença Pinto nasceu em Lisboa, tem
53 anos de idade e 35 anos de serviço. Foi promovido ao actual
posto em 25 de Setembro de 1997.

Está habilitado com o curso de Engenharia Militar da Academia
Militar e com o curso de Promoção a Capitão da Escola Prática
de Engenharia, o curso geral de Comando e Estado-Maior, o curso
de Técnica de Estado-Maior e o curso superior de Comando e Direc-
ção do Instituto de Altos Estudos Militares. Possui ainda outros cursos,
nomeadamente o curso de Defesa NATO do Colégio de Defesa da
NATO, o ACE Staff Officers Orientation Course, o NATO SHAPE,
o NBC Officers Course do Reino Unido e o curso de Minas e Arma-
dilhas da Escola Prática de Engenharia.

Ao longo da sua carreira prestou serviço em diversas unidades
e estabelecimentos do Exército, nomeadamente na Escola Prática de
Engenharia, no Estado-Maior do Exército e no Instituto de Altos
Estudos Militares. Na Escola Prática de Engenharia desempenhou
funções como comandante de companhia, instrutor, director da Ins-
trução e 2.o comandante. No Estado-Maior do Exército, prestou igual-
mente serviço como adjunto na 3.a Repartição.

Por duas vezes exerceu funções docentes no Instituto de Altos Estu-
dos Militares como professor de Estratégia, Geopolítica, Táctica e
Técnica de Estado-Maior.

Desempenhou funções como conselheiro militar na Delegação Por-
tuguesa junto da NATO e, por acumulação, na Delegação Portuguesa
junto da UEO, tendo também tido responsabilidades como repre-
sentante nacional em grupos e comissões do âmbito da NATO, da
UEO, do Grupo Europeu Independente de Programas (IEPG), do
Eurogrupo e da Cooperação Política Europeia.

Como coronel, comandou a Escola Prática de Engenharia. Após
a frequência do Curso Superior de Comando e Direcção foi colocado
no Gabinete do general Chefe do Estado-Maior do Exército como
adjunto.

Actualmente encontra-se na Bélgica, no SHAPE, desempenhando
o cargo de NMR, desde Outubro de 1997.

Cumpriu duas comissões de serviço na Região Militar de Angola,
a primeira como subalterno na Companhia de Engenharia 3336 e
no Agrupamento de Engenharia de Angola. Na segunda foi coman-
dante da Companhia de Engenharia 9145 e, posteriormente, chefe
da Secção de Operações do Agrupamento de Engenharia de Angola.

Da sua folha de serviços constam 15 louvores, 1 concedido pelo
Ministro da Defesa Nacional, 5 concedidos pelo general Chefe do
Estado-Maior do Exército, 1 concedido pelo alto-comissário e 2 por
outras entidades militares, além de várias condecorações, de que
sobressaiem a medalha de ouro de serviços distintos, 2 medalhas de
prata de serviços distintos, as medalhas de mérito militar de 1.a, 2.a
e 3.a classes e as medalhas de ouro e de prata de comportamento
exemplar.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 12 555/2000 (2.a série):

Pedro Luiz Baptista Moitinho de Almeida, ministro plenipotenciário
de 2.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal diplomático, a exercer as funções de chefe
da Missão Temporária de Observadores da União Europeia
(ECMM) nos Balcãs — despacho ministerial de 6 de Junho de 2000
determinando a cessação das referidas funções, com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 556/2000 (2.a série):

Rita Brasil de Brito, técnica superior de 2.a classe do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho ministerial de 6 de Junho de 2000 nomean-
do-a, em regime de substituição, pelo período de seis meses, impror-
rogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento do concurso,
chefe da Divisão de Migrações da Direcção de Serviços de Migra-
ções e Apoio Social da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas, com efeitos a partir de 8 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DAS FINANÇAS

E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 668/2000. — Nos termos e ao abrigo do
disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 292/94, de
16 de Novembro, é renovada a comissão de serviço no cargo de coor-
denadora do Gabinete Nacional SIRENE da inspectora da carreira
de investigação e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, licenciada Ester Filomena de Carvalho Gue-
des, que, na sequência da designação feita pelo despacho conjunto
A-3/97-XIII, de 28 de Janeiro, vem desempenhando o referido cargo.

24 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
do Orçamento. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 557/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto na alínea b), subalínea i), do n.o 1 e no n.o 6 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, e nos artigos 1.o, alínea c),
3.o, 6.o e 16.o, n.o 1, todos do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de
5 de Maio, é nomeado, em regime de comissão de serviço, por proposta
do presidente da Comissão, o licenciado Rogério Manuel Ferreira
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Simões Carneiro para exercer o cargo de vice-presidente da Comissão
de Planeamento das Comunicações de Emergência.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Agosto
de 1999.

Curriculum vitae

1 — Identificação

Nome: Rogério Manuel Ferreira Simões Carneiro.
Data de nascimento: 7 de Novembro de 1942.
Serviço militar: oficial da reserva naval.

2 — Habilitações literárias

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica, especialidade de Elec-
trónica e Telecomunicações, pelo Instituto Superior Técnico, em 1971
(último curso de seis anos), com a classificação final de 12 valores.

3 — Actividade profissional

3.1 — Carreira:

1985-1989 — funções de gestão (director) no departamento Direc-
ção de Serviços Radioeléctricos dos CTT em acumulação com
o de Gabinete Central de Comunicações de Defesa Nacional;

1988-1989 — vogal da comissão instaladora do Instituto das Comu-
nicações de Portugal em acumulação com as funções de gestão
(director) no departamento Direcção de Serviços Radioeléctricos;

1989-1992 — vogal do conselho de administração do Instituto
das Comunicações de Portugal;

1992-1996 — segundo mandato como vogal do conselho de admi-
nistração do Instituto das Comunicações de Portugal;

1996-1999 — vice-presidente da Comissão de Planeamento das
Comunicações de Emergência (CPCE).

3.2 — Presidente do grupo de trabalho ministerial sobre legislação
das radiocomunicações.

3.3 — Presidente da Comissão de Radiofrequências do Conselho
Nacional das Telecomunicações.

3.4 — Representante do MOPTC/ICP no Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil.

3.5 — Louvado pela forma extremamente positiva como foi dado o
apoio à reunião dos Ministros dos Negócios Estrangeiros dos países
membros da OTAN, realizada em Portugal em 1985, evidenciando
competência, dedicação e zelo profissionais (publicado em NO da
empresa CTT).

4 — Actividades extraprofissionais

4.1 — Consultor, sobre questões de radiocomunicações, da Junta
de Salvação Nacional (1974).

4.2 — Consultor de radiocomunicações da Polícia Judiciária e
INTERPOL.

4.3 — Consultor de radiocomunicações do Instituto Nacional de
Emergência Médica (INEM).

23 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Despacho n.o 12 558/2000 (2.a série). — Tendo-se hoje verificado
um incidente de natureza técnica no desenvolvimento da construção do
túnel do metropolitano de Lisboa, ainda que sem perda de vidas humanas
ou ferimentos pessoais, nem danos materiais à superfície;

Sendo dono da obra a empresa Metropolitano de Lisboa, E. P.,
com empreitada a cargo da empresa Teixeira Duarte, S. A.;

Importando determinar com o maior rigor e celeridade os factos
geradores deste incidente;

Exigindo-se que a avaliação desses factos seja efectuada por uma
entidade de reconhecida competência técnica, e com a faculdade de
requerer os meios e colaboração que se revelarem necessários:

Determino:
1 — É constituída uma comissão de inquérito ao incidente técnico

hoje ocorrido durante os trabalhos em curso na referida estrutura,
presidida pelo engenheiro Rui Manuel Branco Pereira Correia, direc-
tor do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC).

2 — A comissão de inquérito é ainda integrada pelos investigadores
do LNEC Dr. António Manuel Laranjeiro Gomes Coelho e enge-
nheiro João Manuel Castelo-Branco Falcão.

3 — A comissão de inquérito poderá requerer os meios técnicos,
exames, peritagens e colaborações técnicas, por parte de entidades
ou personalidades nacionais ou estrangeiras, que entender necessário.

4 — No prazo máximo de 15 dias contado a partir de hoje, deverá
ser-me apresentado um primeiro relatório com a matéria apurada,
bem como o desenvolvimento do inquérito, visando a determinação
de conclusões no período mais curto possível.

9 de Junho de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 12 559/2000 (2.a série). — A Linha da Beira Baixa,
que integra a Rede Transeuropeia e se configura como fecho de
malha (alternativa à Linha da Beira Alta) para as ligações ferroviárias
internacionais, está a ser submetida a acções de modernização de
acordo com um projecto integrado, cujo desenvolvimento se processa
em diversas fases.

Nos últimos anos, no troço situado entre as Estações do Entron-
camento e de Mouriscas, foram realizadas intervenções que elimi-
naram as restrições de carga e incluíram a electrificação e a instalação
de novos sistemas de sinalização, telecomunicações e comando cen-
tralizado de tráfego.

Inserido neste projecto, torna-se agora necessário proceder à modi-
ficação e prolongamento de uma linha de resguardo e cruzamento
de circulações na Estação de Mouriscas A, sendo imprescindível a
expropriação dos respectivos terrenos situados entre os quilómetros
14,500 e 14,836, no lado esquerdo da linha.

Considerando o exposto e sendo a realização da referida obra de
manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das obras necessárias à
modificação e prolongamento de uma linha de resguardo e cruzamento
na Estação de Mouriscas A, na Linha da Beira Baixa, é indispensável
a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio público
ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o,
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, e tendo em vista o seu início imediato, declaro
a utilidade pública com carácter de urgência das expropriações dos
bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes na planta anexa,
com o n.o 06930-REFER, e respectivo mapa de identificação e áreas,
publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse administrativa
dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Transpor-
tes, António Guilhermino Rodrigues.

ANEXO

Expropriações — Mapa de áreas

Despacho n.o 6930

Obra de Modernização da Linha da Beira Baixa — Prolongamento de linhas em Mouriscas

Concelho de Abrantes

Freguesia de Mouriscas

Referências

Da matriz Registo
predial

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e interessados

Natureza
da

parcela

Área total
do prédio
(metros

quadrados)

Áreas
a

expropriar
(metros

quadrados)

Áreas
sobrantes

44-AR Rústica 44 — Secção AR 3316 44 680 3403Herdeiros de Joaquim Matos Tavares, Rua do
Comércio, 61, Alferrarede, 2200-050 Abrantes.
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Referências

Da matriz Registo
predial

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e interessados

Natureza
da

parcela

Área total
do prédio
(metros

quadrados)

Áreas
a

expropriar
(metros

quadrados)

Áreas
sobrantes

47-AR Rústica 47 — Secção AR – 4040 1170Maria Leonor Canas, Rua de São João de Deus,
17, Cardal, 2260 Vila Nova da Barquinha.

50-AR Rústica 50 — Secção AR 1248 5160 1272Herdeiros de Francisco Marques Margarido, Rua
d e 5 d e O u t u b r o , l o t e B , M a d o r n a ,
2775-045 Parede.

51-AR Rústica 51 — Secção AR – 2320 692Joaquim Marques Grácio, S. Gabriel, Mouriscas,
2200 Abrantes.

115-AP Rústica 115 — Secção AP 2763 3920 792Manuel António Marques Amante, Rua de Antó-
nio Feliciano de Castilho, 1, rés-do-chão,
esquerdo, 2685 Sacavém.

114-AP Rústica 114 — Secção AP – 3960 661Herdeiros de Abílio Esteves, Enguernais Fundei-
ros, Mouriscas, 2200 Abrantes.

113-AP Rústica 113 — Secção AP – 3960 569Rafael Lopes Grilo, S. Gabriel, Mouriscas,
2200 Abrantes.

111-AP Rústica 111 — Secção AP 1515 2360 555Herdeiros de Severino Lourenço Grossinho,
S. Simão, Mouriscas, 2200 Abrantes.

110-AP Rústica 110 — Secção AP – 3880 110Isidro de Oliveira Lopes Valente, Casal do Tejo,
Mouriscas, 2200 Abrantes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 900/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o pri-
meiro-tenente José Rafael Ferreira de Oliveira Rodrigues Pinto.

22 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 901/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-

bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o capi-
tão-de-mar-e-guerra José António Ramos Osório Sayanda.

25 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 902/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de cobre de serviços distintos o sar-
gento-chefe pára-quedista Manuel Rodrigues dos Prazeres.

25 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 903/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.a, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o tenente-general
piloto aviador Geraldo José Leal Estevens.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 284/2000. — Louvo o assistente administrativo Virgílio
Oliveira Soares pela forma altamente meritória e eficiente como vem
exercendo as funções de encarregado do Forte de Santo Amaro de
Oeiras.

Desempenhando estas funções há mais de 25 anos, apraz realçar
o extraordinário zelo com que executa as tarefas que lhe são inerentes,
demonstrando uma permanente disponibilidade, uma elevada capa-
cidade de trabalho e uma grande dedicação ao serviço, fruto das
quais tem conseguido manter em excelentes condições de asseio e
de funcionamento aquelas instalações.

Acresce ainda referir o seu extraordinário apoio nas visitas pro-
tocolares de altas entidades que a convite do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas se deslocam a Lisboa e ali ficam
instaladas, sendo por todas essas entidades realçada a excelência e
qualidade dos serviços por si prestados.

Pelas elevadas qualidades pessoais e profissionais já referidas e
ainda pela sua esmerada educação e fino trato, o assistente admi-
nistrativo Virgílio Soares tornou-se digno do maior apreço e admiração
por todos quantos com ele têm trabalhado ou beneficiado do seu
apoio, sendo inteiramente justo dar esse testemunho através do pre-
sente louvor, pelos relevantes serviços por si prestados nas funções
que desempenha.

17 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 285/2000. — Louvo o 26085, primeiro-tenente José
Rafael Ferreira de Oliveira Rodrigues Pinto, pela forma extraordi-
nariamente eficiente e empenhada como ao longo de cerca de três
anos desempenhou as funções de ajudante-de-campo.

Excelente profissional, que cultiva no mais alto grau as virtudes
militares, com especial realce para o aprumo, sentido do dever, da
disciplina, lealdade e dedicação ao serviço, tem demonstrado uma
excepcional eficiência para o desempenho destas funções, graças ao
zelo e empenho devotados às mesmas, a par das virtudes militares
acima referidas.

Merece especial realce neste âmbito o carácter metódico, meti-
culoso e correcto como planeia e executa todas as actividades de
apoio à execução das minhas funções, denotando em todas as cir-
cunstâncias um manifesto desejo da perfeição, do rigor e do espírito
de bem servir.

Militar extremamente correcto, com sólida formação moral e mili-
tar, amplamente evidenciada em todos os actos de serviço, creditam-no
como um oficial de excepção, digno da maior confiança para tarefas
de grande responsabilidade e descrição.

Por tudo isto, considero que os serviços prestados pelo primei-
ro-tenente Pinto nestas funções, dos quais resultou brilho e honra
para as Forças Armadas, devem ser considerados como extraordi-
nários, relevantes e distintos.

22 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 286/2000. — Louvo o 52767, capitão-de-mar-e-guerra
José António Ramos Osório Sayanda, pela forma altamente eficiente
e dedicada como vem desempenhando as suas funções no âmbito
deste EMGFA.

Após a sua apresentação ainda como capitão-de-fragata, em Março
de 1999, revelou desde logo grande facilidade de adaptação e uma
elevada capacidade de trabalho, distinguindo-se nas suas funções de
adjunto da Marinha na Repartição de Planeamento de Forças da
DIPLAEM.

Numa fase de evolução muito rápida de conceitos e metodologias
aos níveis NATO e nacional, o seu desempenho foi notório sobretudo
no acompanhamento, estudo e elaboração de trabalhos complexos
entre outros a iniciativa das capacidades de defesa e nas respostas
ao questionário de planeamento de defesa no qual fez a introdução
do apoio informático.

É ainda de salientar a dedicada e muito competente actividade
exercida no grupo de trabalho criado para acompanhamento e estudo
das diversas matérias relacionadas com a presidência portuguesa da
UEO e UE, onde revelou elevados dotes de análise e grande qualidade
de trabalho, demonstrando sólidos conhecimentos das diversas maté-
rias e prestando valiosa assessoria ao CEMGFA ao longo de todo
o processo e em particular nas diversas reuniões oficiais verificadas
quer no âmbito nacional quer internacional.

A sua permanente disponibilidade, a sua competência profissional,
o seu sentido do dever e da disciplina e a sua grande dedicação ao
serviço, aliadas às suas qualidades pessoais e virtudes militares que
cultiva, fazem do CMG Osório Sayanda um colaborador de qualidade,

que prestou serviços no EMGFA, que prestigiaram as Forças Armadas
e a Nação e devem ser considerados importantes, relevantes e distintos.

25 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 287/2000. — Louvo o sargento-chefe paraq.
NIM 13546572, Manuel Rodrigues dos Prazeres, pela excelente dedi-
cação e empenho demonstrados no exercício das suas funções como
adjunto do chefe de secretaria do meu Gabinete.

De entre as várias tarefas que tem a seu cargo, no âmbito destas
suas funções, merece especial realce a sua gestão e controlo do parque
automóvel do Gabinete, nomeadamente a actualização dos registos
das viaturas, a elaboração dos mapas de consumo de combustíveis
e de encargos de manutenção das mesmas e a coordenação das neces-
sidades com os meios disponíveis, conseguindo um padrão de eficiência
deste serviço muitíssimo elevado, apesar da escassez de meios humanos
(condutores) e do já excesso de uso de algumas viaturas.

Noutra área à sua responsabilidade, não menos importante que
a anterior, que é o controlo das cargas de material do Gabinete,
tem igualmente evidenciado grande zelo, aptidão e saber, nomea-
damente no registo dos movimentos e no levantamento e satisfação
das necessidades, procurando suprir quaisquer deficiências verificadas
e contribuindo para que todas as dependências do Gabinete estejam
funcionalmente bem equipadas para o desempenho das funções por
quem ali as exercer.

Para além disso, o sargento-chefe Prazeres revela sempre uma
grande disponibilidade e um elevado sentido de missão para todas
as tarefas que lhe são cometidas, a par de um elevado sentido das
responsabilidades, disciplina e excelentes qualidades morais e pro-
fissionais, das quais resultou honra e prestígio para as Forças Armadas,
pelo que os seus serviços devem ser considerados extraordinários,
relevantes e distintos.

25 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 288/2000. — Louvo o tenente-general piloto aviador
Geraldo José Leal Estevens, pela forma altamente digna e eficiente
como, ao longo de cerca de três anos, desempenhou o cargo de juiz
vogal militar do Supremo Tribunal Militar.

No exercício das suas funções, demonstrou ser detentor de uma
vasta experiência e saber na área da disciplina e justiça militares,
a par de uma sensibilidade e compreensão tanto para a componente
técnico-jurídica como para a componente militar das matérias trazidas
à apreciação deste STM.

A sua participação atenta e construtiva no estudo e apreciação
dos processos presentes àquele Tribunal constitui componente de par-
ticular valia que contribuiu de forma significativa para o encontro
de soluções integradoras dos interesses e valores militares e das normas
legais aplicáveis, participação que teve como principal suporte as qua-
lidades pessoais e profissionais de que este oficial general é detentor,
bem como a experiência profissional e conhecimentos adquiridos ao
longo da sua carreira.

Pelo exposto, considero merecedor de público reconhecimento e
louvor a forma distinta como o tenente-general piloto aviador Leal
Estevens desempenhou o cargo de juiz vogal militar do Supremo Tri-
bunal Militar, devendo os serviços por si prestados às Forças Armadas
ser considerados extraordinários, relevantes e muitos distintos.

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 12 560/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por delegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Isabel Maria Amaral Bandeira Veríssimo — anulado o provimento
no lugar de chefe de secção do quadro do pessoal civil da Marinha
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(Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000)
por não ter aceite a nomeação.

31 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Despacho (extracto) n.o 12 561/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Aldina Moreira Inácio, assessora da carreira de técnico superior de
biologia do quadro do pessoal civil da Marinha, precedendo con-
curso — promovida a assessora principal do escalão 1, da mesma
carreira e quadro, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

1 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 904/2000 (2.a série). — Considerando que a Marinha
tem necessidade de assegurar a operacionalidade dos sistemas de
comando e controlo das fragatas da classe Vasco da Gama;

Considerando a vantagem de um criterioso planeamento que per-
mita a prontidão e o aproveitamento integral nas missões a que se
destinam;

Considerando que a disponibilidade de sobressalentes e equipa-
mentos é fundamental para a consecução daquele objectivo e implica
processos de aquisição com prazos de entrega que abrangem os anos
de 2000, 2001 e 2002;

Tendo em vista as disposições do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros da
Defesa Nacional e das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o conselho administrativo da direcção de Abas-
tecimento da Marinha a celebrar um contrato com a Hollandse Sig-
naalapparaten B. V. até ao montante de 957 000 000$, para aquisição
de sobressalantes e equipamentos, componentes do sistema de
comando e controlo das fragatas da classe Vasco da Gama.

2.o Os encargos anuais resultantes da execução do presente diploma
serão satisfeitos por verbas inscritas ou a inscrever no orçamento
do Ministério da Defesa Nacional, Marinha, no que se refere à aqui-
sição de sobressalentes para utilização imediata e para reposição dos
respectivos stocks, e não poderão exceder as seguintes importâncias:

2001 — 120 000 000$;
2002 — 120 000 000$.

3.o A importância fixada para 2002 será acrescida dos saldos que
se apurarem na execução orçamental do ano anterior.

4.o O valor de 717 000 000$, resultante da diferença entre o total
do contrato e o valor objecto da presente portaria, será suportado
por verbas inscritas na Lei de Programação Militar e destina-se à
aquisição de sobressalentes e equipamentos para o «Overhaul» das
fragatas da classe Vasco da Gama e aquisição de sobressalentes para
aplicação imediata e reposição de stocks.

5.o A orçamentação das despesas de cada ano será precedida da
apresentação de programas anuais de execução, elaborados de acordo
com as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da
Direcção-Geral do Orçamento.

6 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 289/2000. — Por proposta do tenente general coman-
dante-geral louvo o coronel de infantaria (660459) João Guilherme
de Castro, pela forma como ao longo de 24 anos cumpriu as variadas
missões que lhe couberam na Guarda Nacional Republicana, eviden-
ciando-se pelas excepcionais qualidades de trabalho, inexcedível zelo
e elevada dedicação pelo serviço.

Na actividade policial, a que sempre consagrou inultrapassáveis
esforço e empenho, distinguiu-se pela permanente disponibilidade e
por notáveis bravura e coragem, bem patentes nas situações de risco
que frequentemente enfrentou, movido em todos os casos pelos inte-
resses maiores das populações que lhe cumpria proteger. O seu apu-
rado sentido de responsabilidade marcou-o, aliás, sempre que exercia
funções de comando, desempenhadas com inteligência, sensatez,
civismo e firmeza, orientando e conduzindo os seus subordinados com
serenidade e eficácia no cumprimento da missão da Guarda. Também
em cargos de instrução merece destaque a sua acção, escorada na
continuada preocupação de valorizar e actualizar os bons conheci-
mentos técnico-profissionais que possui, transmitidos pressurosamente
e com manifesta aptidão docente aos seus subordinados.

Durante os últimos quatro anos, primeiro como chefe da Secção
de Operações e Informações da Brigada Territorial n.o 4 e, a partir
de Novembro de 1998, como chefe do Estado-Maior da mesma uni-
dade, demonstrou profunda experiência do serviço territorial, invulgar
capacidade de análise e extrema ponderação na apreciação das situa-
ções de serviço que teve presentes, formulando propostas eminen-
temente adequadas, tidas em vista as melhores soluções, que convicta
e abalizadamente sustentava, por tudo se tendo instituído num pres-
timoso colaborador do comando da Brigada.

Oficial cumpridor e exigente consigo próprio e com os seus cola-
boradores, obstinando-se na correcção das tarefas a executar, logrou
motivar, pelo seu invariável exemplo e pelas qualidades humanas de
que é dotado, os militares que integravam os órgãos por que foi
responsável, criando um excelente clima de trabalho, onde harmónica
e disciplinadamente todos se empenhavam nas respostas mais céleres
e eficazes às solicitações e exigências do serviço.

Possuidor de sólida formação profissional e elevados dotes de carác-
ter, com destaque para a determinação, a lealdade e a abnegação,
os seus muitos méritos colocou-os o coronel Guilherme de Castro,
irremitentemente, à disposição plena da Guarda Nacional Republi-
cana, bem merecendo, por isso, que os serviços que prestou ao longo
de tantos anos, em presença de que resultou honra e lustre para
a Instituição, sejam considerados relevantes, extraordinários e dis-
tintos.

16 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9920/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Saliu Bangurá, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9921/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Mário Gonçalves Vianna Netto, natural de Três Rios, Rio de Janeiro,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Viana do Castelo —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9922/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Leandro Martins Scarpin, natural de Liberdade, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)
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Aviso n.o 9923/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Maria Esmeralda Barbosa da Costa, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9924/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Nikola Popovic, natural de Belgrado, República Federativa da Jugos-
lávia, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9925/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Irena Popovic, natural de Belgrado, República Federativa da Jugos-
lávia, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9926/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Mirjana Popovic, natural de Belgrado, República Federativa da Jugos-
lávia, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9927/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Dragisa Popovic, natural de Belgrado, República Federativa da Jugos-
lávia, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9928/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

António Manuel de Sá Bandeira Rita, natural da República Demo-
crática de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Santo António
dos Cavaleiros — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 562/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Junho de 2000 da subdirectora do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto II do despacho n.o 45/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto
de 1996:

Maria da Conceição Carvalho Coelho, contratada ao abrigo do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 81-A/86, de 21 de Junho — nomeada,

precedendo concurso, na categoria de auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, em lugar auto-
maticamente criado, a extinguir quando vagar, de acordo com o
disposto no n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31
de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 12 563/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Maria José Lima das Neves Pais de Almeida Caetano, contratada
a termo certo — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho
a termo certo com este Serviço a partir de 29 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 9929/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Maio de 2000:

Ludovina Maria Germano Paulo Rosado, assistente administrativa
do quadro de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais
do Serviço Nacional de Bombeiros/Inspecção Regional de Bom-
beiros do Alentejo — nomeada, precedendo concurso, assistente
administrativa principal do mesmo quadro de pessoal, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 9930/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior principal da carreira de técnico
superior. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral, tendo em vista o provimento de uma vaga
na categoria de técnico superior principal da carreira de técnico supe-
rior do quadro do pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil,
aprovado pela Portaria n.o 720/94, de 11 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ainda pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com alteração sofrida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal o desempenho de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, do domínio
da área de atribuições ao Serviço Nacional de Protecção Civil.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o

vencimento é o estabelecido de acordo com o mapa anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5.2 — O local de trabalho situa-se na Avenida do Forte, em Car-
naxide, 2799-512 Carnaxide.

6 — Condições de admissão — podem candidatar-se ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser detentor da categoria de técnico superior de 1.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria classi-
ficados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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A selecção consistirá na apreciação e discussão do currículo pro-
fissional dos candidatos e serão considerados e ponderados os factores
previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os candidatos podem apresentar um trabalho que verse sobre
tema actual e concreto de interesse relacionado com as atribuições
para o Serviço, explicitada no n.o 4 deste aviso, caso em que o mesmo
será objecto de ponderação pelo júri para efeitos de classificação
final.

O prazo para a possível apresentação do referido trabalho será
afixado com a relação dos candidatos admitidos.

7.1.2 — Classificação:
7.1.3 — A apreciação do currículo e a discussão do mesmo, bem

como o trabalho, serão classificados na escala de 0 a 20 valores.
7.1.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida na apreciação do currículo profis-
sional, na discussão curricular e no trabalho, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação final inferior a
9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da apreciação cur-
ricular e da discussão curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

8.1 — Apresentação de candidaturas:
8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao pre-

sidente do Serviço Nacional de Protecção Civil, podendo ser entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal, na Avenida do Forte, em Car-
naxide, 2799-512 Carnaxide, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas,
para a mesma morada, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação: nome, data do nascimento, estado civil, nacio-
nalidade, residência, código postal, telefone e número e data
de validade do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República onde o mesmo se encontra
publicado.

8.3 — Os requerimentos deverão vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração e entidades promotoras;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e das acções de formação e aperfei-
çoamento profissionais;

c) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
de vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes para concurso, na sua
expressão quantitativa.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Serviço Nacional de Protecção Civil.

9.1 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Miguel Augusto Pinto Magalhães Mar-
tinha, director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Eunice Maria Marques Ribeiro de Oliveira, directora
de serviços.

Engenheiro Valdemar Paralta Belo da Silva, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

Engenheira Fernanda Maria de Oliveira Aires Rodrigues,
directora de serviços.

Arquitecto Serafim Branco Gomes Branco Serrano, inspec-
tor assessor.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Declaração n.o 187/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Rogério Manuel Lucas Estrela Pinheiro, primeiro clas-
sificado, para frequentar o estágio em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, para o preenchimento de uma vaga de técnico
superior de 2.a classe, conforme o aviso n.o 15 660/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999,
é eliminado da lista de classificação final por ter desistido do lugar.

26 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Declaração n.o 188/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Luís Filipe Sanches dos Santos Amador, segundo clas-
sificado para frequentar o estágio em regime de contrato adminis-
trativo de provimento para o preenchimento de uma vaga de técnico
superior de 2.a classe da carreira de informática, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999, é eliminado da lista de classificação final por ter desistido
do lugar.

26 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Declaração n.o 189/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Carla Alexandra Dias Pereira, primeira classificada
para frequentar o estágio em regime de contrato administrativo de
provimento, para o preenchimento de uma vaga de técnico superior
de 2.a classe, conforme o aviso n.o 15 660/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999, é eliminada
da lista de classificação final por ter desistido do lugar.

26 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 12 564/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Lázaro Augusto Cordeiro Padrão, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Delegação Distrital do Serviço Nacional
de Protecção Civil de Bragança — nomeado, precedendo concurso,
assistente administrativo especialista do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupa a partir da data de aceitação de
nomeação da nova categoria. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 12 565/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Sandra Maria Sacramento Serrano — nomeada para frequentar o está-
gio com vista ao ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9931/2000 (2.a série). — Delegação de com-
petências. — Para os devidos efeitos, publicam-se as delegações de
competências do chefe da Repartição de Finanças do Concelho de
Ponta Delgada (São Miguel) nos funcionários que se encontram a
chefiar as respectivas secções, tal como se indica:

1 — No adjunto da 1.a Secção, António dos Santos Medeiros:
1.1 — Impostos rodoviários (veículos, circulação e camionagem):

Despachar pedidos de isenção e de dísticos especiais;
Fiscalizar e controlar as isenções concedidas;
Controlo do serviço em geral;

1.2 — Imposto sobre o valor acrescentado:

Coordenar e controlar todo o serviço, promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço e fiscalização do mesmo, com excepção das fixações
de imposto a que haja lugar;

1.3 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):

Fiscalização e controlo interno;
Orientação e controlo de recepção, loteamento e envio de

declarações;
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1.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral, prevenindo
a sua racional utilização, e a elaboração dos mapas do cadastro e
seus aumentos e recebimentos;

1.5 — Promover a elaboração do mapa de produtividade.
2 — No adjunto da 2.a Secção, Gualter Manuel Cavaco Jácome

Correia Costa:
2.1 — Contribuição autárquica:

Despachar as reclamações administrativas (artigo 32.o CA e arti-
gos 269.o e 279.o do CCPIS/IA), e as reclamações cadastrais;

Reconhecer oficiosamente as isenções cuja competência pertença
ao chefe da Repartição.

Nota. — Exceptuam-se da delegação todos os casos referidos
nos dois parágrafos anteriores em que haja lugar a inde-
ferimento;

Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
Fiscalizar e controlar:

Os serviços de avaliações, discriminações, constituição de
propriedade horizontal e outros, liquidações de anos
anteriores;

A elaboração das folhas de salários e documentação rela-
cionados com o salário e transporte de louvados;

O serviço de informática tributária respeitante à contribui-
ção autárquica;

Quaisquer elementos ou documentos recebidos ou a remeter
a outras entidades ou serviços;

Todo o serviço em geral;

2.2 — Imposto municipal da sisa:

Assinar os termos de sisa;
Promover as avaliações previstas nos artigos 54.o, 57.o e 109.o

do Código e outras;
Despachar e conferir os diversos actos processuais relacionados

com os processos de avaliação de prédios;
Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço, nomea-

damente a extracção do mod. 17-A e respectivos averbamentos
matriciais, conferência de relações monetárias, etc.;

2.3 — Imposto sobre sucessões e doações:

Assinar tudo o que se tornar necessário à instrução e liquidação
dos respectivos processos, incluindo requisições e ordens de
serviço;

Promover a extracção de cópias para avaliações nos termos do
artigo 109.o do Código;

Fiscalizar e controlar todo o serviço;

2.4 — Imposto do selo:

Coordenação e controlo interno de todo o serviço;

2.5 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identificações, ava-
liações, registos na Conservatória do Registo Predial, devoluções, ces-
sões, registo no livro mod. 26, e tudo que com o mesmo se relacione,
com excepção das funções que por força credencial sejam de exclusiva
competência do chefe da Repartição de Finanças;

2.6 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e
abandonados a favor do Estado;

2.7 — Controlar todo o serviço respeitante ao número fiscal de
contribuinte, promovendo a remessa diária das fichas de inscrição
e alterações;

2.8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente promover a elaboração do plano de férias, faltas e
licenças dos funcionários, pedidos de verificação domiciliária de
doença e pedidos de apresentação a junta médica, exceptuando a
justificação de falta e concessão ou autorização de férias;

2.9 — Promover a elaboração e conferência de todo o serviço de
contabilidade e operações de tesouraria, nomeadamente o pedido
de emissão de cheques e notificações respeitantes às receitas do Estado
cuja liquidação não é da competência da DGCI;

2.10 — Substituição do chefe nos seus impedimentos legais.
3 — No adjunto da 3.a Secção, Vasco Amândio Botelho:
3.1 — Coordenar a movimentação da conta existente na Caixa Geral

de Depósitos e manter informação permanentemente actualizada
sobre a proveniência do respectivo saldo;

3.2 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadoria em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89;

3.3 — Coordenar e controlar serviços externos relacionados com
a justiça tributária e as notificações pessoais;

3.4 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
3.5 — Assinar despachos de registo e autuação de processos;

3.6 — Assinar mandados passados em meu nome, emitidos em cum-
primento do despacho anterior;

3.7 — Promover a instrução de processos, praticando todos os actos
com eles relacionados ou a eles respeitantes, com excepção:

Da inquirição de testemunhas, nos processos de contra-orde-
nação fiscal, impugnação judicial, oposição à execução fiscal
e embargos de terceiros;

Da aplicação de coima (contra-ordenação fiscal);
Da autorização para pagamento em prestações, apreciação e pres-

tação de garantias, designação da modalidade da venda dos
bens penhorados, fixação de valores de base para venda, deci-
sões respeitantes à venda de bens penhorados sobre uma das
modalidades extrajudiciais previstas no Código do Processo
Civil ou por negociação particular, abertura de propostas em
carta fechada para adjudicação dos bens penhorados, e res-
tituição de sobras, nos processos de execução fiscal.

4 — Delegações comuns:
4.1 — Assinar a correspondência relacionada com os serviços a

cargo de cada adjunto que tenha carácter de mero expediente,
incluindo notificações, à excepção da que for dirigida ao director
de finanças e entidades superiores ou equiparadas;

4.2 — Verificar e controlar todos os serviços a seu cargo, incluindo
os não delegados, por forma a uma perfeita e atempada execução;

4.3 — Proferir despachos de mero expediente;
4.4 — Decidir os pedidos de pagamentos de coimas com redução,

nos termos do artigo 25.o do CPT;
4.5 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e

exposições para apreciação e decisão superior, bem como instruir
e informar os recursos hierárquicos;

4.6 — Assinar os documentos de cobrança eventual e operações
de tesouraria;

4.7 — A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à secção;

4.8 — Coordenar e controlar a execução de serviço mensal, bem
como a elaboração de relações e outros, relacionados com os serviços
respectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa às entidades
destinatárias;

4.9 — Providenciar para que sejam prestadas, com prontidão, todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

4.10 — Tomar todas as previdências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

4.11 — Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e
disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os funcionários
por pequenos períodos de tempo, conforme estritamente necessário,
tal como já foi por mim definido;

4.12 — Controlar a execução e produção dos serviços a seu cargo,
de forma que sejam alcançados os parâmetros previstos no plano
de actividades;

4.13 — Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedi-
dos de certidão, conforme for estabelecido, exceptuando-se os casos
em que haja motivo para indeferimento;

4.14 — Elaborar propostas de procedimento, tendo em vista a
melhoria de funcionamento da secção a seu cargo ou a salvaguarda
de situações de incumprimentos ou atrasos;

4.15 — Providenciar a substituição de funcionários dentro de cada
secção e, bem assim, propor-me os reforços que se mostrarem neces-
sários em situações anormais de serviços ou campanha.

Observações

1 — A competência para a prática dos actos anteriormente/a seguir
discriminados não prejudica as funções que pontualmente lhes venham
a ser atribuídas pelo chefe da Repartição ou seus superiores hie-
rárquicos, bem como as competências que lhe atribui o artigo 93.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio.

2 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente, os
seguintes poderes:

2.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes, sem
que isso implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

2.2 — Direcção e controlo sobre os actos delegados;
2.3 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelo dele-

gado.
3 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-

petência, o delegado fará menção expressa dessa competência, uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe da Repartição, o
Adjunto», ou outro equivalente.

4 — Este despacho de delegação produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelos funcionários aqui delegados.

5 — Conhecimento a todo o pessoal desta Repartição de Finanças.

17 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria Helena
Teresa de Lemos Cardoso.
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Aviso (extracto) n.o 9932/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 1 de Junho de 2000, por delegação de compe-
tências do director-geral:

Elsa Cristina Silvestre dos Santos Ferreira — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso e após a aprovação do estágio, na
categoria de técnico superior de 2.a classe, área de gestão dos recur-
sos humanos, escalão 1, índice 400, em lugar vago do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, anexo à Portaria
n.o 663/94, de 19 de Julho, ficando colocada na 2.a Direcção de
Finanças de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 12 566/2000 (2.a série). — De acordo
com o artigo 35.o do Código de Procedimento Administrativo, nos
funcionários que se encontram a chefiar as respectivas secções desta
Repartição de Finanças, para além das funções que pontualmente
lhes venham a ser atribuídas por mim ou seus superiores hierárquicos,
bem como das competências que lhes atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e que é de assegurar, sobre
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer
as adequadas acções formativas e disciplinares relativas aos funcio-
nários, são delegadas as competências constantes da respectiva dele-
gação, que se anexa.

17 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição de Finanças de
Ponta Delgada, Maria Helena Teresa de Lemos Cardoso.

ANEXO

Delegação de competências

Para os devidos efeitos, publicam-se as delegações de competências
da chefe da Repartição de Finanças do Concelho de Ponta Delgada
(São Miguel) nos funcionários que se encontram a chefiar as res-
pectivas secções, tal como se indica:

1 — No adjunto da 1.a Secção, António dos Santos Medeiros:
1.1 — Impostos rodoviários (veículos, circulação e camionagem):

Despachar pedidos de isenção e de disticos especiais;
Fiscalizar e controlar as isenções concedidas;
Controlo do serviço em geral;

1.2 — Imposto sobre o valor acrescentado:

Coordenar e controlar todo o serviço, promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço e fiscalização do mesmo, com excepção das fixações
de imposto a que haja lugar;

1.3 — Imposto sobre o rendimento (IRS/IRC):

Fiscalização e controlo interno;
Orientação e controlo de recepção, loteamento e envio de

declarações;

1.4 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral, prevenindo
a sua racional utilização, e a elaboração dos mapas do cadastro e
seus aumentos e recebimentos;

1.5 — Promover a elaboração do mapa de produtividade.
2 — No adjunto da 2.a Secção, Gualter Manuel Cavaco Jacome

Correia Costa:
2.1 — Contribuição autárquica:

Despachar as reclamações administrativas (artigo 32.o do CA
e artigos 269.o e 279.o do CCPIS/IA) e as reclamações
cadastrais;

Reconhecer oficiosamente as isenções cuja competência pertença
à chefe da Repartição.

Nota. — Exceptuam-se da delegação todos os casos referidos
nos dois parágrafos anteriores em que haja lugar a inde-
ferimento;

Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
Fiscalizar e controlar:

Os serviços de avaliações, discriminações, constituição de
propriedade horizontal e outros e liquidações de anos
anteriores;

A elaboração das folhas de salários e documentação rela-
cionadas com o salário e transporte de louvados;

O serviço de informática tributária respeitante à contribui-
ção autárquica;

Quaisquer elementos ou documentos recebidos ou a remeter
a outras entidades ou serviços;

Todo o serviço em geral;

2.2 — Imposto municipal de SISA:

Assinar os termos de SISA;
Promover as avaliações previstas nos artigos 54.o, 57.o e 109.o

do Código e outras;
Despachar e conferir os diversos actos processuais relacionados

com os processos de avaliação de prédios;
Fiscalizar e controlar internamente o respectivo serviço, nomea-

damente, a extracção do modelo 17-A e respectivos averba-
mentos matriciais, conferência de relações monetárias, etc.

2.3 — Imposto sobre as sucessões e doações:

Assinar tudo o que se tornar necessário à instrução e liquidação
dos respectivos processos, incluindo requisições e ordens de
serviço;

Promover a extracção de cópias para avaliações, nos termos do
artigo 109.o do Código;

Fiscalizar e controlar todo o serviço;

2.4 — Imposto do selo:

Coordenação e controlo interno de todo o serviço;

2.5 — Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identificações, ava-
liações, registos na conservatória do registo predial, devoluções, ces-
sões, registo no livro modelo 26 e tudo que com o mesmo se relacione,
com excepção das funções que por força credencial sejam de exclusiva
competência da chefe da Repartição de Finanças;

2.6 — Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e
abandonados a favor do Estado;

2.7 — Controlar todo o serviço respeitante ao número fiscal de
contribuinte, promovendo a remessa diária das fichas de inscrição
e alterações;

2.8 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao pessoal,
designadamente promover a elaboração do plano de férias, faltas e
licenças dos funcionários e pedidos de verificação domiciliária da
doença e pedidos de apresentação a junta médica, exceptuando a
justificação de falta e concessão ou autorização de férias;

2.9 — Promover a elaboração e conferência de todo o serviço de
contabilidade e operações de tesouraria, nomeadamente o pedido
de emissão de cheques e notificações respeitantes às receitas do Estado
cuja liquidação não seja da competência da DGCI;

2.10 — Substituição do chefe nos seus impedimentos legais.
3 — No adjunto da 3.a Secção Vasco Amândio Botelho:
3.1 — Coordenar a movimentação da conta existente na Caixa Geral

de Depósitos e manter informação permanentemente actualizada
sobre a proveniência do respectivo saldo;

3.2 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadoria em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89;

3.3 — Coordenar e controlar serviços externos relacionados com
a justiça tributária e as notificações pessoais;

3.4 — Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
3.5 — Assinar despachos de registo e autuação de processos;
3.6 — Assinar mandatos passados em meu nome emitidos em cum-

primento do despacho anterior;
3.7 — Promover a instrução de processos, praticando todos os actos

com eles relacionados ou a eles respeitantes, com excepção:

Da inquirição de testemunhas nos processos de contra-ordenação
fiscal, impugnação judicial, oposição à execução fiscal e embar-
gos de terceiros;

Da aplicação de coima (contra-ordenação fiscal);
Da autorização para pagamento em prestações, apreciação e pres-

tação de garantias, designação da modalidade da venda dos
bens penhorados, fixação de valores de base para venda, deci-
sões respeitantes à venda de bens penhorados sobre uma das
modalidades extrajudiciais previstas no Código de Processo
Civil ou por negociação particular, abertura de propostas em
carta fechada para adjudicação dos bens penhorados e res-
tituição de sobras nos processos de execução fiscal.

4 — Delegações comuns:
4.1 — Assinar a correspondência relacionada com os serviços a

cargo de cada adjunto que tenha carácter de mero expediente,
incluindo notificações, à excepção da que for dirigida ao director
de finanças entidades superiores ou equiparadas;

4.2 — Verificar e controlar todos os serviços a seu cargo, incluindo
os não delegados, de forma a uma perfeita e atempada execução;
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4.3 — Proferir despachos de mero expediente;
4.4 — Decidir os pedidos de pagamentos de coimas com redução,

nos termos do artigo 25.o do CPT;
4.5 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e

exposições para apreciação e decisão superior, bem como instruir
e informar os recursos hierárquicos;

4.6 — Assinar os documentos de cobrança eventual e operações
de tesouraria;

4.7 — A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos à Secção;

4.8 — Coordenar e controlar a execução de serviço mensal, bem
como a elaboração de relações e outros relacionados com os serviços
respectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa às entidades
destinatárias;

4.9 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

4.10 — Tomar todas as previdências necessárias para que os utentes
sejam atendidos com a prontidão possível e com qualidade;

4.11 — Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e
disciplina na Secção a seu cargo, podendo dispensar os funcionários
por pequenos períodos de tempo, conforme extrictamente necessário,
tal como já foi por mim definido;

4.12 — Controlar a execução e produção dos serviços a seu cargo,
de forma a que sejam alcançados os parâmetros previstos no plano
de actividades;

4.13 — Despachar e distribuir pelos funcionários da Secção os pedi-
dos de certidão, conforme for estabelecido, exceptuando-se os casos
em que haja motivo para indeferimento;

4.14 — Elaborar propostas de procedimento, tendo em vista a
melhoria de funcionamento da Secção a seu cargo ou a salvaguarda
de situações de incumprimento ou atrasos;

4.15 — Providenciar a substituição de funcionários dentro de cada
Secção e, bem assim, propor-me os reforços que se mostrarem neces-
sários em situações anormais de serviços ou campanha.

Observações

1 — A competência para a prática dos actos anteriormente dis-
criminados não prejudica as funções que pontualmente lhes venham
a ser atribuídas pela chefe da Repartição ou seus superiores hie-
rárquicos, bem como as competências que lhe atribui o artigo 93.o
do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio.

2 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente os
seguintes poderes:

2.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes, sem
que isso implique derrogação, ainda que parcial, do presente despacho;

2.2 — Direcção e controlo sobre os actos delegados;
2.3 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelo dele-

gado.
3 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-

petência, o delegado fará menção expressa dessa competência, uti-
lizando a expressão «Por delegação da Chefe da Repartição, o
Adjunto» ou outro equivalente.

4 — Este despacho de delegação produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelos funcionários aqui delegados.

5 — Conhecimento a todo o pessoal desta Repartição de Finanças.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 9933/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Abril de
2000 e nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento de dois lugares vagos
no cargo de chefe da Divisão de Contabilidade da Direcção de Serviços
de Auditoria do quadro do pessoal dirigente da Direcção-Geral do
Orçamento, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 344/98, de
6 de Novembro.

2 — Área de actuação — a referida nos artigos 9.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, conjugados com as competências
genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo período de
um ano, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as funções serão exercidas em Lisboa,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — a este
concurso poderá candidatar-se quem preencher, até ao final do prazo
para a apresentação das candidaturas, os requisitos gerais previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e possuir,
ainda, os requisitos especiais referidos numa das alíneas seguintes:

a) Possuir licenciatura numa das seguintes áreas:

Auditoria;
Contabilidade e Administração Pública;
Economia;
Organização e Gestão de Empresas;

b) Reunir os requisitos previstos nas alíneas b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; ou

c) Deter a categoria de subdirector de contabilidade, conforme
o previsto no n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 344/98,
de 6 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou
na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante reque-
rimento, devidamente datado e assinado, redigido em papel norma-
lizado, dirigido ao director-geral do Orçamento, acompanhado dos
demais documentos e enviado para a Rua da Alfândega, 5 e 5-A,
2.o, 1194-004 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente no mesmo
endereço na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos
ou remetido por correio, registado com aviso de recepção, desde que
expedido até ao termo do prazo referido no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, código postal e número de
telefone;

b) Declaração obrigatória, sob pena de exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Outros elementos que os candidatos considerem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional (estágios, especializações,
acções de formação, seminários, etc.);

b) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
do Orçamento estão dispensados da apresentação dos documentos
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comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

9 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
será afixada na Direcção-Geral do Orçamento, Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfândega, 5 e 5-A, 2.o,
1194-004 Lisboa, e a lista de classificação final será notificada aos
candidatos, nos termos da lei.

10 — Júri — o júri do concurso foi constituído por despacho do
Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Abril de 2000, após
a realização do sorteio a que se refere o artigo 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, sendo constituído pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado Virgílio Fernandes, director de con-
tabilidade.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria de Lourdes Agostinho Matos Proença,
directora de contabilidade.

2.o Engenheiro Cirilo Garcia Lobo, director de conta-
bilidade.

Vogais suplentes:

1.o Maria Evangelina Serra Casimiro Ferreira Morais, direc-
tora de contabilidade.

2.o Licenciada Maria Nazaré Rodrigues da Silva Moura,
chefe da Divisão de Contabilidade.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 9934/2000 (2.a série). — Por despacho de
22 de Maio de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
petência própria:

Licenciadas Anabela Rosa Tomás Andrade e Silva Marques, Ana
Teresa Fragoso Cortez Ribeiro, Maria do Carmo de Campos Pinto
Basto, técnicas superiores do Tesouro, e Alice Maria Vaz Paulos,
programadora-adjunta de 1.a classe, todas do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro — reclassificadas, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, em
lugares de técnico superior de informática de 2.a classe, aditados
automaticamente ao mesmo quadro com efeitos desde 22 de Maio
de 2000, remuneradas pelo escalão 3, índice 520, as três primeiras,
e escalão 1, índice 450, a última. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 12 567/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência subdelegada:

Paulo dos Reis Lima Ricardo, técnico de fazenda especialista do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — autorizada a pas-
sagem ao regime especial de trabalho a tempo parcial, nos termos
do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 12 568/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Licenciadas Maria Leonor de Gouveia Ferreira da Cunha Metelo
de Carvalho, Maria Isabel Cabrita Gonçalves e Ana Maria Borges
Godinho Gomes, titulares de lugares de assessor do Tesouro do
quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro — nomeadas defi-
nitivamente, mediante concurso, em lugares de assessor do Tesouro
principal do mesmo quadro, com efeitos desde a data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 9935/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-director do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 1/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-director do grupo
de pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Finanças (IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de programas, projectos, acções e actividades decorrentes
do planeamento estratégico, a executar pelas unidades de trabalho
em que sejam integrados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série), de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças,
com prevalência dos que visem assegurar o controlo financeiro estra-
tégico e de alto nível no domínio das receitas tributárias;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca o planeamento,
a programação, a definição de objectivos e metodologias e a supervisão
referentes à execução de acções inspectivas e de auditoria, nomea-
damente autidorias financeiras e de gestão a organismos e serviços
das administrações fiscal, aduaneira e da segurança social, bem como
outras auditorias ou acções, de carácter sistémico, ou não, envolvendo
quaisquer pessoas ou entidades intervenientes nos processos de deter-
minação, arrecadação, contabilização e controlo de receitas públicas
de natureza tributária, nacionais ou da União Europeia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
principal e preencher os demais requisitos previstos na alínea c) do
n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei
Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr. José Martins de Sá, inspector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças-di-
rector, que substituirá o presidente, nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr. José António Prates Viegas Ribeiro, inspector de
finanças-director.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Correia de Oliveira, inspector de finanças-
-director.

2.o Dr. Alcides Janeiro Pimentel, inspector de finanças-
-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
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correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-director.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
a concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9936/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 8/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-

chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de projectos, acções e actividades decorrentes do planeamento
estratégico, a executar pelas unidades de trabalho em que sejam inte-
grados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho n.o 18 671/98 (2.a série),
de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças, com prevalência dos
que respeitem ao domínio da organização, desenvolvimento e infor-
mação, e, em particular, a vertente dos sistemas de informação;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca o planeamento,
a programação, a definição de objectivos e metodologias e a supervisão
e coordenação de equipas multidisciplinares referentes às actividades
no domínio da organização, desenvolvimento e informação, visando
em especial a concepção, manutenção e actualização dos sistemas
informáticos, a gestão da informação técnica e operacional, bem como
a auditoria aos grandes sistemas informáticos da Administração
Pública, incluindo a avaliação do seu nível de controlo interno e
eficácia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
e preencher os demais requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Castelão Ferreira da Silva,
subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Domingos António Melão Martins, inspector de
finanças-director que substituirá o presidente, nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. João Correia de Oliveira, inspector de finanças-
-director.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Heitor dos Reis Agrochão, inspector de finan-
ças-director.

2.o Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças-
-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);
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b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais que estejam omissos ou desactualizados
no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
elementos comprovativos da qualificação e experiência profissional
que os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde
que mencionados no respectivo currículo e comprovados documen-
talmente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
ao concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9937/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 3/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de programas, projectos, acções e actividades decorrentes
do planeamento estratégico, a executar pelas unidades de trabalho

em que sejam integrados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série), de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças,
com prevalência dos que visem assegurar o controlo financeiro estra-
tégico e de alto nível no domínio da gestão pública;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas com vista à execução de projectos na área do controlo
da gestão pública, incluindo a planificação e definição dos objectivos
e metodologias das acções inspectivas e de auditoria, nomeadamente
auditorias financeiras e de gestão e análises da natureza económi-
co-financeira, bem como auditorias aos sistemas de gestão de pro-
gramas e a projectos co-financiados pela União Europeia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças e preencher os demais requisitos previstos na alínea d) do n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgâ-
nica da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, e aí devendo fixar domicílio
profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no Decre-
to-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr.a Maria Isabel da Silva Castelão Ferreira da
Silva, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Adelaide dos Santos Nisa Ruano, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. João Correia de Oliveira, inspector de finanças-
-director.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Fernando Calhau Trigacheiro, inspector de
finanças-chefe.

2.o Dr. Domingos António Melão Martins, inspector de
finanças-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
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e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
a concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9938/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 4/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de programas, projectos, acções e actividades decorrentes
do planeamento estratégico, a executar pelas unidades de trabalho
em que sejam integrados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série), de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças,
com prevalência dos que visem assegurar o controlo financeiro estra-
tégico e de alto nível no domínio das receitas tributárias;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas com vista à execução de projectos na área do controlo
das receitas tributárias, incluindo a planificação e definição dos objec-
tivos e metodologias das acções inspectivas e de auditoria, nomea-
damente auditorias financeiras e de gestão a organismos e serviços
das administrações fiscal, aduaneira e da segurança social, bem como
outras auditorias ou acções, de carácter sistémico, ou não, envolvendo
quaisquer pessoas ou entidades intervenientes nos processos de deter-
minação, arrecadação, contabilização e controlo de receitas públicas
de natureza tributária, nacionais ou da União Europeia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
e preencher os demais requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Pablo da Silva Torres
Almeida Alexandre, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José António Prates Viegas Ribeiro, inspector de
finanças-director, que substituirá a presidente, nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Dr. Alcides Janeiro Pimentel, inspector de finanças-
-director.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Adelaide dos Santos Nisa Ruano, inspectora
de finanças-directora.

2.o Dr.a Maria Cristina Aguiar da Cunha Matos Laranjeira,
inspectora de finanças-chefe.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
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os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
a concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9939/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 5/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de programas, projectos, acções e actividades decorrentes
do planeamento estratégico, a executar pelas unidades de trabalho
em que sejam integrados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série), de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças,
com prevalência dos que visem assegurar o controlo financeiro estra-
tégico e de alto nível no domínio do controlo tutelar autárquico;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas com vista à execução de projectos na área do controlo
da gestão pública, incluindo a planificação e definição dos objectivos
e metodologias das acções inspectivas e de auditoria, nomeadamente
auditorias sobre a gestão patrimonial e financeira das autarquias locais,
serviços municipalizados e associações e federações de municípios,
bem como auditorias aos sistemas de gestão de programas e a projectos
(desenvolvidos por entidades do sector autárquico) co-financiadas pela
União Europeia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças

e preencher os demais requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr.a Maria Isabel da Silva Castelão Ferreira da
Silva, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Pereira Cosme Barata Salgueiro, ins-
pectora de finanças-chefe, que substituirá a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr.a Maria Adelaide dos Santos Nisa Ruano, inspectora
de finanças-directora.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Francisco João Ameixa Ramos, inspector de finan-
ças-chefe.

2.o Dr. Luís Manuel Clode, inspector de finanças-chefe.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
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mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
a concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9940/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 6/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de programas, projectos, acções e actividades decorrentes
do planeamento estratégico, a executar pelas unidades de trabalho
em que sejam integrados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho
n.o 18 671/98 (2.a série), de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças,
com prevalência dos que visem assegurar o controlo financeiro estra-
tégico e de alto nível no domínio do controlo tutelar autárquico;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas com vista à execução de projectos na área do controlo
da gestão pública, incluindo a planificação e definição dos objectivos
e metodologias das acções inspectivas e de auditoria, nomeadamente
auditorias sobre a gestão patrimonial e financeira das autarquias locais,
serviços municipalizados e associações e federações de municípios,
bem como auditorias aos sistemas de gestão de programas e a projectos
(desenvolvidos por entidades do sector autárquico) co-financiados pela
União Europeia;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
e preencher os demais requisitos previstos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade do Porto, onde deve ser fixado domicílio
profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no Decre-
to-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr.a Maria do Rosário Pablo da Silva Torres
Almeida Alexandre, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Adelaide dos Santos Nisa Ruano, inspectora
de finanças-directora, que substituirá a presidente, nas
suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Belmiro Augusto Morais, inspector de finanças-
-chefe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cristina Aguiar da Cunha Matos Laranjeira,
inspectora de finanças-chefe.

2.o Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças-
-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais, que estejam omissos ou desactuali-
zados no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
os organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
outros elementos sobre a qualificação e experiência profissional que
os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde que
mencionados no respectivo currículo e comprovados documental-
mente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional ali mencionada.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
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tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
a concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9941/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de
finanças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de
Finanças (concurso n.o 8/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso para o preen-
chimento de um lugar de inspector de finanças-chefe do grupo de
pessoal dirigente do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças
(IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de projectos, acções e actividades decorrentes do planeamento
estratégico, a executar pelas unidades de trabalho em que sejam inte-
grados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho n.o 18 671/98 (2.a série),
de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças, com prevalência dos
que respeitem ao domínio da organização, desenvolvimento e infor-
mação, e que, em particular, visem assegurar a administração e gestão
dos recursos patrimoniais e financeiros, bem como o planeamento
e controlo da actividade e a cooperação;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas, a planificação e a definição de objectivos e metodologias
referentes às actividades no domínio da organização, desenvolvimento
e informação, visando assegurar o planeamento, o controlo e relato
da actividade, a gestão dos recursos materiais e financeiros, a coo-
peração e o estudo e desenvolvimento de medidas de normalização
e melhoria da qualidade de processos e produtos da IGF;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — exercer o cargo de inspector de finan-
ças-chefe ou deter categoria igual ou superior a inspector de finanças
e preencher os demais requisitos previstos na alínea c) do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto (Lei Orgânica
da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr. Emídio de Jesus Maria, subinspector-geral.
Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Manuel Clode, inspector de finanças-chefe, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Dr. Carlos Fernando Calhau Trigacheiro, inspector de
finanças-chefe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Cristina Aguiar da Cunha, inspectora de
finanças-chefe.

2.o Dr. Severo Praxedes Soares, inspector de finanças-
-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais que estejam omissos ou desactualizados
no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
as organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
elementos comprovativos da qualificação e experiência profissional
que os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde
que mencionados no respectivo currículo e comprovados documen-
talmente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 249/98, de 11 de
Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças), 82/97, de
9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.
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ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação de
. . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade), no
ano lectivo de . . .-. . ., com a classificação final de . . . valores, detentor
da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . ., publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./. . ./. . ., a sua admissão
ao concurso para o cargo de inspector de finanças-chefe.

Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
ao concurso.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 9942/2000 (2.a série). — Concurso para inspector de finan-
ças-chefe do quadro de pessoal dirigente da Inspecção-Geral de Finanças
(concurso n.o 7/2000). — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Ministro
das Finanças de 1 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso para o preenchimento de um lugar de ins-
pector de finanças-chefe do grupo de pessoal dirigente do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral de Finanças (IGF).

2 — Área de actuação:
2.1 — Exercer, no quadro da missão e âmbito de intervenção da

IGF e através das respectivas áreas de especialização, a direcção ope-
racional de projectos, acções e actividades decorrentes do planeamento
estratégico, a executar pelas unidades de trabalho em que sejam inte-
grados, nos termos dos n.os 3 e 4.1 do despacho n.o 18 671/98 (2.a série),
de 28 de Outubro, do Ministro das Finanças, com prevalência dos
que respeitem ao domínio da organização, desenvolvimento e infor-
mação, e, em particular, a vertente dos sistemas de informação;

2.2 — O exercício da direcção operacional abarca a coordenação
de equipas, a planificação e a definição de objectivos e metodologias
referentes às actividades no domínio da organização e desenvolvi-
mento, visando em especial a concepção, manutenção e actualização
dos sistemas informáticos, a gestão da informação técnica e opera-
cional, bem como a auditoria aos grandes sistemas informáticos da
Administração Pública, incluindo a avaliação do seu nível de controlo
interno e eficácia e assegurar a gestão dos sistemas de informação;

2.3 — Execução de acções específicas que superiormente lhe sejam
atribuídas.

3 — Requisitos de admissão — podem concorrer os funcionários
que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumu-
lativamente os seguintes requisitos gerais e especiais:

3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

3.2 — Requisitos especiais — deter categoria igual ou superior a
inspector de finanças e preencher os demais requisitos previstos na
alínea d) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 249/98, de 11
de Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças).

4 — Condições de trabalho — o cargo será exercido em qualquer
localidade do território nacional onde a IGF desenvolve a sua acção,
com predominância na cidade de Lisboa, onde deve ser fixado domi-
cílio profissional, sem prejuízo do disposto no artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 249/98, de 11 de Agosto. A remuneração é a indicada no
Decreto-Lei n.o 82/97, de 9 de Abril.

5 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Maio de 2000, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conforme a acta n.o 240/2000, da COA:

Presidente — Dr. José António Prates Viegas Ribeiro, inspector
de finanças-director.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Belmiro Augusto Morais, inspector de finanças-
-chefe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr.a Maria Cristina Aguiar da Cunha Matos Laranjeira,
inspectora de finanças-chefe.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Luís Manuel Clode, inspector de finanças-chefe.
2.o Dr. João Correia de Oliveira, inspector de finanças-

-director.

6 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a avaliação
curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apreciados os
factores constantes do artigo 12.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri, a qual será facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — O requerimento de admissão (modelo anexo I), dirigido ao

inspector-geral de Finanças, pode ser entregue pessoalmente na Ins-
pecção-Geral de Finanças, nas horas normais de expediente, na Rua
de Angelina Vidal, 41, 1199-105 Lisboa, durante o prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso, ou remetido pelo
correio, em carta registada, com aviso de recepção, para o citado
endereço, considerando-se, neste último caso, tempestivamente apre-
sentado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número e data do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

c) Outros dados pessoais que estejam omissos ou desactualizados
no seu processo individual.

8.3 — A falta da declaração referida na alínea b) determina a exclu-
são do concurso.

8.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado do cur-
rículo profissional, actualizado, detalhado, datado e assinado, de que
constem, designadamente:

a) As qualificações académicas e as actividades profissionais
exercidas, com indicação da sua natureza e características
e sectores ou departamentos em que tenham decorrido, assim
como a sua duração;

b) A indicação dos cursos e estágios de formação profissional
complementar em que hajam participado como formadores
ou formandos, respectiva duração e serviço ou entidade que
as organizou.

8.5 — Ao requerimento de admissão podem ser juntos quaisquer
elementos comprovativos da qualificação e experiência profissional
que os candidatos entendam dever ser apreciados pelo júri, desde
que mencionados no respectivo currículo e comprovados documen-
talmente.

8.6 — Os candidatos estão dispensados de apresentar os documen-
tos comprovativos dos elementos curriculares que já integrem os seus
processos individuais, relativos às habilitações académicas, categoria
e cargos exercidos, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como à formação profissional.

8.7 — Na avaliação curricular, o júri apenas considerará os ele-
mentos e informações mencionados no currículo anexo ao requeri-
mento de candidatura, sem prejuízo de lhe assistir a faculdade de
exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que descre-
veram, a apresentação de esclarecimentos e documentos comprova-
tivos das suas declarações.

9 — Publicitação da lista de classificação final — no prazo de cinco
dias após a homologação da lista de classificação final, esta será publi-
citada, por afixação, na sede da Inspecção-Geral de Finanças e reme-
tida aos interessados, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, subsidiariamente ao Decre-
to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, os Decretos-Leis n.os 249/98,
de 11 de Agosto (Lei Orgânica da Inspecção-Geral de Finanças),
82/97, de 9 de Abril, e 204/98, de 11 de Julho.

6 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

ANEXO I

Requerimento a que se refere o n.o 8.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral de Finanças:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
incluindo o código postal, e número de telefone), portador do bilhete
de identidade n.o . . ., de . . ., passado pelo Serviço de Identificação
de . . ., licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou faculdade),
no ano lectivo de . . .- . . ., com a classificação final de . . . valores,
detentor da categoria/cargo de . . ., do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Finanças, vem requerer, nos termos do aviso n.o . . .,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .,
a sua admissão ao concurso para o cargo de inspector de finan-
ças-chefe.
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Para o efeito, e nos termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, declara que possui todos os requisitos legais de admissão
ao concurso.

(Data e assinatura.)

Despacho n.o 12 569/2000 (2.a série). — Nomeação de júri para
concurso público de aquisição de serviços de auditoria. — Uma das atri-
buições da Inspecção-Geral de Finanças, por via do disposto no Decre-
to-Lei n.o 173/99, de 20 de Maio, consiste na elaboração do relatório
a emitir no encerramento das diferentes formas de intervenção co-fi-
nanciadas pelos fundos e instrumentos financeiros estruturais no
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio (QCA), nos termos e para
os efeitos previstos no artigo 8.o do Regulamento (CE) n.o 2064/97,
da Comissão, de 15 de Outubro.

Tendo em vista o cabal desempenho desta tarefa, foi prevista, nos
termos do n.o 1 do artigo 12.o do citado decreto-lei, a necessidade
de reforçar externamente os meios humanos e materiais a esta afectos.

Consequentemente, e tendo em conta a necessidade de reforçar
a capacidade desta Inspecção-Geral para a concretização destas atri-
buições, torna-se premente a assistência técnica de entidades com
capacidade, independência, idoneidade e experiência reconhecidas na
realização de operações de auditoria. Numa primeira fase, este reforço
destinar-se-á à elaboração do relatório correspondente ao encerra-
mento dos programas operacionais de formação profissional e
emprego e bases do conhecimento e inovação, vertentes FSE (Fundo
Social Europeu).

Face ao exposto, procede esta Inspecção-Geral ao lançamento do
concurso público n.o 1/IGF/2000, com vista à aquisição de serviços
de auditoria inseridos na categoria de serviços 74.12.0/Actividades
de contabilidade, auditoria e consultoria fiscal, de acordo com o dis-
posto no Regulamento (CEE) n.o 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Europeias,
n.o L 342, de 31 de Dezembro de 1993, alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 1232/98, do Conselho, de 16 de Junho, publicado
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, de 22 de Junho de 1998.

Para o efeito, cumpre nomear, nos termos e para os efeitos previstos
no artigo 90.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, os membros
do júri que conduzirá as operações inerentes ao referido concurso,
que assumirá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Alves dos Santos, inspector de
finanças superior principal.

Vogais efectivos:

Dr. Quirino Manuel Dias do Nascimento Mealha, inspector
de finanças, que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr. Vítor Manuel Jesus Marques, director de serviços do
DAFSE (Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu).

Vogais suplentes:

Dr. Dionísio Gomes Ferreira, inspector de finanças-chefe.
Dr. Fernando Manuel Ribeiro Gaiolas, inspector superior

principal da Inspecção-Geral de Educação.

O presente júri, nos termos do n.o 1 do artigo 91.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, entra em exercício de funções a partir
do dia útil subsequente ao envio para publicação do anúncio do con-
curso previsto no artigo 87.o do mesmo diploma.

5 de Junho de 2000. — O Inspector-Geral, por delegação, José Mar-
tins de Sá.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 12 570/2000 (2.a série). — Lista das normas har-
monizadas no âmbito de aplicação da directiva relativa aos aparelhos
e sistemas de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas poten-
cialmente explosivas. — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 16.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 7.o, ambos do Decreto-Lei n.o 112/96, de
5 de Agosto, e de acordo com a comunicação da Comissão Europeia
n.o 2000/C71/03, de 11 de Março, é a seguinte a lista das normas
portuguesas que transpõem as normas harmonizadas no âmbito da
Directiva n.o 94/9/CE, de 23 de Março, relativa aos aparelhos e sistemas
de protecção destinados a ser utilizados em atmosferas potencialmente
explosivas:

Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CEN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EN 1127-1:1997 Atmosferas explosivas — Prevenção da explosão e protecção contra a
explosão — Parte 1: noções fundamentais e metodologia.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50014:1997
EN 50014/A2:1999
EN 50014/A1:1999

Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Regras gerais.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50015:1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Imersão em óleo «o».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50017:1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosi-
vas — Enchimento pulverulento «p».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50021:1999 Equipamento eléctrico para atmosferas potencialmente explosivas — Tipo
de protecção «n».

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50054:1999 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras gerais e métodos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50055:1999 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo I, com indicação
até 5 % (V/V) de metano no ar.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50057:1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo II, com indi-
cação até 100 % do limite inferior de explosão.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50058:1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de gases combustí-
veis — Regras de desempenho para aparelhos do grupo II, com indi-
cação até 100 % (V/V) de gás.
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Organismo europeu
de normalização (1) Referência Título

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50104:1998 Equipamento eléctrico para detecção e medição de oxigénio — Regras
de desempenho e métodos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50241-1:1999 Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de
gases e vapores combustíveis ou tóxicos — Parte 1: regras gerais e méto-
dos de ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50241-2:1999 Especificação para aparelhos de circuito aberto usados na detecção de
gases e vapores combustíveis ou tóxicos — Parte 2: regras de desem-
penho para aparelhos de detecção de gases combustíveis.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-1-1:1999 Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 1-1: equipamento eléctrico protegido por invólu-
cros — Construção e ensaio.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-1-2:1999 Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 1-2: equipamento eléctrico protegido por invólu-
cros — Selecção, instalação e manutenção e corrigenda de Dezembro
de 1999 à EN 50281-1-2:1998.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50281-1-2-1:1999 Equipamento eléctrico para utilização em presença de poeira combus-
tível — Parte 2-1: métodos de ensaio — Métodos para determinação
das temperaturas mínimas de ignição da poeira.

CENELEC . . . . . . . . . . . . . . . . EN 50284:1999 Regras especiais para a construção, ensaio e marcação de equipamento
eléctrico do grupo II, categoria 1G.

(1) OEN (organismos europeus de normalização):

CEN: Rue de Stassart 36, B-1050 Bruxelles [telefone: (32-2) 5500811;
fax: (32-2) 5500819].

CENELEC: Rue de Stassart 35, B-1050 Bruxelles [telefone: (32-2) 5196871;
fax: (32-2) 5196919].

EN — norma europeia.
A1 — emenda 1.
A2 — emenda 2.

2 — É revogado o despacho n.o 6922/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 9943/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Geológico
e Mineiro, por delegação:

Maria Natália da Graça Morgado Canuto de Matos, assistente admi-
nistrativa principal do quadro do IGM — nomeada, mediante con-
curso, na categoria de tesoureiro da carreira de tesoureiro do mesmo
quadro, por urgente conveniência de serviço.

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 9944/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial, foi nomeado o seguinte júri
para avaliação do estágio probatório de Sérgio Feliciano Viegas, para
ingresso na carreira de operador de sistema, categoria de operador
de sistema de 2 .a classe:

Presidente — Licenciado Mário José de Oliveira Viegas Nunes
Madeira, técnico superior de informática principal do quadro
de pessoal do Instituto de Informática e director, em regime
de substituição, do Centro de Gestão e de Engenharia de For-
mação do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial.

Vogais efectivos:

Licenciado José Joaquim Miranda de Almeida, investigador
auxiliar do quadro de pessoal do Instituto Nacional de

Engenharia e Tecnologia Industrial, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Engenheiro Luís Manuel Martins, técnico superior principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Maria Cândida dos Santos Mendes, programadora principal
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

José António Cardoso Cristóvão, operador de sistema prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial.

7 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

Despacho n.o 12 571/2000 (2.a série). — No exercício das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 11 510/2000 (2.a série), do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Economia, de 17 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de
2000, nomeia-se, em regime de substituição, com efeitos à data de
18 de Abril de 2000, nos termos da alínea b) do n.o 5 do artigo 21.o
de Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o engenheiro Luís Gonzaga Alves
Pereira, assessor principal do quadro de pessoal do INETI, director
de Serviços de Apoio Técnico e Manutenção do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial (INETI).

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Augusto Pinto de Campos Morais. — As Vice-Presidentes do Conselho
Directivo: Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues Maria da
Mata — Maria Hortense Rodrigues Martins.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 572/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego no secretário-geral-adjunto, licen-
ciado José Guilherme Macedo Fernandes, a competência para con-
ceder o visto aos movimentos do pessoal das instituições de previdência
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abrangidas pela Portaria n.o 193/79, de 21 de Abril, nos termos do
n.o 1 do artigo 14.o deste diploma, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 18/98, de 14 de Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Março de
2000.

5 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Sales
de Mira Godinho.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 749/2000. — Por deliberação de 2 de Junho de
2000 do conselho directivo:

Paulo Jorge Cardoso Pires, motorista de ligeiros, em comissão de
serviço, na Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade — nomeado, após concurso, provisoriamente, em comis-
são de serviço e pelo período de um ano, findo o qual a nomeação
se converterá automaticamente em definitiva, na categoria de moto-
rista de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do grupo de
pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste Centro Nacional, apro-
vado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 750/2000. — Por deliberação de 2 de Junho de
2000 do conselho directivo:

Maria Alice Prazeres Júlio Vilhena e Maria de Fátima da Silva Mon-
teiro Guerra, técnicas superiores de 2.a classe do quadro de pessoal
deste Centro Nacional — nomeadas, após concurso, definitiva-
mente na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Por-
taria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automa-
ticamente exoneradas da categoria de origem. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 751/2000. — Delegação de competências. —
1 — No uso das competências que lhe são atribuídas pelo artigo 10.o
e nos termos do artigo 11.o, todos do Decreto-Lei n.o 260/93, de
23 de Julho, conjugados com o artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo delibera delegar nos directores dos Serviços Sub-
-Regionais de Beja, Évora e Portalegre, respectivamente licenciados
António Francisco Mendes Pinto, Izilda de Lemos Pinto Cardoso
e João Soares Palmeiro Novo, a competência que lhe é conferida
pelo n.o 3 do artigo 20.o da portaria n.o 237-A/96, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 150, de 1 de Julho de 1996, relativamente
à atribuição das prestações do rendimento mínimo garantido e res-
pectivo pagamento, criado pela Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho.

2 — Os efeitos desta deliberação serão reportados a 6 de Dezembro
de 1999, convalidando-se todos os actos praticados desde aquela data
no âmbito dos poderes delegados.

23 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 9945/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 12
de Maio de 2000:

Maria Luísa Silva Serra, servente, na situação de licença de longa
duração desde 14 de Fevereiro de 1994 — autorizado o regresso
ao serviço para o quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Conselho Directivo, o Direc-
tor de Serviços, em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lages.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 12 573/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Junho de 2000 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Rita Augusta Toucinho Pedrosa, técnica superior de 1.a classe da
carreira técnica superior — nomeada definitivamente na categoria
de técnica superior principal do quadro do Departamento de Esta-
tística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional após con-
curso, sendo exonerada do lugar de origem a partir da data de
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 12 574/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional de 17 de Fevereiro de 2000:

Maria da Conceição Ramos Cruz, operadora de registo de dados
principal do quadro do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional — transita, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para
a categoria de programador-adjunto de 2.a classe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Rebelo.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 12 575/2000 (2.a série). — Por deli-
beração da comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação
Profissional exarada em 8 de Maio de 2000 e despacho de aprovação
do Secretário de Estado do Trabalho e Formação de 9 de Maio de
2000, o licenciado Manuel Francisco Tomás foi nomeado, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto do Instituto do Emprego
e Formação Profissional (IEFP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 247/85, de 12 de Julho, delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo, suspendendo a comissão de serviço como director do Depar-
tamento de Recursos Humanos. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 576/2000 (2.a série). — Em 24 de Fevereiro
de 2000, a Ordem dos Advogados Portugueses e o Conselho Nacional
de Profissões Liberais, ambos com sede no Largo de São Domingos,
14, 1.o, em Lisboa, requereram autorização para o alargamento do
âmbito material e subjectivo de competências do Centro de Arbi-
tragens Voluntárias da Ordem dos Advogados, autorizado pelo des-
pacho ministerial n.o 21/93, de 5 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 119, de 22 de Maio de 1993, passando a
denominar-se Centro de Arbitragens Voluntárias do Conselho Nacio-
nal de Profissões Liberais e a ter por objecto a resolução de litígios
entre profissionais liberais e entre profissionais liberais e os seus clien-
tes, quando entre estes for celebrada convenção de arbitragem que
tenha por objecto litígios eventuais emergentes de uma determinada
relação jurídica, e de quaisquer litígios em matéria cível, administrativa
ou comercial entre entidades nacionais ou estrangeiras que lhe sejam
submetidos por convenção das partes.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro,
o qual define o regime da outorga de competência a determinada
entidade para realização de arbitragens voluntárias institucionalizadas,
dispõem o seguinte:

«Art. 2.o Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do artigo
anterior, o Ministro da Justiça deve tomar em conta a representa-
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tividade da entidade requerente e a sua idoneidade para prossecução
da actividade que se propõe realizar, com vista a verificar se estão
preenchidas as condições que assegurem uma execução adequada de
tal actividade.

Art. 3.o O despacho proferido sobre o requerimento deve ser fun-
damentado, especificando, em cada caso, o carácter especializado ou
geral das arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Ora, o primeiro dos requisitos resulta preenchido à saciedade no
acto constitutivo do CNPL, onde intervêm as diversas ordens repre-
sentativas dos profissionais liberais, as quais tornam inquestionável
a elevada representatividade do requerente CNPL em todo o sector
do exercício liberal de profissões.

Por outro lado, o CNPL, tal como a Ordem dos Advogados, granjeou
um prestígio que lhe confere uma insuspeitável idoneidade para a
realização de arbitragens voluntárias institucionalizadas.

Pelo que, verificado o preenchimento dos requisitos inscritos no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 425/86, autorizo o alargamento do âmbito
material e subjectivo de competências do Centro de Arbitragens
Voluntárias da Ordem dos Advogados, passando este a denominar-se
Centro de Arbitragens Voluntárias do Conselho Nacional de Profissões
Liberais. O Centro cujo alargamento e alteração de denominação se
autorizam manterá o seu âmbito nacional e terá por objectivo a reso-
lução de litígios entre profissionais liberais e entre profissionais liberais
e os seus clientes, quando entre estes for celebrada convenção de
arbitragem que tenha por objecto litígios eventuais emergentes de uma
determinada relação jurídica, e de quaisquer litígios em matéria cível,
administrativa ou comercial entre entidades nacionais ou estrangeiras
que lhe sejam submetidos por convenção das partes.

5 de Junho de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9946/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, para
provimento do lugar de segundo-ajundante da conservatória/cartório
abaixo indicado.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999, área de
actividade funcional — registo civil, n.o 77, de 1 de Abril de 1999,
área de actividade funcional — registo predial, n.o 100, de 29 de Abril
de 1999, área de actividade funcional — registo comercial, e n.o 154,
de 5 de Julho de 1999, área de actividade funcional — notariado.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação ou
de constituírem motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória/cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado.

Serviços anexados:

Registos civil, predial, comercial e cartório:

Chamusca.

5 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 12 577/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do director-geral:

Laurinda da Conceição Cantarinha Batista da Cunha, cozinheira (4.o
escalão, índice 181), de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a 22 de Maio de 2000, assistente administrativa (1.o escalão,
índice 191), em comissão de serviço, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

Carla Sofia Martins Aparício Martins, técnica profissional de 2.a classe
(1.o escalão, índice 191), de nomeação definitiva, do quadro de

pessoal do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a 22 de Maio de 2000, assistente administrativa (1.o escalão,
índice 191), em comissão de serviço, do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 12 578/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral, datados de:

24 de Maio de 2000:

Regina Maria da Rosa Moniz Medeiros, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Mada-
lena — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

30 de Maio de 2000:

Maria da Conceição Brum da Costa Simas Jorge, escriturária superior
da Conservatória dos Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório
Notarial de São Roque do Pico — nomeada segunda-ajudante dos
mesmos serviços (4.o escalão, índice 245), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Maria Bettencourt da Rosa, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de Lajes do
Pico — nomeada segunda-ajundante da Conservatória dos Registos
Civil, Predial, Comercial e Cartório Notarial de São Roque do
Pico (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Helena Maria Sequeira dos Santos, segunda-ajudante da 1.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora — colocada na Conser-
vatória do Registo Predial de Queluz, por permuta com Maria
da Luz Gonçalves Moreira.

Maria da Luz Gonçalves Moreira, segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Predial de Queluz — colocada na 1.a Conservatória do
Registo Predial da Amadora, por permuta com Helena Maria
Sequeira dos Santos.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 12 579/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

António José de Paiva Costa, escrivão de direito — concedida licença
especial, nos termos previstos nos Decretos-Leis n.os 89-G/99, de
13 de Abril, 66/99, de 11 de Março, com efeitos a 1 de Agosto
de 1999, pelo período de um ano, para exercício de funções na
Região Administrativa Especial de Macau.

Pascoal Sant’Ana Ribeiro Ferrão Gomes, escrivão de direito — con-
cedida licença especial, nos termos previstos nos Decretos-Leis
n.os 89-G/99, de 13 de Abril, e 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 12 580/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 1999 do Ministro da Justiça:

Artur Joaquim Remísio Maurício, escrivão de direito — concedida
licença especial nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/99,
de 13 de Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com
efeitos a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para o
exercício de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 12 581/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 1999 do Ministro da Justiça:

Carlos Jorge da Cruz Carrulo, escrivão de direito — concedida licença
especial nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 89-G/99, de 13 de
Abril, e no Decreto-Lei n.o 66/99, de 11 de Março, com efeitos
a 1 de Agosto de 1999, pelo período de um ano, para o exercício
de funções na Região Administrativa Especial de Macau.

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.
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Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Despacho n.o 12 582/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciado Vítor Manuel da Ponte João, especialista de polícia de
nível 3 do quadro da Polícia Judiciária — nomeado, em comissão
de serviço, chefe de sector da mesma Polícia. (Não está sujeito
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Direito Europeu

Despacho (extracto) n.o 12 583/2000 (2.a série). — Ao abrigo
e para efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, designo para o exercício de funções de secretariado
de apoio ao director do Gabinete de Direito Europeu a assistente
administrativa principal Fernanda de Sousa Faria Mendes, funcionária
do quadro de pessoal deste Gabinete, em substituição da assistente
administrativa especialista Maria Amália Ramos Rodrigues, por se
encontrar na situação de pessoal aguardando aposentação.

A presente designação produz efeitos a 1 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Director, António da Costa Neves Ribeiro.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 12 584/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça e do presidente do conselho directivo do
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial respecti-
vamente de 5 e de 21 de Maio de 2000:

Sónia Cristina Libório Paixão, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indust-
rial — autorizada, a partir de 1 de Junho de 2000, a transferência,
ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, para o quadro de pessoal do Gabinete de Estudo e Pla-
neamento do Ministério da Justiça, ocupando um lugar a extinguir
quando vagar, criado ao abrigo do disposto no n.o 6 do referido
preceito legal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 9947/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, área de radiologia, do quadro de pessoal do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aberto pelo aviso n.o 2035/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro
de 2000, ficou deserto.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 9948/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso institucional externo geral de provimento para
um assistente da carreira médica hospitalar, área de radiologia, do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aberto
pelo aviso n.o 3755/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000, com a rectificação n.o 1028/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril
de 2000, ficou deserto.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 9949/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar de enfermeiro de nível 1 da carreira de enfermagem,
do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aberto
pelo aviso n.o 2777/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000, ficou deserto.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 9950/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que o concurso externo geral de ingresso para um lugar de
electricista da carreira de operário qualificado, do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aberto pelo aviso
n.o 6513/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 85,
de 10 de Abril de 2000, ficou deserto.

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 12 585/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Abril de 2000 da Ministra do Planeamento e de acordo com o estipulado
no n.o 2 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março:

Autorizado o regresso à efectividade de serviço do engenheiro Luís
Manuel Carvalho Pedroso de Lima, assessor principal, do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro, a
partir de 1 de Maio de 2000, no termo da situação de licença
sem vencimento de longa duração.

30 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 12 586/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:
Noémia dos Reis Souto Mateus (NO da Guarda), técnica principal

do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeada, por urgente conveniência de serviço, após pré-
via aprovação em concurso, técnica especialista do mesmo quadro,
ficando exonerada do anterior lugar à data do despacho. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 12 587/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Luísa Maria Gomes de Almeida Perdigão e Luís António Amaral
Pinheiro (NO de Viseu) e Maria José Cardoso Sucena (NO de Aveiro),
técnicos superiores principais do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro — nomeados, por urgente con-
veniência de serviço, após prévia aprovação em concurso, assessores
do mesmo quadro, ficando exonerados do anterior lugar à data do
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9951/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Maio
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Vítor Manuel Carvalho Melo, assessor principal do quadro dos gabi-
netes de apoio técnico, GAT de Santarém — autorizada a licença
sem vencimento por 90 dias, com início em 5 de Junho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia.)

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 588/2000 (2.a série). — Com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000, dou por findo o destacamento no meu Gabinete
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da funcionária Maria Alice Pinheiro, motorista de ligeiros do quadro
da Secretaria-Geral deste Ministério.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 589/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Abril de 2000, é o assistente administrativo do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria
n.o 161/99, de 10 de Março, Vítor Manuel Bombarda Borges reclas-
sificado para a categoria de operário, da carreira de impressor de
artes gráficas, escalão 5, índice 235, com efeitos a partir da data do
despacho, sendo o lugar aditado automaticamente, nos termos da
alínea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 12 590/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir maior celeridade e eficácia às decisões adminis-
trativas com base num sistema de desconcentração de poderes e con-
siderando as minhas competências próprias e as que me foram sub-
delegadas pelo despacho n.o 4628/2000, de 16 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, delego e subdelego, ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e dos artigos 27.o
a 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no engenheiro silvicultor
técnico superior de 2.a classe, João António Pires Fernandes, na qua-
lidade de responsável pela gestão do Centro de Operações e Técnicas
Florestais, a competência para a prática dos seguintes actos de gestão
corrente:

1) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
aquisição de serviços e bens, até ao limite de 1000 contos,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas devidamente discriminadas incluídas
em planos de actividade que sejam objecto de aprovação
ministerial, até ao limite de 2000 contos, nos termos da alínea
a) do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
2500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

4) Assinar toda a correspondência, com excepção daquela que
seja dirigida aos membros do Governo ou aos seus gabinetes
e daquela que constitua matéria reservada dirigida a insti-
tuições comunitárias e internacionais;

5) Gerir os meios humanos e de equipamento afectos ao Centro
de Operações e Técnicas Florestais, bem como a sua com-
participação em programas e projectos em que a mesma seja
interveniente;

6) O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Outubro
de 1999, ficando deste modo ratificados todos os actos pra-
ticados desde aquela data pelo responsável do Centro de Ope-
rações e Técnicas Florestais, no âmbito destas competências.

22 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Carlos Egreja Morais.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 1716/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 2000, o aviso n.o 8933/2000, a p. 9242, rectifica-se que onde se
lê «Portaria n.o 266/99» deve ler-se «Portaria n.o 226/99».

1 de Junho de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, em substituição, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 9952/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Junho de 2000 do director regional de
Agricultura da Beira Interior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral misto para o preenchimento de
quatro lugares na categoria de técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira interior, lugares constantes do mapa I anexo
à Portaria n.o 557/99, de 27 de Julho, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Três lugares para funcionários do quadro próprio de pessoal
da DRABI;

b) Um lugar para funcionários não pertencentes ao quadro de
pessoal da DRABI.

2 — Prazo de validade do concurso — de acordo com o n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso
é válido para os lugares mencionados, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técni-
co-profissional, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

5 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para o Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo fixado para a apresentação das candidaturas
reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, de acordo com o n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, sita na Rua de
Amato Lusitano, lote 3, Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo
Branco, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, devendo ser expedidas até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (estágios, seminá-

rios, cursos de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com as alíneas do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações académicas ou fotocópia devida-
mente autenticada pelos serviços a que pertence;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autenticados pelos serviços das acções de for-

mação que realizou;
d) Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2 do aviso

de abertura;
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e) Declaração emitida e autenticada pelo respectivo serviço, que
comprove a natureza do vínculo, a categoria de que o can-
didato é titular, a classificação de serviço, quantitativa, repor-
tada aos anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

f) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.

9.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro próprio desta Direcção
Regional estão dispensados de apresentar os documentos exigidos
nas alíneas a) e e) do n.o 9.3 desde que constem dos respectivos
processos individuais.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será

o da avaliação curricular, nos termos do disposto nos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida, segundo a seguinte grelha de pontuação:

Habilitação legalmente exigida — 19 pontos;
Habilitação de grau superior — 20 pontos;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a con-
curso, considerando-se um valor mínimo de 10 pontos a atri-
buir em todos os casos, acrescidos do somatório de pontos
relativos às acções consideradas como formação profissional
específica ou não específica, segundo a seguinte fórmula:

FP=10+FPE+FPNE
em que:

FPE=formação profissional específica;
FPNE=formação profissional não específica.

Na pontuação de cada acção de formação profissional ter-
-se-á em conta a sua duração, utilizando-se a seguinte grelha:

FPE FPNE
(pontos) (pontos)

Até dois dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,5
Até uma semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1
Até um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,5
Mais de um mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, com avaliação da sua duração, segundo a
seguinte fórmula:

EP=(TSCAR×0,9)+(TSR×0,1)
em que:

TSCAR=tempo de serviço na carreira;
TSR=tempo de serviço restante.

Considerar-se-ão apenas os anos completos de serviço;
d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão

quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a qual resultará da
média dos últimos três anos, sem arredondamento.

12.2 — Todos os factores de ponderação da avaliação curricular
terão a pontuação máxima de 20 valores.

13 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(HAB×0,2)+(FP×0,2)+(EP×0,5)+(CS×0,1)
em que:

CF=classificação final;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Conceição Vilela Mogas, técnica superior
de 1.a classe da carreira de técnico superior agrário.

1.o vogal efectivo — Joaquim José Costa Nunes Ribeiro, técnico
de 2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o vogal efectivo — Manuel José Lopes Galvão, técnico de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário.

1.o vogal suplente — José Maria Leitão, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o vogal suplente — Francisco José Fonseca Castel Branco, téc-
nico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Junho de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Minuta do requerimento

Exmo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento de quatro
lugares na categoria de técnico profissional principal da carreira de
técnico profissional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . .,
de . . .

Para efeitos de apreciação da candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea f) do n.o 9.2 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das fichas de notação dos últimos três anos;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 9953/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 2 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de nove lugares de técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99,
de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — oito lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das actividades agrícola,
florestal e animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico superior de 1.a classe da carreira de engenheiro com, pelo menos,
três anos de serviço na respectiva categoria classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candi-
dato e correspondentes períodos, bem como a formação pro-
fissional complementar (estágios, especializações, acções de
formação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política

de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — António José Rego Filipe, assessor principal da
carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

João António Melícias Duarte, assessor principal da carreira
de engenheiro.

João Hugo Franco O’Neill, assessor principal da carreira
de engenheiro.

Vogais suplentes:

Delfim Valeriano Madeira, chefe de divisão.
Duarte Nuno Videira Azevedo, assessor da carreira de

engenheiro.

16.1 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Maio de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Aviso n.o 9954/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 2 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 12 lugares de assessor principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99,
de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 11 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 1 lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das actividades agrícola,
florestal e animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de
assessor da carreira de engenheiro com, pelo menos, três anos de
serviço classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções consultivas, de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão, no quadro das atribuições e competências da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, consubstanciadas no
Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
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teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candi-
dato e correspondentes períodos, bem como a formação pro-
fissional complementar (estágios, especializações, acções de
formação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — David Ribeiro de Sousa Geraldes, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

Francisco de Paula Ferreira Moniz Borba, assessor da car-
reira de engenheiro.

João Manuel Campelo Ribeiro, assessor principal da car-
reira de engenheiro.

Vogais suplentes:

António José Rego Filipe, assessor principal da carreira de
engenheiro.

Joaquim Manuel da Silva Galamba Vieira, assessor principal
da carreira de engenheiro.

16.1 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Maio de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Aviso n.o 9955/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 2 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto, de acordo com o disposto na alí-
nea c) do n.o 4 do artigo 6.o e nos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do citado
diploma, para provimento de 26 lugares de técnico superior de
1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, constante da Portaria
n.o 538/99, de 23 de Julho, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — 25 lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — 1 lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito das actividades agrícola,
florestal e animal.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Requisitos de candidatura — ser detentor da categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro com, pelo menos,
três anos de serviço na respectiva categoria classificados de Bom.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos,
de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e res-
ponsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

8 — Método de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar
é o da avaliação curricular.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método de selecção, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o disposto no n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de Joaquim Pedro Mon-
teiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acompanhado de duplicado
ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado pelo correio, registado,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, residên-
cia, código postal, telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, com indicação, desig-
nadamente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candi-
dato e correspondentes períodos, bem como a formação pro-
fissional complementar (estágios, especializações, acções de
formação, seminários, etc.);

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
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d) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações

profissionais, nomeadamente acções de formação profissional
complementar e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta
Direcção Regional de Agricultura são dispensados da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas b) a e) do n.o 10.2 deste aviso,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação

final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

16 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Graça de Figueiredo Pacheco, técnica
superior principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

Duarte Nuno Videira Azevedo, assessor da carreira de
engenheiro.

Luís Elias Gonçalves de Carvalho, assessor da carreira de
engenheiro.

Vogais suplentes:

Joaquim Maximiniano Coutinho Laudácias, técnico superior
principal da carreira de engenheiro.

João Manuel Campelo Ribeiro, assessor principal da car-
reira de engenheiro.

16.1 — O presidente do júri do concurso será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Maio de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 12 591/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 19 de Maio e de 1 de Junho de 2000, respectivamente
do director regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo e do
vice-presidente do INIA, na qualidade de substituto legal:

Ana Maria Pinto de Abreu Baptista, assistente administrativa espe-
cialista do quadro da Direcção Regional do Ambiente de Lisboa
e Vale do Tejo — autorizada a prorrogação da requisição para este
Instituto, para prestar serviço na Estação Zootécnica Nacional, pelo
período de mais um ano, com efeitos a 8 de Julho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, José Manuel de Sousa Pereira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 12 592/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 19 de
Maio de 2000, no uso de poderes delegados, nos termos do despacho
n.o 22 527/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de
Dezembro de 1998:

Filipa Maria de Sampayo Melo de Vasconcelos, técnica de 1.a classe
da carreira de técnico de controlo, reclassificada ao abrigo e nos

termos dos artigos 15.o, 7.o, 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como técnica superior de 2.a classe da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do Instituto da Vinha
e do Vinho, ficando posicionada no escalão 1, índice 400, con-
siderando-se exonerada do lugar que ocupa a partir da data da
tomada da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 669/2000. — Considerando a história do
Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA), constituído por
unidades operativas dispersas geograficamente, com vocações cien-
tíficas e técnicas diferenciadas, e também com distintas trajectórias
evolutivas;

Considerando a premência na actual conjuntura, de congregar os
saberes e as competências existentes, numa estratégia de fortaleci-
mento, tendo em vista o futuro do Instituto no contexto do Sistema
Científico e Tecnológico Nacional, e, em simultâneo, como laboratório
do Estado sob tutela do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas;

Considerando o conteúdo do n.o 1 do artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 20 de Abril: «As áreas científicas são definidas por
grandes áreas de actividade»;

Considerando a relevância da definição das aludidas áreas cien-
tíficas para aplicação do citado decreto-lei, em particular no referente
ao recrutamento e ao provimento do pessoal investigador, capítulos III
e IV, respectivamente;

Considerando a pertinência de enquadramento das áreas científicas
nos colégios de especialidade e nos conselhos científicos fixados pela
Portaria n.o 741/99, de 20 de Julho, do Ministério da Ciência e da
Tecnologia:

Em conformidade com o n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei
n.o 124/99, são definidas as seguintes áreas científicas do INIA:

1) Recursos naturais e ambiente;
2) Protecção de plantas;
3) Ecofisiologia, recursos genéticos e melhoramento de plantas;
4) Viticultura e enologia;
5) Olivicultura — azeitona e azeite;
6) Tecnologias de produção em horticultura, fruticultura e outras

culturas;
7) Silvicultura, ordenamento e produtos florestais;
8) Nutrição e alimentação animal;
9) Reprodução, genética e melhoramento animal;

10) Sistemas e técnicas de produção animal;
11) Tecnologias da conservação e transformação de produtos

agrários;
12) Economia e sociologia agrárias — desenvolvimento.

31 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural. — O Ministro da Ciência
e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 670/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos para chefe de repartição e chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante do anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

18 de Maio de 2000. — Por delegação, o Secretário-Geral, João
Filipe C. Libório. — Pelo Director-Geral da Administração Pública,
o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para chefe de repartição e chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste.

1 — Regime da função pública:

a) Regime de duração e horário de trabalho;
b) Classificação de serviço dos funcionários;
c) Regime de férias, faltas e licenças.

2 — Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Dotações orçamentais, cabimento e regime duodecimal;
c) Noções gerais sobre receitas e despesas — suas principais

classificações.

3 — Aprovisionamento:

a) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
b) Inventário e cadastro;
c) Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

4 — Património e viaturas:

a) Bens do Estado;
b) Gestão patrimonial;
c) Inventário e cadastro;
d) Noções gerais de informática na óptica do utilizador;
e) Noções gerais de regime geral relativo à disciplina e fisca-

lização de utilização de viaturas do Estado.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidos constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 12 593/2000 (2.a série). — Na sequência da criação
da Escola Superior de Saúde de Setúbal pelo Decreto-Lei n.o 31/2000,
de 13 de Março, e da previsão de entrada em funcionamento das
actividades escolares da mesma no ano lectivo de 2000-2001;

Por delegação de competência conferida pelo despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 24/94,
de 27 de Janeiro, rectificado pela declaração de rectificação n.o 38/94,
de 31 de Março:

Decido nomear directora da Escola Superior de Saúde de Setúbal
a mestre Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 12 594/2000 (2.a série). — Através do Decreto
Regulamentar n.o 10/99, de 21 de Julho, foi definido o quadro de
competências das estruturas de orientação educativa previstas no
regime de autonomia, administração e gestão das escolas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, e foi estabelecido o
regime de exercício de funções de coordenação de tais estruturas,
bem como de outras actividades de coordenação previstas no regu-
lamento interno das escolas ou dos agrupamentos de escolas.

Considerando que a especificidade do exercício de funções docentes
na educação pré-escolar e no 1.o ciclo do ensino básico impede a
aplicação de regimes de redução da componente lectiva para o exer-
cício das referidas funções de coordenação;

Assim, considerando o disposto no n.o 3 do artigo 80.o do Estatuto
da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos
Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro, determino:

1 — As funções de presidente da assembleia de escola ou de agru-
pamento de escolas desempenhadas por educadores de infância e

professores do 1.o ciclo do ensino básico consideram-se exercidas,
para efeitos remuneratórios, em regime de acumulação de funções
públicas.

2 — As funções de coordenação das estruturas de orientação edu-
cativa, bem como de outras actividades previstas no n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto Regulamentar n.o 10/99, de 21 de Julho, desempenhadas
por educadores de infância e professores do 1.o ciclo do ensino básico
consideram-se exercidas, para efeitos remuneratórios, em regime de
acumulação de funções públicas.

3 — Às acumulações referidas nos números anteriores aplica-se o
disposto no n.o 19.o da Portaria n.o 652/99, de 14 de Agosto.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Setem-
bro de 1999.

29 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 752/2000. — Considerando o disposto no n.o 2
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de Março;

Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 1 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 296-A/98;

Tendo em conta o disposto nas deliberações da CNAES n.os 567/99
(2.a série), de 26 de Agosto, e 462/2000 (2.a série), de 12 de Abril:

A Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior, reunida em
18 de Maio de 2000, delibera o seguinte:

1.o Não homologar os elencos de exames terminais do ensino secun-
dário estrangeiro, fixados pelas instituições de ensino superior para
efeitos de aplicação do disposto no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 296-A/98, que não correspondam a elencos homónimos das provas
de ingressos fixadas nos termos do n.o 1 do referido artigo. Para
efeitos do disposto na presente deliberação, entende-se como dis-
ciplina homónima aquela que, eventualmente designada de forma dife-
rente, proporciona uma formação equivalente.

2.o Para efeitos de candidatura a cada par estabelecimento/curso,
não é permitida a utilização simultânea de classificações obtidas nos
exames nacionais do ensino secundário português, que se constituam
como provas de ingresso, e de classificações de provas fixadas nos
termos do n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98. Na falta
de indicação, pelo candidato, das provas de ingresso que pretende
utilizar para efeitos de seriação na candidatura, considerar-se-á, sem-
pre, o exame nacional do ensino secundário português, que se constitui
como prova de ingresso exigida pelo par estabelecimento/curso a que
se candidata, caso tenha sido realizado.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Gil Vicente

Aviso n.o 9956/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 95.o,
torna-se público que foi afixada nesta Escola, para consulta, a lista
de antiguidade do pessoal não docente do quadro desta Eecola com
referência a 31 de Dezembro de 1999. Os funcionários dispõem de
30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente dos serviços.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Nabarrete.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 1314/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o estabelecimento de ensino particular e cooperativo Fábrica
da Igreja Paroquial de Airães (EEPC), representado pelo seu director,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
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de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para a construção, mobiliário/material didáctico/material apoio,
do estabelecimento de educação pré-escolar na freguesia de Airães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
100 % do valor de mobiliário/material didáctico/material apoio, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 17 046 000$;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso da despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo estabe-
lecimento de ensino particular e cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do estabelecimento de ensino particular e cooperativo

Ao EEPC compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e as infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte do EEPC, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, pelo Presidente do Con-
selho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de
Ensino Particular e Cooperativo Fábrica da Igreja Paroquial de Airães,
o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.
O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme

d’Oliveira Martins.

Está conforme ao original.

30 de Maio de 2000. — O Chefe de Secção, Serafim Pinto Paulino.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 9957/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de Maio
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Sandra Maria Ferreira Cardoso, auxiliar de acção educativa da
Escola E. B. 2, 3 da Galiza — aplicada a pena de demissão, prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar DRL-2446/99, que lhe foi ins-
taurado.

5 de Junho de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Listagem n.o 210/2000. — Lista de classificação final dos candi-
datos admitidos ao concurso externo sub-regional para provimento de
16 lugares de assistente da carreira médica de clínica geral, dos quadros
dos Centros de Saúde de Aljustrel, Almodôvar, Ferreira do Alentejo,
Mértola e Odemira, da Sub-Região de Saúde de Beja, a que se refere
o aviso n.o 18 889/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, elaborada para efeitos do disposto
nos n.os 68 a 74 da secção VII do Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 47/98, de 30 de Janeiro, homologada por despacho de 22 de Maio
de 2000 do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Alentejo:

Classificação final dos candidatos:

Maria José Rodrigues Palma — 17,6 valores.
Jaime António Pedro Brito da Torre — 17 valores.
Maria Madalena Perdízio Seita Valente — 16,7 valores.
Maria José de Campos de Sousa Faria — 16,2 valores.

Da homologação desta lista cabe recurso com efeito suspensivo,
a interpor para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias úteis após
a sua publicação no Diário da República.

5 de Junho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 9958/2000 (2.a série). — Em cumprimento do previsto
no n.o 71, secção III, da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, após
homologação por despacho do coordenador sub-regional de Saúde
de Évora, de 5 de Junho de 2000, torna-se pública a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso externo de âmbito sub-
-regional, para provimento de seis lugares de assistente da carreira
médica de clínica geral a que se refere o aviso n.o 18 736/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de
1999, a pp. 19 501 e 19 502: Valores

Octávio Manuel Carreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,44
Maria Augusta Portas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Jaime António Pedro Brito da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Maria de Melo Barreto do Amaral Frazão Esperança . . . . . . . 13,05
Ana Maria Martins de Campos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60
Isabel Maria da Rêga Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Maria de Lourdes Martins Dias Maruta Martins . . . . . . . . . . . . 12,10
Maria Mónica dos Santos Penteado Geralde Marques . . . . . . . 11,85
Maria José de Campos de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
Maria Margarida Pequito Sofio Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
Arnaldo Freire Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
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Ao abrigo do disposto no n.o 72 da portaria acima referida, os
candidatos poderão interpor recurso da lista, no prazo de 10 dias
úteis após publicação deste aviso no Diário da República.

6 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Oliveira
Vilhena de Mendonça.

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 9959/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso
n.o 831/2000 — concurso externo de ingresso para a categoria de enfer-
meiro, nível 1, da carreira de enfermagem, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000,
que vai ser afixada na sede da Sub-Região de Saúde de Portalegre,
Avenida de Frei Amador Arrais, lote 2, em Portalegre:

Valores

1.o Ludmila Sofia Frade Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
2.o Álvaro Manuel Casaca Duro Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
3.o Ilda Maria Ribeiro Anacleto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9
4.o Isabel Benedita Miranda Ferreira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . 16,6
5.o Sandra Maria Cartas Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
6.o Anabela Avelelas Morais Olas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
7.o Florbela Matos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
8.o Marta da Cruz Guerra Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9.o Sandra Carla Galego de Matos Agostinho Policarpo . . . . . . . 15,6
10.o Dulce Maria Dopico Perez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
11.o Marta Maria Rodrigues Salas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
12.o Ana Sofia da Costa Basso (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
13.o Sofia de Fátima Parreiras Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
14.o Eva Maria Munoz Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
15.o Jesus António Ferreira Picado (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
16.o Ana Maria Fereira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
17.o Reyes Angel Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1
18.o Maria Victória Flecha de la Montanha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
19.o Raúl Villaroel Rabalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
20.o Margarita Paola Lajas Petisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
21.o Arlete da Conceição Brinquete Espanhol . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
22.o Célia Maria Marques Pestana Alfaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
23.o Maria del Carmen Casañas Suarez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
24.o Manuel Contador Contador (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
25.o Francisco Alberto Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
26.o Juan Diego Garcia Galardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
27.o Sara Raquel Alves de Sousa Mourato . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
28.o Célia Cristina Marques Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
29.o Bartolomé Garcia Reviriego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
30.o Paula Maria Salamanca Bautista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
31.o Victor Jesús Gonzalez Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
32.o Maria Isabel Fatuarte Albarran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
33.o Eva Maria Fernandez Romero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,8
34.o Maria de las Nieves Escudeiro Caspuero . . . . . . . . . . . . . . . 11,7

(a) Melhor nota final do curso de enfermagem.
(b) Mais tempo de serviço nos centros de saúde da Sub-Região

de Saúde de Portalegre.

5 de Junho de 2000. — A Presidente de Júri, Maria Celeste Salgueiro
de Matos Lobato.

Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 1717/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000, o
aviso respeitante à reclassificação da licenciada Palmira Maria Simões
Pereira Duarte Vieira Prata, rectifica-se que onde se lê «na categoria
de técnica superior de 2.a classe de serviço social da carreira técnica
superior, do grupo de pessoal dirigente» deve ler-se «na categoria
de técnica superior de 2.a classe de serviço social da carreira técnica
superior».

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Cabeças.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9960/2000 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para provimento de nove lugares vagos
na categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil
e pediátrica, nível 2, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
da Sub-Região de Saúde de Coimbra, aberto pelo aviso n.o 17 619/99,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999 e com a rectificação n.o 116/2000, publicada no Diário da
República, 2.a série, de 18 de Janeiro de 2000. — Ordenação dos can-
didatos segundo a classificação final:

Valores

1.o Maria Helena Pinheiro Almeida Matias . . . . . . . . . . . . . . 19,030
2.o Maria Marciana Correia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,823
3.o Bertilde Maria da Cruz Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 18,620
4.o Maria de Fátima Gomes da Silva Cravo Guerra . . . . . . . 17,813
5.o Maria de Lurdes Lopes de Freitas Lomba . . . . . . . . . . . . 17,680
6.o António José Batista Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,380
7.o Maria de Fátima Serafim Soares Filipe . . . . . . . . . . . . . . . 16,799
8.o Lídia Maria Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,182
9.o Maria Judite Alvarez de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,167
10.o Ilda Maria Simão Ramos Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,815
11.o Ana Cristina Santos Vieira Cosme . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,371
12.o Maria Lídia Fernandes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,159
13.o Fernanda Maria Ferreira Marques Martins . . . . . . . . . . 13,725
14.o Ana Paula Pereira Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,647
15.o Ana Maria Pacheco Mendes Perdigão da Costa Gon-

çalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,209
16.o Maria da Conceição Marques Spínola . . . . . . . . . . . . . . . 11,800
17.o Maria Helena de Jesus Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,451

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis, para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, nos termos do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Georgeta Arsénio
Sebastião Oliveira Baio.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 9961/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso na carreira de técnico de diagnóstico e
terapêutica — técnico de 2.a classe — área de higiene oral, existente
no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Trancoso, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro, o aviso
n.o 2297/2000, se dá por concluído por não ter havido candidatos.

30 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 12 595/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 23 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, autorizada a equiparação a bol-
seiro ao enfermeiro José Edmundo Xavier Furtado Sousa, do Centro
de Saúde do Seixal, com a duração de vinte e uma horas semanais,
para frequentar o Curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 31 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia.)

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 12 596/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 23 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, autorizada a equiparação a bol-
seiro à enfermeira Maria Manuela Pinto Fernandes Leal, do Centro
de Saúde da Amora, com a duração de vinte e uma horas semanais,
para frequentar o Curso de Complemento de Formação em Enfer-
magem na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 30 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia.)

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Despacho n.o 12 597/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 23 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à enfermeira Isabel Maria Silva Daniel Dias Espírito Santo,
do Centro de Saúde do Barreiro, com a duração de vinte e uma
horas semanais, para frequentar o Curso de Complemento de For-
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mação em Enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de Maria
Fernanda Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 30 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 9962/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio e posterior provimento de 13 lugares de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social, cons-
tantes do quadro de pessoal da ARS Norte, Sub-Região de Saúde do
Porto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, e publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996 — aviso n.o 2306/2000, Diário da República, 2.a série, n.o 31,
de 7 de Fevereiro de 2000. — Avisam-se os candidatos ao referido
concurso que se encontra afixada a lista de candidatos admitidos na
sede da Sub-Região de Saúde do Porto, Rua Nova de São Crispim,
380-384, 4049-002 Porto, a partir da publicação deste aviso.

As provas de conhecimentos (temas gerais e temas específicos)
decorrerão no Seminário de Vilar, Rua do Arcediago Van Zeller,
50, 4050-621 Porto, pelas 9 horas do dia 1 de Agosto de 2000.

Não é permitida a consulta de legislação nem de qualquer
bibliografia.

5 de Junho de 2000. — A Presidente de Júri, Cristina Patrão.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Braga

Edital n.o 426/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 da directora da Escola Superior de
Enfermagem de Calouste Gulbenkian, sob proposta do conselho cien-
tífico e de harmonia com o Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias contínuos a partir da publicação do presente edital no
Diário da República, concurso documental para provimento de
uma vaga para a categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta
Escola.

2 — O concurso é aberto para a área das Ciências de Educa-
ção — Filosofia da Educação, com a especialização em Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian, entregue nos serviços administrativos, dentro
das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio e registado
com aviso de recepção, dentro do prazo estabelecido no presente
edital, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, estado civil, residência e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações académicas;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
presente edital;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

6 — Os candidatos deverão instruir o processo de candidatura com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Aos candidatos que exercem funções nesta Escola Superior
de Enfermagem é dispensada a apresentação dos documentos refe-

rentes às alíneas a), c) e d) do número anterior desde que constem
do seu processo individual.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos
a avaliação curricular com ênfase em:

Experiência de docência na área científica para que é aberto
o concurso e noutras áreas;

Experiência de formação contínua nas vertentes pedagógica e
de cuidados de enfermagem especializados na área para que
é aberto o concurso;

Trabalhos apresentados e ou publicados na área científica para
que é aberto o concurso e noutras áreas;

Outras experiências consideradas relevantes.

9 — Em caso de empate entre dois ou mais candidatos que disputem
a vaga disponível, aplicar-se-á o critério de desempate correspondente
ao exercício de funções docentes nesta Escola.

10 — O não cumprimento do disposto no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

11 — Ao júri é reservada a possibilidade de solicitar informações
complementares.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto se arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação da lista final far-se-á por afixação no expositor
da secretaria da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian após a publicação do respectivo aviso no Diário da República.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Isabel Gomes de Sousa Lage, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian.

Vogais efectivos:

Olga Maria Freitas Simões de Oliveira Fernandes, profes-
sora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
de São João.

José Luís Nunes Ramos, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Enfermagem Cidade do Porto.

Vogais suplentes:

Isaura Maria Bata Henriques Peixoto, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Maria Zita Pires Castelo Branco, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — A Directora, Alda Gomes Martins Pacheco
Sousa e Murta.

Edital n.o 427/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que, por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 da directora da Escola Superior de
Enfermagem de Calouste Gulbenkian, sob proposta do conselho cien-
tífico e de harmonia com o Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
e demais disposições legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias contínuos a partir da publicação do presente edital no
Diário da República, concurso documental para provimento de
uma vaga para a categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico do quadro de pessoal desta
Escola.

2 — O concurso é aberto para a área de Ciências de Enfermagem,
com a especialização em Enfermagem de Reabilitação.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga mencionada.
4 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian, entregue nos serviços administrativos, dentro
das horas normais de expediente, ou remetido pelo correio e registado
com aviso de recepção, dentro do prazo estabelecido no presente
edital, do qual constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu, estado civil, residência e telefone);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações académicas;
d) Concurso a que se candidata, com referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
presente edital;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.
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6 — Os candidatos deverão instruir o processo de candidatura com
os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Aos candidatos que exercem funções nesta Escola Superior
de Enfermagem é dispensada a apresentação dos documentos refe-
rentes às alíneas a), c) e d) do número anterior desde que constem
do seu processo individual.

8 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos
a avaliação curricular com ênfase em:

Experiência de docência na área científica para que é aberto
o concurso e noutras áreas;

Experiência de formação contínua nas vertentes pedagógica e
de cuidados de enfermagem especializados na área para que
é aberto o concurso;

Trabalhos apresentados e ou publicados na área científica para
que é aberto o concurso e noutras áreas;

Outras experiências consideradas relevantes.

9 — Em caso de empate entre dois ou mais candidatos que disputem
a vaga disponível, aplicar-se-á o critério de desempate correspondente
ao exercício de funções docentes nesta Escola.

10 — O não cumprimento do disposto no presente edital implica
a eliminação dos candidatos.

11 — Ao júri é reservada a possibilidade de solicitar informações
complementares.

12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto se arguidas de vício de forma.

13 — A divulgação da lista final far-se-á por afixação no expositor
da secretaria da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian após a publicação do respectivo aviso no Diário da República.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Nazaré Miguel Vieira, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian.

Vogais efectivos:

Esperança do Gago Alves Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian

Maria Manuela Pereira da Silva Martins, professora-coor-
denadora da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Maria Salomé Martins Ferreira, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

José Luís Correia Ribeiro, professor-adjunto da Escola
Superior de Enfermagem de Vila Real.

15 — No caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Junho de 2000. — A Directora, Alda Gomes Martins Pacheco
Sousa e Murta.

Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 12 598/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora da Escola de 26 de Maio de 2000:

Maria Augusta Moreno Delgado da Torre, assistente do 1.o trié-
nio — concedida equiparação a bolseiro, para frequência de mes-
trado, de catorze horas semanais, no período compreendido entre
Junho de 2000 e Março de 2001.

5 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Maria Ermelinda Miranda
Ribeiro Jaques.

Edital n.o 428/2000 (2.a série). — A subdirectora da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Viana do Castelo, por despacho de 26 de
Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico, faz saber que:

1 — Está aberto, em conformidade com os artigos 5.o e 7.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor,
pelo prazo de 30 dias, concurso documental para admissão de um
professor-adjunto da carreira de pessoal docente do ensino superior
politécnico.

2 — Trata-se de um lugar do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 34/99, de 21 de Janeiro, a prover por conta dos lugares
cativos de professor-adjunto, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 166/92, de 5 de Agosto.

3 — O concurso é aberto para a área científica das Ciências de
Enfermagem, com prioridade para as disciplinas de Enfermagem de
Saúde Mental e Psiquiátrica.

4 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O concurso é válido exclusivamente para a vaga posta a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.

6 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos à sub-
directora da Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo,
sita na Rua de D. Moisés Alves de Pinho, 4900 Viana do Castelo,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
f) Número fiscal de contribuinte;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 5.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho;

c) Três exemplares do curriculum vitae, dactilografado, em papel
de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo de valor
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas;
b) Habilitações profissionais;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

9 — São critérios de selecção e ordenação de candidatos:

a) O mestrado em Psiquiatria e Saúde Mental;
b) O mérito académico, profissional, científico e pedagógico,

atendendo a:

Experiência de docência em escolas superiores de enfer-
magem;

Experiência de formação contínua de enfermeiros e outros
profissionais de saúde;

Experiência profissional em cuidados de enfermagem;
Formação permanente na área pedagógica e na área

clínica;
Outras experiências consideradas relevantes.

10 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
de reunião de júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Ana Maria Seco Alves de Sousa, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Alice Marinho Ferreira da Rocha Mendes e Maria de Fátima
Esteves Dias Franco, professoras-adjuntas da Escola
Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Olga Maria de Araújo Cunha Rocha Costa e Silva, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto e Clementina dos Prazeres Fernandes
de Sousa Longarito, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Viana do Castelo.

1 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Maria Ermelinda Miranda
Ribeiro Jaques.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9963/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de motorista de ligeiros. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 24 de Maio de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao Código do Procedimento Administrativo relativamente à audiência
dos interessados, torna-se público que a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro 1999,
encontra-se afixada no hall de entrada do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital do Fundão.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 43.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

29 de Maio de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Aviso n.o 9964/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de enfermeiro — nível 1. — Devidamente homologada
por despacho da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 24 de Maio de 2000, após ter sido dado cumprimento
ao Código do Procedimento Administrativo relativamente à audiência
dos interessados, torna-se público que a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Fevereiro de 2000,
encontra-se afixada no hall de entrada do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital do Fundão.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

29 de Maio de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Ana
Infante.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 9965/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 8 de Março de 2000 da administradora-delegada
do Hospital de Curry Cabral, no uso de competência delegada, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para preenchimento de um lugar vago na categoria de
chefe de repartição do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral,
aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, e alterado pela
Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — Área funcional — serviços financeiros.
3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o lugar

mencionado, caducando com o seu preenchimento.
4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de

repartição assegurar as tarefas desenvolvidas em cada uma das uni-
dades orgânicas correspondentes ao conceito de repartição, bem como
dirigir, coordenar e orientar todo o pessoal da área de receitas e
de despesas, colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção
na tomada de decisão e propondo, implementando e sugerindo as
medidas tendentes ao aperfeiçoamento e melhoria da eficácia dos
serviços.

5 — Vencimento e local de trabalho — o vencimento corresponde
ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro, e legislação complementar, e as condições de trabalho e regalias
sociais são as vigentes para os funcionários da Administração Pública,
sendo o local de trabalho no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
a concurso os funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da Administração Pública que, a qualquer título, exerçam fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano e o pessoal vinculado por contrato administrativo de provimento
que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas
os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções
públicas estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e os seguintes requisitos especiais:

a) Serem diplomados com curso superior e adequada experiência
profissional não inferior a três anos; ou

b) Serem chefes de serviços administrativos; ou
c) Serem chefes de secção com, pelo menos, três anos de serviço

na categoria classificados de Muito bom.

7 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

1.a fase (eliminatória) — prova escrita de conhecimentos gerais;
2.a fase (eliminatória) — prova escrita de conhecimentos espe-

cíficos;
3.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
4.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Provas de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — será pontuada de 0 a

20 valores e efectuada de acordo com o despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, tendo a duração de
uma hora e trinta minutos, e os temas a abordar, em número de
cinco, são escolhidos de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças;

e) «Carta ética»;
f) Princípios gerais do procedimento administrativo.

7.1.2 — Legislação e bibliografia necessárias à realização da prova
de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro — Lei Orgânica do Minis-
tério da Saúde;

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto — Lei de Bases da Saúde;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro — Estatuto do Serviço

Nacional de Saúde (rectificado pela Declaração de Rectifi-
cação n.o 42/93, publicado no 2.o suplemento ao Diário da
República, de 31 de Março de 1993), alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 401/98, de 17 de Dezembro, e 53/98, de 11 de
Março;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedi-
mento Administrativo;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego público, alterado pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto, 175/95, de 21 de
Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — intercomunicabilidade
entre a administração central e a administração local;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de férias, faltas e
licenças;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — regime especial de

trabalho a tempo parcial para pessoal com mais de 55 anos
de idade;

Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro
dias;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril — protecção na maternidade e pater-
nidade, republicada, com as alterações ocorridas, no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 203, de 31 de Agosto de 1999,
pela Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção a que devem obedecer os serviços e organismos da Admi-
nistração Pública na sua actuação face ao cidadão, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março;

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública»,
edição do Secretariado para a Modernização Administrativa.

7.1.3 — Prova de conhecimentos específicos — será pontuada de
0 a 20 valores e efectuada de acordo com o despacho mencionado
no n.o 7.1.1 do presente aviso, tendo a duração de uma hora e trinta
minutos, e abordará conhecimentos na área para que é aberto o con-
curso, de acordo com a legislação a seguir indicada:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho — princípios gerais de salá-
rios e gestão de pessoal, alterado pela Lei n.o 25/98, de 26
de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório, alterado pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de
Outubro;
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Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — regime de duração
e horário de trabalho;

Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — ajudas de custo;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE (alte-

rada pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas e das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — empreitadas de obras

públicas;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — aquisição de bens e

serviços;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — inventário do patri-

mónio do Estado;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — princípios gerais

de aquisição, gestão e alienação dos bens móveis do domínio
privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro — subsídios de férias
e de Natal (alterado pelo Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de
Maio);

Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro — subsídio de
refeição;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional

das despesas públicas;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho — aquisição e utilização

de bens de informática;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — POCP;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro — modelos de documentos

de contratação pública.

8 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e
ponderação:

8.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que nas fases eliminatórias ou na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
contendo a indicação da categoria e da referência a que se candidata
e o número e data do Diário da República em que o presente aviso
vem publicado, dirigidos ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral, podendo ser entregues pessoalmente,
durante as horas normais de expediente, no Hospital de Curry Cabral,
Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para
entrega das candidaturas, para a mesma morada, deverão conter os
seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, número e data do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

9.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração autenticada e actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo, a categoria detida e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, em
anos, meses e dias, reportada ao dia seguinte ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, bem como as clas-
sificações de serviço relevantes para o concurso;

b) Três exemplares do currículo profissional, detalhado, devi-
damente datado e assinado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as habilitações literárias (completas), as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos períodos de duração e respectivos organismos, as acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,

seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e está-
gios profissionais, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

c) Documentos autênticos, autenticados ou apresentados na
forma prevista no Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
na redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000,
de 13 de Março, comprovativos da formação profissional;

d) Certificado autêntico, autenticado ou apresentado na forma
prevista no Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março, na redac-
ção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13
de Março, ou documento idóneo, comprovativo das habili-
tações literárias.

9.2 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a que se
refere o n.o 6 do presente aviso, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, no próprio requerimento.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao Hospital de Curry Cabral
ficam dispensados dos documentos comprovativos dos requisitos espe-
ciais que se encontrem arquivados no processo individual.

9.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 9.1 do presente aviso,
bem como a não declaração sob compromisso de honra referida no
seu n.o 9.2, determina a exclusão do concurso.

9.5 — O júri pode exigir dos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

10 — A relação dos candidatos será afixada nas instalações do Hos-
pital de Curry Cabral; a lista de classificação final será notificada
aos candidatos:

a) Através de afixação da lista nas instalações do Hospital de
Curry Cabral;

b) Através de aviso no Diário da República, 2.a série, informando
da afixação da lista nas instalações do Hospital de Curry
Cabral, se o número de candidatos for igual ou superior a
100;

c) Por escrito, com cópia da lista, se o número de candidatos
for inferior a 100.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Lino Horta da Silva, chefe de repartição do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

Vogais efectivos:

João José Pereira Silva Antunes, chefe de repartição do
Hospital de Santo André — Leiria, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Rita Maria Gomes de Barros Ferreira, chefe de repartição
do Hospital de Santa Cruz.

Vogais suplentes:

Maria Alice Augusta Ribeiro Lucas, chefe de repartição
do Hospital de São Francisco Xavier.

Ana Pires Casimiro de Sá Pessoa, chefe de repartição do
Hospital de Curry Cabral.

7 de Junho de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
Manuel Cassiano Póvoas.

Despacho n.o 12 599/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 28 de Janeiro, delego na
administradora-delegada Dr.a Maria João de Matos Leal Gonsalves
Lupi, a minha competência para representar na outorga dos contratos
prevista na alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro.

Ratifico todos os actos praticados pela administradora-delegada
desde 6 de Outubro de 1997.

7 de Junho de 2000. — O Director, Fernando Eduardo B. Nolasco.

Hospital de D. Estefânia

Deliberação n.o 753/2000. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia de 17 de Maio de 2000:

Ana Maria Lopes Beato, técnica principal de neurofisiologia, do qua-
dro do Hospital de D. Estefânia — autorizada a equiparação a bol-
seiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, com
efeitos a 29 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.
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Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Deliberação n.o 754/2000. — I — Nos termos do disposto no
artigo 15.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo e no
uso da faculdade conferida pela Ministra da Saúde no despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, o conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro deliberou delegar
no administrador-delegado, Dr. Manuel Martins dos Santos Delgado,
as seguintes delegações, subdelegações e autorizações:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos

subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.2 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.3 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais, com obrigatoriedade de participação ao
Departamento de Recursos Humanos;

1.4 — Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças por
períodos superiores a 30 dias;

1.5 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.10 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.11 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.13 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.14 — Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos;
1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.16 — Solicitar aos serviços centrais informação e pareceres;
1.17 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-

cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

1.18 — Solicitar à ADSE a verificação de doença dos funcionários
e agentes.

2 — Subdelegações:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente do organismo, ao abrigo

do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.2 — Nomear pessoal dirigente e de chefia em regime de subs-

tituição e fazer cessar as respectivas situações, ao abrigo do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da alínea b) do
n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, para além dos limites
fixados nos n.os 1 e 2 da mesma disposição legal;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.5 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.6 — Conceder licença de vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos funcionários
à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o, do n.o 2 do artigo 78.o
e do n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

2.7 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território
nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto;

2.8 — Autorizar o horário acrescido ao pessoal técnico superior
de saúde, enfermagem e técnico de diagnóstico e terapêutica, bem
como a sua cessação;

2.9 — Declarar urgente conveniência de serviço a que se refere
o n.o 3 do artigo 45.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

2.10 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

No âmbito da gestão orçamental:
2.11 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de 150 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.12 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 contos;

2.13 — Autorizar a celebração de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 contos, bem como as respectivas actualizações
legalmente previstas;

2.14 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — Autorizações — autorizar a subdelegação das competências
incluídas no n.o 1 desta deliberação.

II — 1 — Subdelegar a competência para autorizar a inscrição e
participação de funcionários em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação e outras iniciativas semelhantes
realizadas em território nacional, nos seguintes elementos:

No que respeita às carreiras médicas, no director do Hospital,
Dr. Carlos Fernando Pereira Alves, e no director clínico do
Hospital, Dr. José Júlio Rocha Martins, ficando ratificados
todos os actos praticados pelo Dr. José Júlio Rocha Martins
no âmbito da matéria aqui referida até à publicação da presente
deliberação;

No que respeita à carreira de administração hospitalar e técnicos
superiores, no administrador-delegado, Dr. Manuel Martins
dos Santos Delgado;

No que respeita à carreira de enfermagem, na enfermeira-di-
rectora, Maria Amália Silva Baptista Bonzinho;

No que respeita às restantes carreiras, na administradora do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, Dr.a Maria Teresa
Lopes Ribeiro Maurício.

2 — Subdelegar nos mesmos elementos e relativamente às mesmas
carreiras a competência para autorizar a participação nas actividades
referidas no n.o 1 quando realizadas no estrangeiro.

A presente deliberação produz efeitos a 25 de Outubro de 1999,
ficando desde já ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito dos poderes ora delegados.

19 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Rectificação n.o 1718/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7874/2000 (2.a série), relativo à avaliação final do internato
complementar — época de Janeiro de 2000 — atribuída aos internos
abaixo identificados, conferindo-lhes o grau de assistente na respectiva
especialidade e nas datas adiante mencionadas, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000, a p. 8019, rectifica-se
que onde se lê:

«Radiologia:

Dr. Pedro Miguel Pires Almeida Pinho Gil — 28 de Março de
2000 — 18,3 val.»

deve ler-se:

«Radiologia:

Dr. Pedro Miguel Pires Almeida Pinho Gil — 28 de Fevereiro de
2000 — 18,3 val.»

5 de Junho de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.
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Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 9966/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para enfermeiros especialistas (áreas de reabilitação, saúde comunitária e
saúde mental e psiquiátrica), aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, a pp. 376 e seguinte. — Ten-
do-se verificado que, por lapso de tramitação burocrática, foram homo-
logadas e publicadas intempestivamente pelo aviso n.o 7176/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 2000,
a p. 7337, as listas de classificação final relativas ao concurso em epígrafe,
o conselho de administração, na sua reunião de 8 de Maio de 2000,
deliberou declarar a nulidade de ambos os procedimentos (homologação
e publicação no Diário da República).

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração
e Director Clínico, Domingos Pinto de Araújo.

Aviso n.o 9967/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
de classificação final, devidamente homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital na sua reunião de 22 de Maio de 2000, dos
candidatos admitidos ao concurso interno de acesso para provimento
de quatro lugares de enfermeiro especialista (nível 2), na área de enfer-
magem de reabilitação e um lugar na área de saúde mental e psiquiátrica,
cujo aviso de abertura, n.o 275/2000, foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

Área de reabilitação: Valores

1.o Vera Lúcia Pontes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Maria do Carmo Pereira Fiúza da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
3.o Artur João Barros Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
4.o Maria José Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Área de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Ana Catarina Barros Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

5 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Manuela Maga-
lhães Pontes.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 9968/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o e no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar vago de enfermeiro especialista em saúde obstétrica,
conforme o aviso de abertura n.o 19 283-HT/99 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, 16.o suplemento, de 31 de
Dezembro de 1999, e homologada pelo conselho de administração
a 23 de Maio de 2000:

Lista de classificação final:

Eugénia Clara dos Santos — 17,3 valores.

31 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 9969/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que, homologada por
despacho do conselho de administração de 16 de Maio de 2000, se
encontra afixada no placard junto ao serviço de pessoal a lista de
classificação final do concurso interno geral de acesso para provimento
de três vagas de técnico de diagnóstico e terapêutica de 1.a classe
(área de cardiopneumologia) da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica do quadro do pessoal do Hospital Contes de Castro Gui-
marães — Cascais, aberto pela Ordem de Serviço, n.o 3, de 2000.

29 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 9970/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final do processo de recrutamento e selecção
sumária com vista à admissão de 10 enfermeiros do nível 1, em regime
de contrato administrativo de provimento, conforme aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000:

Valores

Jacinta dos Anjos Maçãs Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 18,778
Carla Maria da Costa Afonso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 18,760

Anabela Justino Diniz Delgado Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 18,753
Maria Antónia Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,750
Sara Maria Moura Regente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,631
Lídia Rodrigues de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,493
Maria do Céu Vaqueiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,059
Maria Cristina Mós Bemposta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,258
Maria Dalila Chaves Sequeira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,223
Laurentina de Fátima Vaqueiro da Silva Andrade . . . . . . . . 17,173
Maria de Fátima Gonçalves Pires Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,283
Maria Isabel Fernandes Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,758
Óscar Valdemar Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,288
Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,631
Paula Alexandra Bordelo Perdigoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,505
Milda Filomena Flores Matela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,325
Carlos José Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,021
Anabela da Conceição Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . 9,781
Luísa Daniela Fernandes Valente de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 9,650
Maria Joana Fernandes Vaqueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,635
Vítor Manuel Quina Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,454
Amparo Alexia Merino Iglesias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,020
Maria de Fátima Queijo Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,130
Ana Paula Casas Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,461
Carla Isabel Correia Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,500

1 de Junho de 2000. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9971/2000 (2.a série). — Concurso interno de provimento
para constituição de reservas de recrutamento para assistente de ortopedia
da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 31 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso
interno de provimento para constituição de reservas de recrutamento
e para o provimento de dois lugares de assistente de ortopedia da
carreira médica hospitalar.

2 — O concurso é institucional aberto a todos os médicos possui-
dores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa a constituição de reservas de recrutamento para o preen-
chimento de dois lugares de assistente de ortopedia, sendo válido
até ao prazo de dois anos contado da data da publicação da lista
de classificação final.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — O regime de trabalho é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Expediente Geral do
Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pes-
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soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal, e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Cavaco Vicente Brito, assistente graduado
de ortopedia e director do serviço de ortopedia do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Gilberto Inácio Silva, assistente graduado de ortopedia
do Hospital Distrital de Faro.

Dr. João Manuel Palhares Carvalho, assistente graduado
de ortopedia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Manuel Brazão Costa, assistente graduado de
ortopedia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. João Augusto Carvalho Silva, assistente graduado de
ortopedia do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Lamego

Aviso n.o 9972/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/E/2000 — enfer-
meiro especialista, área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica
(Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000). — Para
conhecimento dos interessados, a seguir se publica a lista dos candidatos
ao concurso em título:

Único candidato admitido:

Ana Maria Gonçalves Costa das Neves Aguiar.

31 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Mota Silva
Lopes Luís.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 9973/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica, que foi retirada da lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico de
2.a classe de ortóptica da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
aberto pelo aviso n.o 19 069/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, a 1.a e
única candidata, Ana Margarida Alves Ascenção, em virtude de ter
recusado o provimento do lugar a que tinha direito, de acordo com
a sua ordenação, nos termos da alínea a) do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo que o referido concurso fica
deserto.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 9974/2000 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 31 de
Maio de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de
7 de Dezembro de 1999:

Valores

Dr. Antero do Vale Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,0
Dr. Alfredo Avelino Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
Dr. João Paulo Rodrigues Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
Dr. João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis, contados a partir da presente publicação, para recor-
rerem, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado dos Recur-
sos Humanos e da Modernização da Saúde.

Mais se informa que toda a documentação relacionada com o pro-
cesso do concurso se encontra à disposição dos candidatos, podendo
ser consultada, se assim o desejar, no Serviço de Pessoal, dentro das
horas de expediente.

2 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 9975/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de farmácia (Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, e rectificado pelo Diário
da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000). — Para
conhecimento se informa que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso supramencionado, homologada por despacho do
administrador-delegado de 6 de Junho de 2000, no uso de competência
subdelegada pelo conselho de administração, encontra-se afixada para
consulta no expositor junto à porta principal deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

6 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Deliberação (extracto) n.o 755/2000. — Concurso n.o 55/99 —
assistente de ginecologia/obstetrícia. — Em cumprimento do n.o 34 da
secção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação
final, devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração de 1 de Junho de 2000, dos candidatos ao concurso de
provimento, a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000: Valores

1.o Dr.a Maria de Lurdes das Neves F. Pinho Camarão . . . . . . 16,5
2.o Dr.a Maria João Moreno Pinto Nunes Campos . . . . . . . . . . 15,7
3.o Dr.a Maria de Lurdes Pais Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
4.o Dr.a Ana Paula de Campos Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
5.o Dr.a Ana Maria Mestre Nobre Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
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Nos termos do n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da publicação da lista de classificação final para recorrer com efeito
suspensivo para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apre-
sentado ao conselho de administração deste Hospital.

2 de Junho de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Deliberação (extracto) n.o 756/2000. — Concurso n.o 54/99 —
assistente de radiologia. — Em cumprimento do n.o 34 da secção VII
do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final, devi-
damente homologada por deliberação do conselho de administração
de 1 de Junho de 2000, da candidata ao concurso de provimento,
a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000:

1.o Dr.a Maria Ausenda Romão Gajeiro de Almeida — 17,1 valores.

Nos termos do n.o 35, secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, a candidata dispõe de 10 dias úteis a contar da data da
publicação da lista de classificação final para recorrer com efeito sus-
pensivo para a Ministra da Saúde, devendo o recurso ser apresentado
ao conselho de administração deste Hospital.

2 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 9976/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, que aprova
o regime legal da carreira de enfermagem, publica-se a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de 20 lugares de enfermeiro, nível 1, aberto pelo
aviso n.o 6325/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Adelaide Batista Luís.
Ana Isabel Pereira de Matos Moreira.
Ana Rute Silva Duarte.
Ângela Cristiana Murça Alves.
António Jorge dos Santos Reis Machado.
Cátia Oliveira Santos Ramalhinho.
Dora Susana Rocha Alves.
Elisabete Oliveira dos Santos Venâncio.
Filipa Alexandra Veludo Fernandes.
Francisco José Henoch Gama.
Julieta Clara da Fonseca.
Manuel Tomé Punilhas Frade.
Natália Santos Pereira.
Natércia Maria Pereira do Vale.
Patrícia Alexandra da Cunha Cariano.
Paula Alexandra Gomes Ferreira Friães.
Paula Isabel da Piedade Louro Lima.
Sandra de Jesus Justo Panelas.
Sílvia Cristina Rodrigues Caldeira.
Sónia Isabel Belo Andrade Fernandes.
Susana Maria de Sousa Pereira.
Vera Filipa Madeira dos Santos Valentim.

Candidatos excluídos:

Ana Isabel das Neves Ribeiro.
Ana Isabel Maia Afonso.
Ana Laura Garcia Ramos.
Ana Sofia Dias Alves Correia.
Andreia Villar Paes Mendes.
Daniel Hernández Sanchez.
Hugo Miguel de Oliveira Castro.
Mafalda Sofia de Jesus Paixão Catarino.
Maria Dalila Madeira Gouveia Coimbra.
Maria Fernanda Alberto Lopes.
Maria Teresa de Lemos Gonçalves.
Natacha Cunha e Costa Carreira de Almeida Aires.
Sara Patrícia Afonso de Sousa Pereira.
Sílvia Cristina Rua Polónio Pereira.

Todos os candidatos excluídos, excepto a candidata Maria Dalila
Madeira Gouveia Coimbra, foram excluídos por não apresentarem
todos os requisitos gerais e especiais de admissão, conforme o Decre-

to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, artigo 1.o, n.os 4 e 5, conforme
o n.o 3 do aviso de abertura.

A candidata Maria Dalila Madeira Gouveia Coimbra foi excluída
por não constar no seu processo individual o documento exigido no
n.o 8 do aviso de abertura do referido concurso.

7 de Junho de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 9977/2000 (2.a série). — Classificação final do internato
complementar. — Nos termos da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho,
realizaram a prova de titulação única, tendo concluído o internato
complementar, nas valências e datas abaixo indicadas, os seguintes
médicos, a qual lhes confere o grau de assistente hospitalar nas res-
pectivas áreas:

Gastrenterologia:

Dr.a Cristina Isabel Serras Lobato Correia Laranjeiro Lino (26 e 27
de Fevereiro de 2000) — 19,4 valores.

Medicina interna:

Dr. António Manuel Damas Messias (20 e 21 de Janeiro de 2000) —
19 valores.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 9978/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de ortóptica. — Nos termos da
alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, torna-se público que a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso em epígrafe, cujo aviso de abertura foi publicado
sob o n.o 19 283-C2/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro, homologada por despacho do conselho de admi-
nistração de 24 de Maio de 2000, se encontra afixada no expositor
do Serviço de Pessoal deste Hospital.

O direito a recurso exerce-se nos termos do n.o 3 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Despacho (extracto) n.o 12 600/2000 (2.a série). — Lista de
classificação final. — Nos termos do n.o 34.o da secção VII do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, a seguir se indica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso institucional externo para o preen-
chimento de uma vaga de assistente hospitalar de urologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de
23 de Dezembro de 1999, homologada por despacho do conselho
de administração de 24 de Maio de 2000:

Dr. José Eduardo do Nascimento Cardoso de Oliveira — 16,4 valores.
Dr. Horácio Manuel Santos Brás Morgado da Silva — 16,3 valores.

O direito a recurso exerce-se nos termos do artigo 35.o do citado
regulamento.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 9979/2000 (2.a série). — Concurso n.o 06/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de assessor (ramo de
laboratório) da carreira técnica superior de saúde. — 1 — Torna-se
público que, por despacho da administradora-delegada de 11 de Outu-
bro de 1999 do Hospital de São Francisco Xavier, no uso da com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de uma
vaga de assessor (ramo de laboratório) da carreira técnica superior
de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, e alterado pela Portaria n.o 255/97,
de 15 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga enunciada no n.o 1 e esgota-se com o preenchimento da
mesma.
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3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 414/91,
de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — competem ao assessor (ramo de labo-
ratório) as funções constantes no n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital de São Francisco Xavier, sito na Estrada do Forte do
Alto do Duque, 1495 Lisboa Codex, sendo o vencimento o resultante
da aplicação do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as
condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser assistente principal (ramo de labo-

ratório) da carreira técnica superior de saúde com, pelo menos, quatro
anos de bom e efectivo serviço na categoria, nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — Métodos de selecção — discussão pública de um trabalho no
âmbito técnico-científico na área de laboratório.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de São
Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração de Pes-
soal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1495 Lisboa Codex, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

8.2 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República onde
vem publicado o presente aviso;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute de sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, bem como a classificação de serviço obtida
nos últimos quatro anos;

c) Declaração comprovativa da forma como transitou para a
categoria de assistente principal;

d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados;

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 6.1 do presente aviso.

8.4 — A apresentação dos documentos mencionados na alínea e)
do n.o 8.3 poderá ser dispensada desde que o candidato declare, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard da Repartição de Admi-
nistração de Pessoal e publicadas no Diário da República, se for caso
disso.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Julieta Leitão Pires Gouveia
Esperança Pina, directora de serviço e chefe de serviço de
patologia clínica do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Adelina Peça Amaral Gomes, técnica superior
de saúde assessora de laboratório do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Dr.a Maria José Portugal Fontes Pereira de Mello, técnica
superior de saúde assessora de laboratório do Hospital
de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Lídia Maria Duque Rodrigues das Neves, técnica supe-
rior de saúde assessora de laboratório do Hospital de
Pulido Valente.

Dr. Fernando Manuel Coelho, técnico superior de saúde
assessor de laboratório do Hospital Distrital de Santarém.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

2 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Hospital de São João

Aviso n.o 9980/2000 (2.a série). — O conselho de administração
deste Hospital na sua reunião de 25 de Maio de 2000 decidiu revogar
o seu despacho de 2 de Março de 2000, que homologou a lista de
classificação final do concurso interno geral de ingresso para enfer-
meiro do nível 1 da carreira de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de São João, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, e homologar
nova lista de classificação final do mesmo concurso, devidamente rec-
tificada, e que a seguir se publica, nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro:

Lista de classificação final

Número
de

ordem
Nome Classificação

final

1 Maria Branca Vicente Pereira . . . . . . . . . . . . . 17,800
2 Estefânea Maria Araújo Martins Faria Vieira 17,600
3 Rute Marisa Oliveira Duarte Vieira . . . . . . . . 17,488
4 Alice Maria Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . 17,300
5 Susana Maria Leal Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225
6 Ema Freitas Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,200
7 Paulo Jorge Valente Santos . . . . . . . . . . . . . . . 17,150
8 Maria Luz Dinis Pereira Esteves Oliveira . . . . 16,975
9 Ângela Maria Andrade Vinhas Tomás . . . . . . 16,825

10 Aurora Maria Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,675
11 Nuno Filipe Leite Azevedo Silva . . . . . . . . . . . 16,631
12 Ângela Maria Oliveira Fardilha . . . . . . . . . . . . 16,501
13 Victor Andrade Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,417
14 Sónia Maria Teixeira Gomes Oliveira . . . . . . . 16,329
15 Sandra Maria Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
16 Alexandra Margarida Sousa Domingues Costa

Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,144
17 Sandra Maria Andrade Pimenta . . . . . . . . . . . . 15,998
18 Paula Cristina Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,993
19 Ana Paula Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,894
20 Maria Fátima Delgado Gonçalves . . . . . . . . . . 15,890
21 Paulo Jorge Rodrigues Machado . . . . . . . . . . . 15,851
22 Graciete Cruz Coelho Couto Henriques . . . . . 15,846
23 Edaurdo Jorge Serra — c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,834
24 Raquel Maria Ferreira Veloso Pontes . . . . . . . 15,834
25 Maria João Silva Mota Monteiro . . . . . . . . . . . 15,818
26 Madalena Conceição Silva Moutinho . . . . . . . 15,803
27 Célia Maria Folgado Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,787
28 Virgínia Lucinda Sousa Cruz Pereira . . . . . . . . 15,749
29 Cristina Maria Vinagreiro Pinto Lisboa . . . . . 15,741
30 Maria Fátima Leal Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,729
31 Marcos Miguel Pacheco Silva Santos . . . . . . . . 15,694
32 Agripina Rosa Pereira Tender . . . . . . . . . . . . . 15,676
33 Sofia Alexandra Batista Afonso — c) . . . . . . . 15,635
34 Susana Sofia Martinez Fernandes . . . . . . . . . . 15,635
35 Elisabete Fernandes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,596
36 João Miguel Rodrigues Bragança Assunção

Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,580
37 Paula Rocha Nogueira Barbosa . . . . . . . . . . . . 15,558
38 Maria José Santos Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,536
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Número
de

ordem
Nome Classificação

final

39 Helena Maria Pinto Mesquita . . . . . . . . . . . . . 15,533
40 José Alberto Teixeira Pires Pereira . . . . . . . . . 15,524
41 Paula Cristina Avelelas Morais Brandão . . . . . 15,512
42 António Miguel Ferreira Abreu Costa . . . . . . 15,510
43 Aida Dolores Maia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,486
44 Ana Maria Machado Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 15,428
45 Paula Cristina Flores Campos . . . . . . . . . . . . . 15,419
46 Vera Susana Silva Queirós . . . . . . . . . . . . . . . . 15,418
47 Carla Maria Pedro Costa Ferreira . . . . . . . . . . 15,409
48 Anabela Moura Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . 15,394
49 Ana Cristina Domingues Alves . . . . . . . . . . . . 15,392
50 Maria Cristina Alves Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 15,389
51 Laura Maria Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 15,368
52 António Augusto Fonseca Ramos . . . . . . . . . . 15,350
53 Marta Alexandra Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,344
54 Susana Elisa Santos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . 15,320
55 António José Monteiro Pereira . . . . . . . . . . . . 15,311
56 Sandra Maria Branco Bragadas . . . . . . . . . . . . 15,302
57 Susana Conceição Ribeiro Costa . . . . . . . . . . . 15,273
58 Maria Conceição Castro Neves dos Santos . . . 15,255
59 Cristina Isabel Silva Valente . . . . . . . . . . . . . . . 15,227
60 Duarte Gil Ribeiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
61 Elsa Patrícia Ribeiro Carvalho Lopes . . . . . . . 15,198
62 Albina Maria Ribeiro Pinto Pacheco . . . . . . . . 15,194
63 Carla Alexandra Sousa Monteiro . . . . . . . . . . . 15,179
64 Silvestre Pires Romeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,162
65 Marta Cláudia Magalhães Silva Sousa . . . . . . . 15,142
66 Vítor Manuel Pereira Lemos . . . . . . . . . . . . . . 15,136
67 Ana Luísa Tavares Santos Mendonça . . . . . . . 15,129
68 Maria Céu Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . 15,122
69 Eunice Maria Martins Oliveira . . . . . . . . . . . . . 15,119
70 Diana Marta Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 15,114
71 Susana Maria Oliveira Mendes . . . . . . . . . . . . . 15,105
72 Paula Gorete Vasconcelos Marques . . . . . . . . 15,102
73 Diana Brígida Araújo da Costa . . . . . . . . . . . . 15,083
74 Carla Susana Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,060
75 Rute Mónica Ferreira Nunes . . . . . . . . . . . . . . 15,033
76 Carla Cristina Ferreira Pereira — c) . . . . . . . . 15,022
77 Carla Alexandra Ferreira Rodrigues . . . . . . . . 15,022
78 Carla Celeste Queirós Pacheco — d) . . . . . . . . 15,015
79 Rui Miguel Moreira Sousa Pinheiro Mota . . . 15,015
80 Ermelinda Esteves Gorgueira Nicolau . . . . . . 15,009
81 Sandra Maria Gomes Salgueiro Galante — c) 14,993
82 Filipe Manuel Silva Couto . . . . . . . . . . . . . . . . 14,993
83 Sandra Paula Santos Soalhães Pinto . . . . . . . . 14,979
84 Elisabete Conceição Costa Fernandes . . . . . . . 14,962
85 Rosa Maria Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 14,959
86 Sónia Cristina Tavares Dias . . . . . . . . . . . . . . . 14,951
87 Alexandre Bento Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,948
88 Raquel Elisabete Costa Moreira . . . . . . . . . . . 14,920
89 Susana Paula Costa Ferreira — c) . . . . . . . . . . 14,908
90 Olinda Isabel Dias Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,908
91 Florbela Gomes Rocha Sousa . . . . . . . . . . . . . . 14,897
92 Maria Carmo Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,889
93 Licínia Dulce Santos Lascasas . . . . . . . . . . . . . 14,885
94 Emília Raquel Moreira Espírito Santo . . . . . . 14,870
95 José Acácio Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . 14,866
96 Sandra Rita Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . 14,816
97 Rui Manuel Bastos França Silva Alves . . . . . . 14,797
98 Andreia Helena Vinha Cardoso . . . . . . . . . . . . 14,785
99 Marlene Beatriz Gonçalves Leite . . . . . . . . . . . 14,781

100 Ângela Fernanda Silva Andrade . . . . . . . . . . . 14,780
101 Carla Susana Claro Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,778
102 Catarina Alexandra Amorim Macedo . . . . . . . 14,762
103 Teresa Alexandra Barros Carvalho Faria . . . . 14,755
104 Marta Cristina Barroso Carvalhal . . . . . . . . . . 14,685
105 Nuno Alexandre Raimundo Carvalho . . . . . . . 14,670
106 Marco António Ramos Patinha Costa . . . . . . . 14,667
107 Susana Rosa Pereira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . 14,659
108 César Alexandre Lopes Moreira . . . . . . . . . . . 14,644
109 Helena Isabel Pombo Carvalho Silva . . . . . . . . 14,625
110 Carla Maria Almeida Ferreira Monteiro . . . . . 14,615
111 Pedro Fi l ipe Andrade Gomes S i l va

Pinheiro — c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,611
112 Susana Isabel Madureira Veludo Silva . . . . . . 14,611
113 Nélson Manuel Oliveira Guedes . . . . . . . . . . . 14,610

Número
de

ordem
Nome Classificação

final

114 Cibelina Baldaia Martins Fonseca Ramos . . . 14,584
115 Rosa Maria Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,579
116 Carla Marina Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . 14,572
117 Luciano José Moreira Ferreira . . . . . . . . . . . . . 14,570
118 Cláudia Cristina Jesus Fontes . . . . . . . . . . . . . . 14,567
119 Carlos Manuel Lopes Silva — b) . . . . . . . . . . . 14,545
120 Patrícia Andreia Andrade Pedrosa Moreira 14,545
121 Joaquim Fernando Silva Neves . . . . . . . . . . . . . 14,515
122 Maria José Oliveira Barros . . . . . . . . . . . . . . . . 14,470
123 Raquel Fernandes Dias Mendes . . . . . . . . . . . 14,464
124 Luís Miguel Castro Montes . . . . . . . . . . . . . . . . 14,459
125 Marina Gonçalves Lagrifa . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,452
126 Susana Maria Nunes Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
127 Maria Alcinda Machado Apolinário . . . . . . . . 14,447
128 Sónia Margarida Cerqueira Moreira Santos 14,377
129 Cristina Aurora Pereira Rodrigues . . . . . . . . . 14,359
130 Beatriz Graça Nunes Veiga Edra . . . . . . . . . . . 14,294
131 Iva Pinto Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,257
132 Maria Nazaré Arteiro Rajão . . . . . . . . . . . . . . . 14,211
133 Susana Conceição Martins Costa . . . . . . . . . . . 14,201
134 Isabel Cristina Ferreira Moreira . . . . . . . . . . . 14,156
135 Carla Alexandra Matos Azevedo . . . . . . . . . . . 14,139
136 Sílvia Isabel Rocha Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . 14,074
137 Rui Manuel Meireles Cerqueira . . . . . . . . . . . . 14,070
138 Susana Raquel Brandão Magalhães Passos . . . 14,067
139 Salomé Maria Oliveira Belinha . . . . . . . . . . . . 14,040
140 Maria José Mesquita Gomes Leite . . . . . . . . . 14,006
141 Anabela Cristina Ferreira Branco . . . . . . . . . . 14,003
142 Artur Manuel da Silva Matos . . . . . . . . . . . . . . 13,997
143 Rita Maria Oliveira Casimiro . . . . . . . . . . . . . . 13,975
144 Maria Isabel Morgado Vilhena Pereira Silva

Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
145 Sónia Beatriz Coutinho Andrade . . . . . . . . . . . 13,945
146 Elsa de La Salete Moreira Silva . . . . . . . . . . . . 13,929
147 Luísa Jesus Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,867
148 José Henrique Ferreira Silva Reinatt . . . . . . . 13,817
149 Anabela Barbosa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,784
150 Paulo Manuel Cardoso Ferreira Soares . . . . . 13,734
151 Anastácia Emanuela Alves Teixeira . . . . . . . . . 13,730
152 Pedro Miguel Mota Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,716
153 Ana Emília Pereira Mouta . . . . . . . . . . . . . . . . 13,706
154 Eva Garcia Marques Maria . . . . . . . . . . . . . . . . 13,692
155 Ana Paula Vareiro Macieira Marques . . . . . . . 13,659
156 Carlos Alberto Mesquita Pires . . . . . . . . . . . . . 13,621
157 Crsitina Filipa Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . 13,485
158 Florinda Celeste Fontoura Carneiro . . . . . . . . 13,450
159 Catarina Maria Alves Cosme Vicente . . . . . . . 13,426
160 Graça Maria Martins Carvalho . . . . . . . . . . . . . 13,376
161 Susana Felisbela Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . 13,355
162 Rui Manuel Martins Calejo . . . . . . . . . . . . . . . 13,344
163 Hélder Fernando Sousa Figueiredo . . . . . . . . . 13,278
164 Paula Alexandra Navarro Barbosa . . . . . . . . . . 13,267
165 Pedro Miguel Fernandes Carvalho . . . . . . . . . 13,250
166 Maria João Ribeiro Borges . . . . . . . . . . . . . . . . 13,243
167 Carla Alexandra Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . 13,155
168 Sandra Cristina Moreira Dias . . . . . . . . . . . . . . 13,152
169 Carla Filipa Gonçalves Mota Correia Cerqueira 13,017
170 Ana Maria Martins Morais . . . . . . . . . . . . . . . . 13,016
171 Ivone Cristina Gomes Pereira Pinto . . . . . . . . 12,990
172 João Francisco Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . 12,936
173 Raquel Gonçalves Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,701
174 Maria Alice Sousa Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . 12,647
175 Nuno Miguel Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,556
176 Paula Cristina Teixeira Antunes Serdoura . . . 12,201
177 Maria João Cardoso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 12,196
178 Sílvia Alexandra Barbosa Teixeira . . . . . . . . . . 11,990
179 Ricardo Miguel Vaz Pinto Rodrigues . . . . . . . 11,971
180 João Manuel Aguiar Antunes . . . . . . . . . . . . . . 11,795

Critérios de desempate:

a) Ser já detentor da categoria a que concorre.
b) Desempenhar funções no Hospital de São João.
c) Possuir maior antiguidade na função pública.
d) Possuir maior nota de curso.
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Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde, no prazo de 10 dias contados a partir
da data da presente publicação.

1 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição do Departamento
de Recursos Humanos, Ana Bela Pereira Raimundo de Azevedo.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 9981/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — interno
de ingressso para preenchimento de um lugar de tesoureiro. — 1 — Nos
termos do despacho do administrador-delegado do Hospital de Sobral
Cid de 30 de Maio de 2000, proferido no uso de competência delegada,
faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contado a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para preenchimento de
um lugar de tesoureiro da carreira de tesoureiro do quadro do Hospital
de Sobral Cid, bem como das vagas que venham a ocorrer no prazo
de validade do concurso.

2 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação».

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
o exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em ins-
truções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas à área de tesouraria.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente aos índices para a categoria em causa, previstos
no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, as condições de trabalho,
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da admi-
nistração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria, Coimbra.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC), a realizar nos termos do n.o 6
do programa de provas aprovado pelo despacho n.o 61/95
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo
com o disposto nos artigos 20.o e 21.o e n.o 2 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Avaliação curricular (AC);
c) Entrevista profissional de selecção (EP).

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) têm
carácter eliminatório e o referido na alínea c) tem carácter com-
plementar.

7.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá
a duração de duas horas e incidirá sobre um mínimo de cinco questões
de entre os temas previstos no n.o 6.1 do referido despacho.

7.2.1 — Conforme o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a bibliografia e a legislação necessárias
para a realização das provas são as constantes do anexo ao presente
aviso.

7.3 — Na avaliação curricular, cujo objectivo é o de avaliar as apti-
dões profissionais do candidato na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, serão con-
siderados e classificados de 0 a 20 valores os seguintes factores: habi-
litação académica de base, onde se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida; formação
profissional, em que se ponderam as acções de formação e aper-
feiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área fun-
cional do lugar posto a concurso; experiência profissional, em que
se pondera o desempenho efectivo de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3.1 — A classificação da avaliação curricular será obtida através
da média aritmética simples das classificações dos factores que a
integram.

7.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.5 — A classificação final (CF) será obtida através da seguinte
fórmula:

CF=2(PC)+2(AC)+(EP)

5

7.6 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

7.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Especiais — ser assistente administrativo especialista com

classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente administrativo
principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria e clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas de papel normalizadas, brancas ou de cores
pálidas, de formato A4, dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Sobral Cid, Conraria, 3030-801 Ceira, a entregar no Ser-
viço de Pessoal, dentro das horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo, ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recep-
ção, desde que expedido até ao termo do prazo.

9.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, número do bilhete de identidade e data
de validade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço

a que se encontra vinculado, bem como a natureza do vínculo;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituir motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, tipo de vínculo,
da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e classificações de serviço dos três últimos anos;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado de robustez física;
i) Certificado de BCG;
j) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

9.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a j) serão
dispensados nesta fase caso os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um deles.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração)
do Hospital de Sobral Cid e a lista de classificação final será publicitada
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — José Pedro Fernandes Costa Alemão Teixeira,
administrador-delegado.

Vogais efectivos:

Anabela da Conceição Pinelo do Rego, administradora hos-
pitalar, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Manuel António Guerreiro Palma, chefe de secção.
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Vogais suplentes:

Hélder Aloísio da Conceição Rodera, chefe de secção.
Maria de Fátima Lopes dos Santos, chefe de repartição.

30 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Pedro
Costa Alemão.

ANEXO

A bibliografia e a legislação necessárias para a realização da prova
de conhecimentos são as seguintes:

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, manual
editado pelo Departamento de Recursos Humanos da Saúde
(pode ser adquirido no Hospital de Sobral Cid);

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (2.a ed.), Ministério
da Saúde, Instituto de Gestão Informática e Financeira da
Saúde;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro (bases da contabilidade pública);
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro (enquadramento do Orçamento

do Estado);
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, na redacção dada pelo

Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio (regime de adminis-
tração financeira do Estado);

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho (classificação funcional
das despesas públicas);

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril (alterações orçamentais);
Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho (aprova o regime de tesou-

raria do Estado);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro (aprova o classi-

ficador económico das receitas e despesas públicas).

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 9982/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 7/2000 — concurso institucional e interno
geral de provimento para preenchimento de três lugares para a cate-
goria de assistente de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2000, ficou deserto.

31 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 757/2000. — A firma Laboratórios Bial é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Reu-
xicam, cápsulas, 10 mg, consubstanciada na autorização com o(s)
registo(s) n.o(s) 9623009 e 9623025, concedida em 7 de Junho de
1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 758/2000. — A firma Laboratórios Bial é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Reu-
xicam, cápsulas, 20 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9623033, concedida em 7 de Junho de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção

introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 759/2000. — A firma Laboratórios Bial é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Reu-
xicam, supositórios, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9696401, concedida em 7 de Junho de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 760/2000. — A firma Astra Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da,é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Bricanyl, preparação para inalação,
10 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2197986,
concedida em 16 de Novembro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 761/2000. — A firma UNILFARMA — União
Internacional de Laboratórios Farmacêuticos, L.da, é detentora da
autorização de introdução no mercado do medicamento Berofor Alpha
2 Interferon, colírio 3, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8717207, concedida em 12 de Junho de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
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no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 762/2000. — A firma Astra Portuguesa — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Mopral, cápsulas, 20 mg, consubstan-
ciada na autorização com o(s) registo(s) n.o(s) 2205185 e 2205086,
concedida em 29 de Novembro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 763/2000. — A sociedade Alcon Portugal — Pro-
dutos e Equipamentos Oftalmológicos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Colircusi Medrivás, colírio
e colírio viscoso, na apresentação em embalagens de 5 ml, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8367607.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Colircusi Medrivás, colírio
e colírio viscoso, na apresentação em embalagens de 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Alcon Portugal — Produtos e Equi-
pamentos Oftalmológicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Colircusi Medrivás, colírio e colírio viscoso, na apresentação
em embalagens de 5 ml, consubstanciada no registo n.o 8367607, e
anular o respectivo registo no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 9983/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Maio de 2000, foi nomeado o júri para as provas de acesso à categoria
de assistente de investigação requeridas pela estagiária de investigação
Maria José de Amaral Calheiros Proença, com a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Carlos Figueiras Marinho Falcão, director
do Instituto.

Vogais:

Prof.a Engenheira Olga Nilza Bilbao de Sousa Mayan Gon-
çalves, investigadora principal.

Prof. Doutor António Sebastião Rodrigues, professor auxi-
liar convidado da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Eng.a Doutora Luísa Perpétua Simenta Valente Esteves
Prieto, assistente de investigação.

19 de Maio de 2000. — O Director, José Marinho Falcão.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Deliberação n.o 764/2000. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e
no uso da autorização que me foi conferida pela deliberação do con-
selho de administração do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil de 25 de Maio de 2000,
subdelego no Dr. José Manuel Rosa Dionísio Guerreiro, director de
serviços de Gestão de Recursos Humanos, a competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Conceder licenças sem vencimento por períodos superiores

a 30 e até 90 dias;
1.2 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.3 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.4 — Autorizar o regresso à actividade em todas as situações de

licença sem vencimento, bem como da situação de licença ilimitada;
1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação da nomeação,

bem como solicitar que a posse seja conferida por autoridade admi-
nistrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional,
de duração até 15 dias, com excepção dos das carreiras médicas e
de enfermagem;

1.8 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.9 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.10 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.11 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.12 — Reconhecer a passagem à situação de licença sem venci-
mento de longa duração, nos termos dos n.os 3 e 5 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.13 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agen-
tes para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e auto-
rizar o respectivo regresso à actividade nos termos dos artigos 84.o
a 88.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.14 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.15 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.16 — Conceder o estatuto de trabalhador-estudante, nos termos
da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

1.17 — Decidir os recursos interpostos pelos candidatos excluídos
nos concursos de pessoal;

1.18 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.19 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos por tra-

balhadores em regime de direito privado e autorizar o processamento
das correspondentes despesas, nos termos da legislação aplicável;

1.20 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
ainda que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.21 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

1.22 — Autorizar o gozo de férias em acumulação;
1.23 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo

quando requisitados nos termos da lei de processo;
1.24 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
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1.25 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.26 — Autorizar a mobilidade interna de pessoal, com excepção
do pertencente às carreiras médicas;

1.27 — Autorizar a acumulação de funções docentes, nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 312/84, de 26 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 294/85, de 24 de Julho.

2 — No âmbito das competências que me foram subdelegadas:
2.1 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos

termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em viagens,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram no estrangeiro, até
15 dias;

2.3 — Autorizar a atribuição de horário acrescido ao pessoal das
carreiras de técnico superior de saúde, de enfermagem e de diagnóstico
e terapêutica.

3 — Subdelego ainda no mesmo funcionário a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessário à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências próprias quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.

26 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, João Urbano.

Deliberação n.o 765/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e
no uso da subdelegação de competências que me foi conferida pelo
despacho de 26 de Maio de 2000 do administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, subdelego na chefe de secção Zuilda Maria Cordeiro Avelino
Fernandes, actualmente no exercício de funções de chefe de repartição
de pessoal, em regime de substituição, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários afectos
à Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes, que decorram em território nacional,
de duração até 15 dias;

1.3 — Promover a verificação domiciliária de doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.4 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.5 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento aos funcionários e agentes
para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro e autorizar
o respectivo regresso à actividade, nos termos dos artigos 84.o a 88.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.7 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, ainda
que contendo matéria reservada ou confidencial;

1.9 — Autorizar, relativamente ao pessoal afecto à Direcção de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, o gozo de férias em
acumulação;

1.10 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.11 — Justificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis n.os 100/99,
de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro.

2 — Subdelego ainda na mesma funcionária a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessários à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal, que me foi subdelegada, bem
como a destinada ao exercício, quando dirigida a particulares ou fun-
cionários de serviços de categoria até chefe de repartição.

Este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando
por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pela referida chefe de secção
e revogado o meu despacho n.o 24 014/99 (2.a série).

28 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1719/2000. — Por ter saído com inexactidão o
concurso interno de acesso geral para o provimento de um lugar
na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Centro do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, inserto no aviso n.o 8675/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, rectifica-se
que onde se lê, nos vogais suplentes, «Dr. Victor Manuel Baptista
de Almeida» deve ler-se «Dr. Victor Manuel Baptista do Amaral».

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Direcção Regional do Alentejo

Aviso n.o 9984/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, aviso n.o 6450/2000:

João Francisco Miranda Galego.
José Francisco Santos Arvanas.
José Manuel Colaço Jacob Romão.

6 de Junho de 2000. — O Vogal da Direcção Regional, António
Marciano da Graça Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto de Promoção Ambiental

Despacho n.o 12 601/2000 (2.a série):

Maria João Pocinho Figueiredo dos Santos, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal deste Instituto — cessa o exercício
de funções de secretariado, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000, inclusive.

1 de Junho de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

Despacho n.o 12 602/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, designo para exercer funções de secretariado Maria do Céu
de Alvim e Norton Pimentel Santos Mendes Mourão, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal deste Instituto, com efeitos
a partir da data do presente despacho.

1 de Junho de 2000. — O Presidente, José Manuel Pereira Alho.

Despacho (extracto) n.o 12 603/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Março e de 3 de Maio de 2000 do vice-presidente
do Instituto de Promoção Ambiental e do vogal do conselho de admi-
nistração da RSLVT, respectivamente:

Maria Joana Travanca Almas Lanzinha, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — requi-
sitada para exercer funções neste Instituto, por um período de um
ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, desde 15 de Maio de 2000. (Isentos de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 12 604/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 e de 22 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto
de Promoção Ambiental e do presidente do conselho directivo do
INETI, respectivamente:

Conceição Maria da Costa Soares Pinto, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial — requisitada para exercer funções neste Instituto, por
um período de um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, Fernando Gonçalves.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 605/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
no licenciado João Bénard da Costa, presidente da direcção da Cine-
mateca Portuguesa — Museu do Cinema, com possibilidade de sub-
delegação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Em matéria de competências específicas:
1.1.1 — Autorizar a cedência temporária das instalações para fins

culturais e educativos;
1.1.2 — Autorizar a aceitação de bens desde que não tenham con-

dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte do
Estado;

1.1.3 — Autorizar a aceitação do depósito de bens, desde que não
resultem encargos para o Estado;

1.2 — Em matéria de recursos humanos:
1.2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, nos termos
previstos no Código do Procedimento Administrativo;

1.2.2 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.2.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que
se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.2.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.2.6 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação
de horas extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere
a alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma.

1.2.7 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.2.8 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.2.9 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.2.10 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.2.11 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dota-
ções de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho, ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado João Bénard da Costa, no âmbito do previsto no número
anterior, desde o dia 25 de Outubro de 1999 até à data do presente
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

3 de Abril de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira
Carrilho.

Despacho n.o 12 606/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 14.o dos Estatutos da Fundação Centro Cultural
de Belém, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3 de Outubro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30 de Setembro,
são designados membros do conselho directivo da Fundação Centro
Cultural de Belém:

a) Dr. Francisco José Capelo Ramos do Rosário;
b) Prof. Doutor Eduardo Almeida Prado Coelho;

c) Prof. Doutor João Manuel Gaspar Caraça;
d) Dr. José Afonso Taveira Sanches Furtado;
e) Dr.a Maria João Espírito Santo Bustorff Silva.

31 de Maio de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Despacho n.o 12 607/2000 (2.a série). — O artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, prevê que o acompanhamento
da execução de cada uma das intervenções operacionais incumbe a
uma comissão de acompanhamento, cuja composição e competências
constam dos artigos 39.o e 40.o do mesmo diploma legal.

Importa, no entanto, ainda designar representantes dos parceiros
económicos e sociais para integrar a Comissão de Acompanhamento
da Intervenção Operacional da Cultura.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril:

1 — São designados para integrarem a Comissão de Acompanha-
mento da Intervenção Operacional da Cultura:

a) Um representante da Associação Portuguesa de Municípios
com Centro Histórico;

b) Um representante da Associação Portuguesa de Museologia;
c) Um representante da Comissão Inter-Universitária de

Arqueologia do Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas.

2 — Poderão ainda integrar a Comissão de Acompanhamento da
Intervenção Operacional da Cultura representantes de outras enti-
dades e organismos, designados por despacho do Ministro da Cultura.

31 de Maio de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 608/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho do Ministro da Cultura
n.o 9189/2000, de 3 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 4 de Maio de 2000, delego e subdelego no gestor da intervenção
operacional da Cultura, licenciado José Manuel Vieira Conde Rodri-
gues, os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1.o Relativamente à gestão do pessoal afecto à Estrutura de Apoio
Técnico da Intervenção Operacional:

a) Celebrar os contratos de trabalho a termo incerto e celebrar
e rescindir os contratos de trabalho a termo certo, praticando
os actos resultantes da revogação e caducidade dos mesmos;

b) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, ao abrigo do n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/95,
de 29 de Julho;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de trabalho
em dias de descanso semanal, descanso complementar e feria-
dos, bem como a ultrapassagem dos limites fixados nos n.os 1
e 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
ao abrigo da alínea d) do n.o 3 do mesmo artigo e diploma
legal, e respectiva compensação;

d) Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
assim como o pagamento dos correspondentes abonos;

e) Justificar ou injustificar faltas;
f) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
g) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em estágios,

congressos, reuniões, seminários, colóquios, acções de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes.

2.o Relativamente à gestão orçamental e realização de despesas,
no âmbito da medida de assistência técnica:

a) Autorizar, nos termos da competência concedida aos direc-
tores-gerais pelo Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a
realização de despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços, incluindo bens duradouros e de investimento, por
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conta das dotações orçamentais inscritas no orçamento da
Secretaria-Geral;

b) Autorizar as correspondentes minutas de contrato até aos
montantes delegados;

c) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

d) Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades
nacionais ou estrangeiras, tendo em vista a realização de pro-
jectos, bem como as tarefas de avaliação, acompanhamento
e controlo de execução de candidaturas.

3.o Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
licenciado José Manuel Vieira Conde Rodrigues, no âmbito dos núme-
ros anteriores, desde o dia 16 de Maio de 2000, até à data do presente
despacho.

4.o O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

2 de Junho de 2000. — A Secretária-Geral, Helena da Conceição
Pinheiro Lourenço de Azevedo.

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 9985/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com o n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que a Biblioteca Nacional pretende recrutar um técnico supe-
rior, em regime de contrato de trabalho a termo certo, nos termos
da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o do
referido comando legal, na redacção dada pelo artigo único do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Nos termos e para os efeitos do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública, que informou não existir pessoal com o perfil
pretendido (of. 12560/DRRCP/DIV/1999, de 16 de Novembro de
1999).

3 — Local de trabalho — Campo Grande, 83, em Lisboa.
4 — Prazo de duração do contrato — período máximo de dois anos.
5 — Remuneração mensal — 233 600$, correspondente à categoria

de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior.
6 — Requisitos habilitacionais — licenciatura em Geografia.
Conhecimentos e experiência nos seguintes âmbitos:

Informática;
Conversão de coordenadas geográficas;
Conversão de escalas em medidas antigas;
Pesquisa na PORBASE;
Pesquisa em bases de dados, CD-ROM e na Internet;
Atribuição de CDU;
Atribuição de indexação geográfica;
Alimentação de ficheiro de autoridade pessoa física.

7 — Perfil funcional:

Selecção de mapas com base em critérios geográficos e cro-
nológicos;

Catalogação de material cartográfico:

Cálculo de escalas em medidas antigas;
Pesquisas associadas ao preenchimento do ficheiro de

autoridade.

Classificação (CDU);
Indexação (SIPORBASE);
Conhecimentos e experiência no domínio da informática:

Catalogação em linha (Horizon);
Pesquisa na PORBASE e em outras bases de dados Internet

e CD-ROM.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director da Biblioteca Nacional, Campo Grande,
83, em Lisboa, acompanhado de curriculum vitae e documentos com-
provativos habilitacionais referidos no n.o 6 e remetido, no prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
para a morada acima referida, 1749-081 Lisboa.

5 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração-
-Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 9986/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 2 de Junho de 2000 do subdirector do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
com vista ao preenchimento de um lugar vago de técnico superior
de 2.a classe, da carreira de técnico superior de arquivo, do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital do Porto, aprovado pela Portaria
n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico superior da área de
arquivo incumbe:

Estabelecer e aplicar critérios de gestão de documentos;
Avaliar e organizar a documentação de fundos públicos e pri-

vados com interesse administrativo, probatório e cultural,
tais como documentos textuais, cartográficos, áudio-visuais
e legíveis por máquina, de acordo com sistemas de clas-
sificação que define a partir do estudo da instituição pro-
dutora da documentação;

Orientar a elaboração de instrumentos de descrição da docu-
mentação, tais como guias, inventários, catálogos e índices;

Apoiar o utilizador, orientando-o na pesquisa de registo e docu-
mentos apropriados;

Promover acções de difusão, a fim de tornar acessíveis as fontes;
Executar ou dirigir os trabalhos tendo em vista a conservação

e o restauro de documentos;
Coordenar e supervisionar o pessoal afecto à função de apoio

técnico de arquivista.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital do Porto,
no Porto, sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública, ou agente nas condições
referidas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita de natureza teóri-
co-prática, com a duração máxima de duas horas, e será classificada
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apesentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar se for caso disso, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob pena de exclu-
são, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para apreciação
do seu mérito.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

9.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria João da Silva Pires de Lima,
directora do Arquivo Distrital do Porto, que será substituída
nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Laura de Fátima Alves dos Reis, técnica superior
de 1.a classe do Arquivo Distrial do Porto;

Licenciado Francisco Vicente Teixeira Barbedo, técnico
superior de 2.a classe, do quadro de pessoal do Arquivo
Distrital do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciado Silvestre de Almeida Lacerda, técnico superior
principal do Arquivo Distrital do Porto;

Licenciada Maria Fernanda Cancela de Amorim Coelho,
directora do Arquivo Distrital de Aveiro.

Todos os membros do júri pertencem à carreira de técnico superior
de arquivo.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrial do Porto, Rua das Taipas, 90, 4050-598 Porto,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação
de candidatos e a lista de classificação final.

5 de Junho de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 12 609/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 1999 do presidente da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia:

Maria João Feliciano Flor Machado Meunier da Silva e Sandra Ven-
tura Vaz dos Santos — celebrados contratos individuais de trabalho
a termo certo, em regime de substituição, pelo prazo de um ano,
renovável, a partir de 12 de Julho de 1999, para exercerem funções
equiparadas às da categoria de técnico superior de 2.a classe, esca-
lão 3, índice 435.

As remunerações mensais são actualizáveis na mesma percentagem
que vier a ser atribuída aos funcionários públicos que desempenham
as mesmas funções. (Excluído de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 12 610/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 1999 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria José Alves do Rio Perestrelo de Vasconcelos, investigadora
auxiliar do Instituto de Investigação Científica Tropical — auto-
rizada a passar à situação de licença sem vencimento nos períodos
de 5 de Junho a 14 de Julho e de 16 de Agosto a 1 de Setembro
do corrente ano, num total de 57 dias.

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços de Administração,
em substituição, António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1720/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 134/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Operário qualificado, escalão 5, índice 150»
deve ler-se «Operário qualificado, escalão 3, índice 150».

1 de Junho de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Rectificação n.o 8/2000/M. — Por terem saído com inexactidão
os n.os 1 e 5 do aviso de abertura do concurso de provimento interno
geral para o preenchimento de 13 vagas na categoria de chefe de
serviço da carreira médica de clínica geral, aberto por despacho do
Secretário Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 4 de
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Novembro de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 106,
de 8 de Maio de 2000, rectifica-se que:

Onde se lê, no n.o 1, «para o preenchimento de 11 vagas.» deve
ler-se «para o preenchimento de 13 vagas.»

E onde se lê, no n.o 5:

«Centro de Saúde do Concelho do Funchal — cinco vagas;
Centro de Saúde do Concelho de Câmara de Lobos — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho da Calheta — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho de Machico — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho de Santa Cruz — duas vagas;
Centro de Saúde do Concelho do Porto Santo — uma vaga.»

deve ler-se:

«Centro de Saúde do Concelho do Funchal — cinco vagas;
Centro de Saúde do Concelho de Câmara de Lobos — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho da Calheta — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho de Machico — uma vaga;
Centro de Saúde do Concelho de Santa Cruz — duas vagas;
Centro de Saúde do Concelho do Porto Santo — uma vaga;
Centro de Saúde da Ribeira Brava — uma vaga;
Centro de Saúde de Santana — uma vaga.»

Assim, a partir da data da distribuição do Diário da República,
são decorridos mais 20 dias úteis para apresentação de candidaturas
ao presente concurso.

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Ermelinda Alves.

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

Relatório n.o 38/2000. — Contas da campanha eleitoral para a elei-
ção intercalar para a Assembleia de Freguesia de Santa Eufémia (dia
20 de Fevereiro de 2000). — No prazo de 90 dias a partir da pro-
clamação oficial dos resultados, as candidaturas apresentadas à eleição
intercalar na freguesia de Santa Eufémia prestam à Comissão Nacional
de Eleições contas discriminadas da sua campanha eleitoral
(artigo 22.o, n.o 1, da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto).

Tendo os resultados da eleição sido proclamados no dia 24 de
Fevereiro de 2000, o prazo para a prestação das contas termina a
24 de Maio do mesmo ano.

As contas a apresentar devem respeitar o preceituado nos arti-
gos 15.o a 20.o da Lei n.o 56/98, de 18 de Agosto.

Em cumprimento do disposto no artigo 23.o da referida Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições apreciou a legalidade das receitas
e despesas e a regularidade das contas da campanha para a eleição
intercalar para a assembleia de freguesia de Santa Eufémia (concelho
de Pinhel).

Da apreciação feita resultou, em resumo, o seguinte:
1 — Apresentou candidatura à Assembleia de Freguesia de Santa

Eufémia unicamente a lista de cidadãos eleitores «Amigos de Santa
Eufémia».

A lista de cidadãos eleitores «Amigos de Santa Eufémia» declarou,
em 27 de Março de 2000, que não obteve receitas nem realizou des-
pesas, pois não houve qualquer actividade de campanha.

2 — Detectaram-se as seguintes irregularidades:

a) A candidatura não publicou os nomes dos mandatários
financeiros;

b) A candidatura não abriu conta bancária adstrita à campanha
eleitoral.

Por força do disposto nos artigos 27.o e 28.o da Lei n.o 56/98,
a Comissão Nacional de Eleições instaurou o devido processo de
contra-ordenação, que culminou com a admoestação escrita da can-
didatura, chamando a atenção para a importância e necessidade impe-
riosa de dar cumprimento aos dispositivos legais concernentes à trans-
parência do financiamento das contas de campanha eleitoral, e adver-
tindo de que a não abertura de conta bancária adstrita à campanha
eleitoral e a não publicação do nome do mandatário financeiro que
as candidaturas deverão constituir acarretam a aplicação de penas
contra-ordenacionais.

3 — Conclusões — a declaração da lista de cidadãos eleitores «Ami-
gos de Santa Eufémia» comunicando que não obteve receitas nem
realizou despesas é regular e foi apresentada dentro do prazo legal.

17 de Maio de 2000. — (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Reitoria

Contrato (extracto) n.o 1315/2000. — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jaime de Oliveira Neves Carvalho Martins — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de acumulação e a 50 %, da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
um ano, com início em 1 de Abril de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 185, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1316/2000. — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Francisco Pedro Simões Castel-Branco — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de acumulação e a 50 %, para a
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, com
início em 17 de Abril e até 16 de Outubro de 2000, auferindo
a remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 135.

28 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1317/2000. — Por despacho de 10 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Amélia Maria Adrião Guia Moreira Baptista — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de acumulação e a 50 %, da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com início em 1 de
Abril de 2000, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato
anterior.

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1318/2000. — Por despacho de 26 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Henrique Alcobia Camaño Garcia, professor
auxiliar convidado em regime de tempo parcial a 30 % na Unidade
de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade do Al-
garve — autorizada a rescisão do contrato a seu pedido, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 12 611/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Bacharel Isabel da Costa Jacinto Fonseca — contratada por três anos,
por conveniência urgente de serviço, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, para desempenhar funções correspondentes
a assistente administrativa para os Serviços Centrais desta Uni-
versidade, no âmbito do contrato-programa entre o Ministério da
Educação e a Universidade de Coimbra, com início em 12 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — Pela Administradora, a Chefe da Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.
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Serviços Académicos

Aviso n.o 9987/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 2 do mês corrente, para fazerem parte do júri de equivalência
ao grau de mestre em Ciências da Educação, requerido pela licenciada
Maria Núbia Barbosa Bonfim:

Presidente — Doutor Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo,
professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Coimbra.

Vogais:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Ferraz Festas, professora associada
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 12 612/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Maio de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Fernando Manuel Melo Silva — reclassificado, de acordo com o dis-
posto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade
de Coimbra, ficando exonerado da anterior categoria a partir da
data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Filomena Maria Costa Fortio Santos — reclassificada, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de secretária-recepcionista do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra, ficando exonerada da anterior
categoria a partir da data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Maria Amélia Santos Sousa Adelino — reclassificada, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, na categoria de vigilante de infantário/jardim infantil do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra, ficando
exonerada da anterior categoria a partir da data de aceitação de
nomeação no novo cargo.

29 de Maio de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 12 613/2000 (2.a série). — Pelo presente despacho
é posta em execução a tabela de emolumentos desta Universidade
para o ano de 2000, nos termos seguintes:

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — De conclusão de curso (Magistério Primário, bacharelato,

licenciatura, estudos superiores especializados, especialização pós-li-
cenciatura, mestrado ou doutoramento) e obtenção do título de
agregado — 2110$;

1.2 — De inscrição, frequência ou aprovação:
1.2.1 — Uma só disciplina, trabalho ou estágio — 690$;
1.2.2 — Por cada disciplina, trabalho ou estágio a mais — 80$;
1.3 — De matrícula — 690$;
1.4 — De conduta académica — 690$;
1.5 — Não especificada nesta tabela — 690$;
1.6 — De narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda — 690$;
1.6.2 — Por cada lauda que exceda a primeira — 80$;
1.7 — Por fotocópia:
1.7.1 — Pela primeira folha — 530$;
1.7.2 — Por cada folha a mais — 80$.
2 — Averbamentos — 160$.

3 — Diplomas:
3.1 — Carta doutoral — 21 050$;
3.2 — Carta magistral — 16 840$;
3.3 — Carta de curso de licenciatura ou de bacharelato — 15 780$;
3.4 — Diploma de curso de estudos superiores especializados

(CESE) — 15 780$;
3.5 — Diploma de conclusão da parte curricular do mes-

trado — 10 520$;
3.6 — Outros diplomas não especificados nesta tabela — 10 520$.
4 — Outros emolumentos:
4.1 — Admissão a provas de agregação — 126 240$;
4.2 — Pedidos de equivalência ou reconhecimento de grau:
4.2.1 — Ao nível de doutoramento — 126 240$;
4.2.2 — Ao nível de mestrado — 105 200$;
4.2.3 — Ao nível de licenciatura — 84 160$;
4.2.4 — Grau inferior a licenciatura — 52 600$;
4.3 — Pedidos de equivalência de disciplinas e outras unidades

curriculares:
4.3.1 — Por uma disciplina, trabalho ou estágio — 1060$;
4.3.2 — Por cada disciplina, trabalho ou estágio a mais — 270$;
4.4 — Definição de um plano de estudos especial — 10 520$;
4.5 — Programas de disciplinas:
4.5.1 — Uma disciplina — 530$;
4.5.2 — Por cada disciplina a mais — 110$;
4.6 — Candidaturas:
4.6.1 — Concursos especiais de acesso — 10 520$;
4.6.2 — Regimes de reingresso, transferência ou mudança de curso:
4.6.2.1 — Candidatos externos (transferência ou mudança de

curso) — 10 520$;
4.6.2.2 — Candidatos internos (reingresso ou mudança de

curso) — 7890$.

Notas

1 — A presente tabela será administrativamente actualizada no iní-
cio de cada ano à taxa de inflação fornecida pelo Instituto Nacional
de Estatística, com arredondamento à dezena de escudos, e será apli-
cada a partir do dia imediato ao da sua publicação no Diário da
República.

2 — Estão isentas de emolumentos as certidões para efeitos de
ADSE, abono de família, fins militares, pensões de sangue e can-
didatura a bolsa de estudo no âmbito dos cursos que frequentam.
Os docentes, investigadores e técnicos superiores da Universidade
de Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

3 — Os emolumentos respeitantes à admissão a provas de agregação
poderão ser pagos em duas prestações: uma, de valor não inferior
a 50 % perante a notificação da admissão à candidatura às provas,
e outra aquando do requerimento do certificado da aprovação. Os
docentes, investigadores e técnicos superiores da Universidade de
Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

4 — Os emolumentos respeitantes a pedidos de equivalência ou
reconhecimento de grau poderão ser pagos em duas prestações: uma,
de valor não inferior a 50 %, no acto da apresentação do requerimento,
e outra aquando do pedido do certificado da equivalência ou do reco-
nhecimento. Os docentes, investigadores e técnicos superiores da Uni-
versidade de Évora estão isentos do pagamento destes emolumentos.

5 — Os emolumentos respeitantes à equivalência de disciplinas e
outras unidades curriculares são pagos imediatamente a seguir à noti-
ficação da concessão da equivalência ao aluno. O não pagamento
dos emolumentos devidos determina a nulidade da equivalência con-
cedida e a impossibilidade de apresentação de novo pedido.

6 — O pagamento dos emolumentos respeitantes às candidaturas
a concursos especiais e aos regimes de reingresso, transferência e
mudança de curso é feito na totalidade no momento da apresentação
da candidatura.

31 de Março de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 12 614/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 26 de Maio de 2000:

Licenciada Isabel Maria Henriques Pires Pereira, assistente — pror-
rogado o contrato por um ano a partir de 29 de Julho de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 9988/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Probabilidades e Estatística:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 40 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data da publicação até 10 de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — início do ano lectivo.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Fernando Manuel Fia-

lho Rosado.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Probabilidades e Estatística

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Probabilidades e Estatística.
2 — Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
Opcional

Modelos Estatísticos I . . . . . . . 1 1 Ob 4
Fundamentos e Metodologias

da Estatística . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

Grupo opcional B

Disciplinas Créditos

Modelos Estatísticos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Estatísticas Ordinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Fiabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Biometria e Estatística em Experimentação Biológica . . . . 3
Simulação e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 9989/2000 (2.a série). — Faz-se público que se acei-
tam, pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência
a que alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, can-
didaturas para a admissão de funcionários para a categoria a seguir
indicada:

Referência FP-54/99-E/I/ENG/DI/G(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

Funções — suporte à gestão de recursos (financeiros, humanos,
espaços, equipamentos, informação) do Departamento de Infor-
mática, necessários à condução das actividades pedagógicas, de
investigação, pós-graduação, culturais e de comunicação e à pres-
tação de serviços; realização de consultas e concursos para aqui-
sição de bens e serviços segundo o regime de realização de despesas
públicas; apoio à realização de propostas a submeter a instituições
financiadoras; apoio à elaboração de planos e relatórios de
actividades.

As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

2 de Junho de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Aviso n.o 9990/2000 (2.a série). — Faz-se público que se aceitam,
pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência a que
alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas para
a admissão de funcionários para a categoria a seguir indicada:

Referência FP-57/99-E/I/IEC (1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional.

Funções — organização e manutenção do Laboratório de Ciências
da Terra, manutenção do Centro de Recursos Educativos de Ciências
e Matemática, contacto com os fornecedores de produtos químicos
e outros materiais de laboratório, preparação de soluções químicas
e meios de cultura, montagem de aulas práticas laboratoriais e manu-
tenção do serviço de apoio ao ensino das ciências nas escolas básicas
do 1.o ciclo.

As candidaturas, acompanhadas de curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

2 de Junho de 2000. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 12 615/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências:

Licenciado Bernard Adrian L’Estrange, leitor, a 40 %, da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas — celebrado contrato administrativo
de provimento como leitor, a 100 %, da mesma Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Maio de 2000,
considerando-se rescindido o anterior contrato. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 12 616/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Junho de 2000, proferido por delegação de competências:

Licenciado Mário António da Mota Mesquita, professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro durante o período compreendido entre 5 e 16 de Junho
de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 9991/2000 (2.a série). — Por meus despachos profe-
ridos por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

De 25 de Maio de 2000:

Doutor João Carlos Gomes Rocha de Almeida, professor associado —
no período de 24 a 30 de Junho de 2000.

Doutor Carlos Alberto Gomes Salgueiro, professor auxiliar — no
período de 7 a 11 de Junho de 2000.

Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, professor auxiliar —
no período de 14 a 18 de Junho de 2000.

Licenciada Alexandra Maria Baptista Ramos Tenera, assistente — no
período de 15 de Junho a 1 de Setembro de 2000.

De 26 de Maio de 2000:

Doutor Orlando Manuel Neves Duarte Teodoro, professor auxiliar —
no período de 2 a 10 de Setembro de 2000.

De 31 de Maio de 2000:

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor catedrático —
no período de 29 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutor Válter José da Guia Lúcio, professor associado — no período
de 6 a 11 de Junho de 2000.

Doutora Ana Isabel Nobre Martins Aguiar de Oliveira Ricardo, pro-
fessora auxiliar — no período de 31 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Doutora Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca Santos Silva,
professora auxiliar — no período de 8 a 15 de Julho de 2000.

Doutor Joaquim Silvério Marques Vital, professor auxiliar — nos
períodos de 8 a 16 e de 17 a 21 de Julho de 2000.

Doutor José Ricardo Ramos Franco Tavares, professor auxiliar — no
período de 21 de Agosto a 23 de Setembro de 2000.

Doutor Orlando Manuel Neves Duarte Teodoro, professor auxiliar —
no período de 8 a 16 de Julho de 2000.

Doutora Catarina Maria Martins Duarte, professora auxiliar convi-
dada — no período de 31 de Maio a 4 de Junho de 2000.

Licenciada Ana Luísa Almaça da Cruz Fernando, assistente — no
período de 3 a 11 de Junho de 2000.

Licenciada Maria Paula Amaro de Castilho Duarte, assistente — no
período de 3 a 11 de Junho de 2000.

Licenciado Nuno Carlos Lapa dos Santos Nunes, assistente — no
período de 28 a 29 de Maio de 2000.

Licenciado Alcino Manuel Roseiro Pascoal, assistente convidado —
no período de 22 a 28 de Maio de 2000.

1 de Junho de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 12 617/2000 (2.a série). — Por despachos de 31
de Maio de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL,
foram concedidas equiparações a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

José António Ferreira Machado, professor associado — de 1 a 4 de
Junho.

José Álvaro Ferreira da Silva, professor auxiliar — de 25 a 28 de
Maio.

2 de Junho de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 9992/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Janeiro
de 2000 do director do Instituto de Higiene e Medicina Tropical,
publica-se a alteração ao quadro de pessoal deste organismo, na
sequência do disposto no Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro,
e na Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, bem como a lista nomi-
nativa do pessoal abrangido:

Alteração ao quadro orgânico do Instituto de Higiene e Medicina Tropical com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000

1 — Lugares a extinguir

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de lugares
a extinguir

Operário . . . . . . . . . . . . Manutenção e reparação eléctrica de
edifícios e equipamentos.

Operário qualificado . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2 — Lugares a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de lugares
a criar

Operário . . . . . . . . . . . . Electricista de manutenção de equi-
pamentos (área de saúde).

Operário altamente quali-
ficado.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 618/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso Neville Lencastre — nomeada
definitivamente como professora associada da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos
a partir de 19 de Outubro de 1998. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Ao longo dos cinco anos a que se reporta o relatório de actividades,
a Prof.a Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de Lencastre desen-
volveu uma intensa e original actividade tanto de produção e divul-
gação científica como na docência numa área particularmente rele-
vante para as Ciências da Educação.

Para além de ter assegurado a supervisão de estágios na licenciatura
em Ciências da Educação, domínio da Educação Ambiental e de ter
sido responsável pela disciplina de Etologia e Biologia da Educação,
a Prof.a Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de Lencastre par-
ticipou activamente em curso de formação pós-graduada, assegurando
a coordenação da disciplina Questões Aprofundadas de Socioantro-
pologia da Cultura e do Desenvolvimento e a docência de módulos
integrados nesta disciplina. O seu envolvimento nas questões da edu-
cação ambiental contribuiu seguramente para que esta problemática
começasse a ser objecto de uma reflexão sistemática por parte das
Ciências da Educação, onde a FPCE-UP desempenhou seguramente
um papel pioneiro.

O trabalho desenvolvido a nível da docência foi, por outro lado,
articulado com um consistente trabalho de investigação e de formação
pessoal, bem como de coordenação da investigação.

A Prof.a Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de Lencastre foi
fundadora e coordenadora de uma linha de investigação do CIIE,
é investigadora associada em duas universidades estrangeiras (Uni-
versité de Vincennes — Paris VIII e Université François Rabelais de
Tours), participou num projecto de investigação coordenado pela Uni-
versidade de Bath e desenvolveu um relevante trabalho ao nível da
investigação científica individual. Assegura também a orientação de
uma tese de doutoramento e de três dissertações de mestrado (uma
das quais já foi concluída), bem como assegura a coordenação cien-
tífica do projecto «Educação para o Ambiente: Transversalidade Cur-
ricular e Formação de Professores no Ensino Básico», que conta com
a colaboração da Câmara Municipal do Porto, do Instituto de Pro-
moção Ambiental, do Instituto de Inovação Educacional e da Direcção
Regional da Educação do Norte.

O seu trabalho de reflexão e de investigação conduziu a um conjunto
de publicações de inegável competência. Tanto os livros como os
artigos publicados trabalham com bastante determinação e muito rigor
aspectos diversos de questões relacionadas com a etologia e a ética
e, em tempos mais recentes, a educação ambiental. As publicações
incluem dois livros (um dos quais publicado pela Fundação Calouste
Gulbenkian e outro no prelo com Edições Afrontamento), vários arti-
gos publicados (quatro dos quais em revistas com arbitragem cien-
tífica), um capítulo num livro (publicado pela FLAD — no prelo),
cinco artigos publicados em jornais e actas e dois relatórios (um dos
quais produzido no âmbito do projecto europeu «Environmental Awa-
reness Through Literature and Media Education — CE/DGXI»).

Para além destas publicações, a Prof.a Doutora Marina Prieto Tei-
xeira Afonso de Lencastre participou com comunicação em nove
encontros científicos, dois dos quais realizados no estrangeiro, orga-
nizou e ou foi moderadora de 10 conferências e seminários científicos.

Finalmente, a Prof.a Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de
Lencastre tem desenvolvido actividades de gestão no âmbito da
FPCE-UP, tais como a sua participação na comissão coordenadora
do Grupo de Ciências da Educação, membro e presidente do conselho
pedagógico, membro da comissão coordenadora do conselho cien-
tífico, coordenadora do inquérito sobre tecnologia e ciência e membro
da comissão para a formação especializada em Ciências da Educação,
a candidata tem participado de uma forma importante na actividade
da comunidade científica relacionada com a sua área de perícia através
da participação em vários colóquios, painéis de conferências e con-
gressos e na organização de conferências e seminários debruçando
sobre temas relacionados sobretudo com educação ambiental e ética.
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Dada a originalidade e a qualidade do trabalho desenvolvido pela
Prof.a Doutora Marina Prieto Teixeira Afonso de Lencastre, bem
como a sua contribuição para o desenvolvimento da área da Pedagogia
Ambiental, propõe-se a nomeação definitiva da Prof.a Doutora Marina
Prieto Teixeira Afonso de Lencastre como professora associada da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
José Alberto Correia.

1 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 12 619/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Domingos Salvador Gonçalves dos Santos — contratado, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como técnico superior prin-
cipal (AE) da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 8 de Maio de 2000 e válido até 31 de
Dezembro. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

26 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 12 620/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 31 de Maio a 1 de Junho de 2000.

31 de Maio de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 12 621/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Alice Lucas Semedo, assistente convidada desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro dentro e fora do País
no período de 1 a 30 de Junho de 2000.

2 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 9993/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
nos artigos 1.o e 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se
a lista dos subsídios concedidos cujo pagamento foi autorizado pelo
conselho administrativo da Faculdade de Medicina Veterinária
durante o 2.o semestre de 2000:

Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina Vete-
rinária — 3 000 000$;

ADUL — Associação das Universidades de Lisboa — 3 000 000$.

31 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 12 622/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 12 de Maio de 2000, proferidos por
delegação:

Licenciadas Maria do Rosário Ramalho da Costa Dias Nunes e Sá
e Ana Paula Dias Rodrigues — reclassificadas, ao abrigo do disposto

no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na
categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
não docente deste Instituto (1.o escalão, índice 400), com efeitos
à data do despacho autorizador.

Ana Paula Marques de Oliveira Carvalho — reclassificada, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro, na categoria de operador de sistema de 2.a classe do
quadro de pessoal informático deste Instituto (1.o escalão,
índice 290), com efeitos à data do despacho autorizador.

Carla Maria Rodrigues dos Santos Monteiro e Fernando António
Paulo Pereira — reclassificados, ao abrigo ao disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
assistente administrativo do quadro de pessoal não docente deste
Instituto (1.o escalão, índice 190), com efeitos à data do despacho
autorizador.

Joaquim Fernando da Cruz Santos e João Luís Álvaro — reclassi-
ficados, ao abrigo ao disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de auxiliar técnico
do quadro de pessoal não docente deste Instituto (1.o escalão,
índice 190), com efeitos à data do despacho autorizador.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 12 623/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 2 de Maio de 2000, proferidos por
delegação:

Carmem Luzio Branco — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante do anexo n.o 1
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
a partir da data do despacho autorizador e com a validade de
um ano.

Luís Miguel Leal Boteta — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico de
1.a classe, escalão 1, índice 340, constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir
da data do despacho autorizador e com a validade de um ano.

António Miguel Benedito Rios Ferreira e Maria do Rosário da Con-
ceição Lopes — autorizados os contratos de trabalho a termo certo
para exercerem as funções inerentes à categoria de jardineiro, esca-
lão 1, índice 132, constante do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir da
data do despacho autorizador e com a validade de um ano.

30 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 624/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação na área de Economia, Teoria Económica e
Métodos Quantitativos requeridas pelo professor associado João
Fernandes Rebelo:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, professora
catedrática da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto.

Doutor Francisco Xavier Miranda de Avillez, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.
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Doutor Fernando Júlio Viana de Brito Soares, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Santos Proença Almeida, pro-
fessora catedrática da Escola de Economia e Gestão da
Universidade do Minho.

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor José Pedro Veloso de Sousa Pontes, professor asso-
ciado com agregação do Instituto Superior de Economia
e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Doutor José Francisco Gandra Portela, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 625/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro foram designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação na área de Enge-
nharia Electrotécnica/Energia requeridas pelo professor associado
Manuel da Ressurreição Cordeiro:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro:

Vogais:

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor António Carlos Sepúlveda Machado e Moura, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Fernando Pires Maciel Barbosa, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Armando Mascarenhas Ferreira, professor catedrá-
tico da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Carlos Alberto Sequeira, professor catedrático da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Jorge António Colaço, professor catedrático da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor João Filipe Coutinho Mendes, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 12 626/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro foram autorizadas as reclassificações de
Lucinda de Jesus Macieirinha Teixeira de Sousa, Cármen Maria Mon-
teiro Taborda, Maria Manuela Leal da Silva, Hercília de Carvalho
Montes e Maria Augusta Correia Fraga como técnicas profissionais
de 2.a classe de biblioteca e documentação nos termos do disposto
nos artigos 6.o, 7.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, com efeitos a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 9994/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso geral para assessor principal da carreira técnica superior do
quadro de pessoal não docente do ISCTE. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa de 31 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga de assessor principal da carreira técnica supe-
rior — área funcional de gestão — do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, constante
do despacho n.o 40/99, do presidente do ISCTE, de 20 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
principal funções de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa e de autonomia,
assim como um domínio total do conhecimento do funcionamento
das áreas científicas e pedagógicas, do relacionamento entre os órgãos
de gestão e da legislação aplicável aos mesmos.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Local, remuneração e condições de trabalho — o local de tra-
balho é no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, e a remuneração é
a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom;

c) Licenciatura em História.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho do ISCTE, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para a Repartição de Pessoal
do ISCTE, Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, até ao
último dia do prazo mencionado no n.o 1 deste aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar obrigatoria-
mente os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso, com a indicação da data da publi-

cação do aviso de abertura.
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7.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, data de realização e entidades pro-
motoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

8 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa não é exigida a apresentação da declaração
a que se refere a alínea a) do n.o 7.2, sendo ainda dispensada a
apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

9 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigido na alínea a) do n.o 7.2 determina a exclusão
do concurso.

10 — Métodos de selecção — no presente concurso serão uti-
lizados como métodos de selecção a avaliação curricular, comple-
mentada com a entrevista profissional de selecção se o júri o
entender.

11 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da classificação obtida na avaliação cur-
ricular e na entrevista, considerando-se não aprovados os candi-
datos que na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na vitrina da Repartição de Pessoal do ISCTE, Avenida das
Forças Armadas, 1649-026 Lisboa.

14 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Doutor João Carlos de Oliveira Moreira Freire, professor
catedrático do ISCTE.

Licenciada Maria do Céu Lopes dos Santos, assessora prin-
cipal do ISCTE.

Vogais suplentes:

Doutor Rui Manuel Campilho Pereira de Menezes, pro-
fessor auxiliar do ISCTE.

Doutor Juan Pedro Mozzicafreddo, professor catedrático
do ISCTE.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

Edital n.o 429/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o
dos Estatutos deste Instituto, faz-se público que, pelo prazo de 30
dias úteis contados do dia imediato ao da publicação do presente
edital, se encontra aberto concurso documental para provimento no
quadro de pessoal docente deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 894/83, de 27 de Setembro, e alterado pelo despacho n.o 6815/99
(2.a série), de 16 de Março, de cinco lugares de professor associado
no grupo XV de disciplinas — Antropologia.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 39.o, 41.o, 42.o, 43.o
e 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina
ou de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou
departamento da mesma ou de diferente universidade,
desde que habilitados com o grau de doutor por uma uni-
versidade portuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos,
cinco anos de efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo de estar nas condições exigidas em
qualquer das alíneas do n.o 1 do presente edital;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae, com a indicação das obras e trabalhos efectuados e
publicados, bem como da actividade pedagógica desenvolvida.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência;

c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado de robustez física e psíquica, referido no artigo 1.o

do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do serviço

militar;
g) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua

aptidão para o exercício do cargo a prover.

Os documentos a que aludem as alíneas d) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, onde, em alíneas
separadas, o interessado deve definir a sua situação relativamente
a cada uma das alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

3 — O presidente do ISCTE comunicará, no prazo de três dias
úteis, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou falta de preenchimento das condições
para tal estabelecidas.

Após a admissão, os candidatos ao concurso deverão entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de
uma das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

4 — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, que terá
lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da República
do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou exclusão
dos candidatos.

5 — A ordenação dos candidatos ao concurso terá por fundamento
o mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada um deles,
bem como o valor pedagógico e científico do relatório referido na
alínea b) do n.o 3 do presente edital.

6 — Na efectivação da nomeação ter-se-á em conta o disposto no
despacho n.o 20 770/99, de 18 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 12 627/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 13 de Fevereiro
de 2000:

Licenciada Helena Maria de Matos Gregório vicente Fran-
cisco — celebrado contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente do 1.o triénio em acumulação, 20 %, para
a Escola Superior de Educação deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2000 até 31 de Julho
de 2000.

6 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9995/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Maio
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciado João Manuel Nogueira Malça Matos Ferreira — autori-
zada a contratação como assistente do 1.o triénio no Instituto Supe-
rior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir de 5 de
Junho de 2000 a 4 de Junho de 2003.

5 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 1721/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março
de 2000, a p. 4581, o aviso relativo ao contrato da encarregada de
residência Yolanda Mónia Cláudio Henriques da Silva, rectifica-se
que onde se lê «Yolanda Mónica Cláudio Henriques da Silva» deve
ler-se «Yolanda Mónia Cláudio Henriques da Silva».

31 de Maio de 2000. — Pelo Administrador para a Acção Social,
António José Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 12 628/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de
Maio de 2000, foi autorizada a nomeação provisória por três anos
de Jorge Domingos Carapinha Veríssimo como professor-adjunto do
quadro da Escola Superior de Comunicação Social em regime de
exclusividade, com efeitos a partir da data da publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 185, no valor de 515 100$, da tabela anexa ao estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia.)

1 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Despacho n.o 12 629/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de
Maio de 2000:

José Reinaldo Rato Machado — autorizada a renovação de contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 50 %, para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período

de dois anos e com início a 10 de Maio de 2000, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida de 171 700$. (Isento de fiscalização prévia.)

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
António da Cruz Belo.

Despacho n.o 12 630/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de
Novembro de 1999:

José Manuel Tavares de Almeida Fernandes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa como equiparado
a professor-adjunto, em regime de tempo parcial, 60 %, por um
período de um ano, com início a partir de 4 de Outubro de 1999,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 188 800$00. (Isento
de fiscalização prévia.)

6 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1319/2000:

Mónica Luísa Santiago Nunes Ferreira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como telefonista, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos, com
efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1320/2000:

Angelina Maria Pinto de Caravalho — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a professora-adjunta, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
válido por um ano, com efeitos a partir de 1 de Abril de 1999.

10 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1321/2000:

Albino da Costa Brás— renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Novembro de 1998.

16 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1322/2000:

José Miguel Ribeiro Pereira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1323/2000:

José Maria Parra Mas — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 19 de Novembro de 1999.

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1324/2000:

Maria da Graça de Albuquerque Barreto Bigotte Chorão — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 1999 e validade
até 30 de Setembro de 2000.

26 de Abril de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1325/2000:

José Manuel Pereira — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a assistente, a tempo parcial (30 %), aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 15 de Março e validade até 30 de Setembro
de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1326/2000:

Maria José Mata de Sousa — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial (50 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 1 de Janeiro e validade até 30 de
Setembro de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 12 631/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 18 de Maio de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 18 de Maio a
30 de Junho à encarregada de trabalhos do Centro de Pré-História
do Instituto Politécnico de Tomar Filipa Pimenta Nunes.

De 29 de Maio de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos meses de Agosto,
Setembro, Outubro e Novembro do corrente ano ao encarregado
de trabalhos do Centro de Pré-História do Instituto Politécnico
de Tomar Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio.

30 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 12 632/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Leonor Alexandra Rossi Ruano Gouveia Pereira — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-coordena-

dora, em regime de tempo integral e por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início
em 1 de Março de 2000 e pelo período de seis meses, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 220, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico
para esta categoria. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1722/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 2725/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «Manuel Joaquim Coelho da Silva — con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-ad-
junto» deve ler-se «Manuel Joaquim Coelho da Silva — contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-coordenador».

30 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 12 633/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2000:

Licenciada Mariana Abrantes de Oliveira Pinto Pais — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação, integrada no
Instituto Politécnico de Viseu, com início em 2 de Maio de 2000,
pelo período de três anos, por urgente conveniência de serviço.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 12 634/2000 (2.a série). — Por meu
despacho proferido no impedimento do presidente, ao abrigo do des-
pacho n.o 1792/99, de 2 de Fevereiro de 1999:

Dr.a Maria Teresa Osório Antas de Barros — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta para a Escola Superior de Educação, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 9 de Maio de 2000, pelo período
de um ano, por urgente conveniência de serviço.

29 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Rectificação n.o 1723/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 9340/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, referente à cele-
bração de contrato administrativo de provimento do licenciado Silvério
Simões Rosa, rectifica-se que onde se lê «a partir de 2 de Março
de 2000» deve ler-se «a partir de 2 de Fevereiro de 2000».

31 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

APA — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE AVEIRO, S. A.

Anúncio n.o 56/2000 (2.a série). — Mapa de empreitadas de obras públicas, nos termos do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2
de Março, referente ao ano de 1999:

Descrição Forma de adjudicação Entidades adjudicatárias Valor

Empreitada do apetrechamento — equipamento
electromecânico — furo de captação de água (PS2).

Ajuste directo precedido de con-
sulta.

PERSONDA — Sociedade de Per-
furação e Sondagens, S. A.

2 564 800$00

Empreitada de furo de captação — abastecimento
de água de rede — terminal sul do porto de
Aveiro.

Concurso limitado sem apresenta-
ção de candidaturas.

PERSONDA — Sociedade de Per-
furação e Sondagens, S. A.

8 266 600$00

Empreitada de concepção/construção de rede de
abastecimento de água — terminal químico do
porto de Aveiro.

Concurso limitado sem apresenta-
ção de candidatura.

Antero Santos & Santos . . . . . . . . . 18 488 000$00

Empreitada de reparação de vários rombos na
EN 327, junto da casa abrigo.

Concurso limitado sem publicação
de anúncio.

Vieiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 692 910$00

Empreitada de fornecimento — montagem de con-
tadores de água — novo porto de pesca costeira.

Ajuste directo precedido de con-
sulta.

AVEIROBRA, L.da . . . . . . . . . . . . 1 545 900$00



N.o 141 — 20 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 463

Descrição Forma de adjudicação Entidades adjudicatárias Valor

Empreitada de terraplenagem — terrenos adjacen-
tes — terminal sul do porto de Aveiro.

Concurso limitado sem publicação
de anúncio.

Vítor Almeida & Filhos . . . . . . . . . 12 112 500$00

Empreitada de reparação de vários rombos junto
a Ponte Juncal, Ancho, Ílhavo.

Concurso limitado sem publicação
de anúncio.

Vieiras, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 920 750$00

Empreitada de reparação e protecção — Marginal
de Esteiro Oudinot, Forte, Barra.

Concurso limitado sem publicação
de anúncio.

Irmãos Cavaco, S. A. . . . . . . . . . . . 18 243 840$00

Empreitada de reparação — pavimento — terra-
plenos — terminal norte.

Ajuste directo precedido de con-
sulta.

Manuel Vieira Bacalhau . . . . . . . . 1 950 000$00

2 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Raul Ventura Martins.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


